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APRESENTAÇÃO

O eBook Educação Básica: desafios e perspectivas na 
sociedade moderna”, com organização de João Ananias de Sousa 
Marques, Juliana Sampaio Nogueira Marques, Kleriston Linhares 
Teixeira e sob a editoria-chefe de Bárbara Aline Ferreira Assunção, 
é uma publicação da EBPCA - Editora Brasileira de Publicação 
Científica Aluz, que representa um marco no debate sobre a 
educação no Brasil e no mundo. Este livro reúne contribuições 
de diversos especialistas em educação, oferecendo uma análise 
rica das tendências atuais, desafios e oportunidades no campo 
da educação básica.

Cada capítulo traz uma perspectiva sobre temas como 
a integração da tecnologia no ensino, métodos pedagógicos 
inovadores, políticas educacionais, e a importância da inclusão 
e diversidade nas salas de aula. Ao longo da obra, os leitores 
são convidados a refletir sobre como a educação básica pode 
se adaptar em um cenário globalizado e tecnologicamente 
avançado, sempre com foco no desenvolvimento integral dos 
estudantes.

Além disso, o eBook aborda a importância da formação 
contínua dos professores, discute estratégias para lidar com 
questões socioeconômicas e culturais na educação, e examina 
o papel das políticas públicas na formação de um sistema 
educacional acessível. Os organizadores colocam especial ênfase 
na necessidade de diálogo entre teoria e prática, buscando 
promover uma abordagem integrada à educação.

Este trabalho é, portanto, essencial para todos os 
envolvidos no setor educacional - desde professores e gestores 
escolares até formuladores de políticas e pesquisadores - que 
buscam moldar o futuro da educação básica.  Assim, Educação 
Básica: desafios e perspectivas na sociedade moderna, é uma 
leitura obrigatória para aqueles que estão comprometidos em 
fazer a diferença no mundo da educação.
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INTRODUÇÃO

A utilização de jogos lúdicos como ferramenta para o 
desenvolvimento cognitivo tem sido um tema de crescente 
interesse e relevância nos últimos anos. A crescente incorporação 
da tecnologia e a evolução das abordagens educacionais têm 
promovido discussões sobre como os jogos podem desempenhar 
um papel significativo na promoção do desenvolvimento 
intelectual, especialmente em crianças e jovens. Este tópico 
abre portas para explorar as possibilidades e perspectivas que 
os jogos lúdicos oferecem como uma abordagem educacional 
inovadora.

O problema subjacente a essa discussão reside na 
constante preocupação com o declínio das habilidades 
cognitivas e do interesse pelo aprendizado, especialmente entre 
as gerações mais jovens. O avanço tecnológico e a predominância 
de dispositivos eletrônicos têm levantado questões sobre o 
impacto do entretenimento digital na formação intelectual e 
no desenvolvimento de habilidades críticas, como resolução de 
problemas, criatividade e pensamento crítico. Como resultado, 
há uma necessidade premente de explorar alternativas que 
possam estimular o crescimento cognitivo, e os jogos lúdicos 
emergem como uma dessas alternativas promissoras.

A justificativa para abordar esse tema reside na urgência de 
promover estratégias educacionais mais eficazes e envolventes 
que possam acompanhar a evolução das necessidades de 
aprendizado da sociedade contemporânea. Os jogos lúdicos 
têm demonstrado potencial para aprimorar uma variedade 
de habilidades cognitivas, incluindo resolução de problemas, 
tomada de decisões, pensamento crítico e colaboração, enquanto 
proporcionam uma experiência divertida e motivadora. Neste 
contexto, é fundamental explorar as possibilidades e perspectivas 
dos jogos lúdicos como uma ferramenta educacional capaz de 
enfrentar os desafios atuais do desenvolvimento cognitivo, tanto 
em crianças quanto em adultos.

Esta pesquisa busca examinar de forma mais aprofundada 
como os jogos lúdicos podem ser utilizados de maneira eficaz 



Desafios e Perspectivas na Sociedade Moderna

11

para estimular o desenvolvimento cognitivo e promover uma 
educação mais envolvente e significativa. Através de uma 
análise crítica das práticas educacionais existentes e da revisão 
da literatura atual sobre o tema, este estudo visa fornecer uma 
compreensão mais completa das possibilidades e perspectivas 
que os jogos lúdicos oferecem, contribuindo assim para a 
melhoria da educação e do desenvolvimento intelectual em um 
mundo cada vez mais digital e complexo.

DESENVOLVIMENTO 

O Jogo e o Desenvolvimento Cognitivo

De acordo com o estudo realizado, percebe-se que os jogos 
voltados para aprendizagem vêm exercendo grande influência 
no desenvolvimento cognitivo das crianças. Segundo Antunes 
(2007), é um erro como educadores pensarmos que utilizar o 
jogo em nossa sala de aula é perca de tempo, pois além de uma 
atividade divertida, o jogo deve ser visto pelo professor como 
uma rica oportunidade de trabalhar assuntos relacionados às 
disciplinas, e que o mesmo possui implicações importantíssimas 
em todas as etapas da vida psicológica.

Dentro desta perspectiva, o jogo é uma ferramenta 
indispensável no processo de aprendizagem das crianças, pois 
além de facilitar a aquisição de seus novos conhecimentos, 
proporciona o sentimento de prazer e alegria. Neste sentido, 
aprendizagem e prazer devem caminhar juntos, no qual 
contribuirá no processo de desenvolvimento da criança. Antunes 
(2007) ressalta que: “(...) o jogo constitui uma ferramenta 
pedagógica ao mesmo tempo promotora do desenvolvimento 
cognitivo e do desenvolvimento social. Mais ainda, o jogo 
pedagógico pode ser um instrumento da alegria” (p.14).

É possível dar uma boa educação às crianças sem que elas 
sequer trabalhem com jogos na escola. Mas acreditamos que os 
jogos são particularmente bons para o seu desenvolvimento 
intelectual. Ao brincar a “dança das cadeiras”, por volta dos 
quatro anos de idade, por exemplo, as crianças se desenvolvem 
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intelectualmente, na medida em que tentam conjuntamente 
decidir se deve brincar com o número de cadeiras equivalente ao 
número de crianças, ou com uma cadeira a menos. Este diálogo 
que acontece entre elas antes de chegarem ao acordo é bom para 
o desenvolvimento intelectual. 

Kishimoto (2002) afirma que:
A utilização do jogo potencializa a exploração 
e a construção do conhecimento, por contar 
com a motivação interna, típica do lúdico, 
mas o trabalho pedagógico requer a oferta de 
estímulos externos e a influência de parceiros 
bem como a sistematização de conceitos em 
outras situações que não jogos” (p.37-38).

Desta forma, percebe-se que os jogos não podem ser vistos 
como únicas estratégias didáticas que garantam a construção do 
conhecimento. Mas, apesar de não serem únicos, pode tornar-
se um auxílio importante para incentivar a criança no seu 
desenvolvimento cognitivo. Além disso, trazer o jogo para escola 
é refletir a educação numa perspectiva criativa, transformadora 
e consciente, ajudar a criança a se aproximar da realidade, e 
compreender o mundo que a cerca, o que caracteriza uma rica 
possibilidade de desenvolvimento. 

De acordo com Kishimoto (2002), Froebel considera que 
o jogo infantil representa a realidade e as atitudes humanas, 
possibilitando a ação no mundo de forma imaginária, favorecendo 
o estabelecimento de relações e processos de significações. Para 
ele, os jogos infantis agrupam motivos e interesses da própria 
criança, sujeito ás regras, sejam elas explícitas ou implícitas e 
apresentando um alto grau de espontaneidade na ação.

Os jogos educativos podem contribuir para o 
desenvolvimento do raciocínio lógico-matemático, da expressão 
oral e escrita, fazendo crescer a capacidade de aprender a 
aprender, e dando ênfase ao aprendizado da criança em um 
ambiente acolhedor e prazeroso.

Então para que isto ocorra, é importante que o professor 
estimule as crianças a raciocinar, pois o conhecimento lógico-
matemático se desenvolve quando a criança raciocina do seu 
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jeito. Entretanto, é importante que o professor respeite o nível 
de desenvolvimento que a criança se encontra, escolhendo jogos 
apropriados para a sua idade, possibilitando assim, à criança 
aprender de acordo com o seu ritmo e suas capacidades.

É importante salientar que os jogos dependem de como 
eles são usados. A maioria dos docentes de hoje decidem 
tudo pelas crianças, tornando-se mais uma atividade no 
qual a participação das mesmas acontece de forma passiva, 
prejudicando o desenvolvimento da sua autonomia.

Seguindo esta linha de abordagem, Friedmann (1996), 
ressalta que nem sempre o jogo infantil é imitação do adulto. 
Através da brincadeira, as crianças ultrapassam a realidade, 
transformando-as através da imaginação. Os jogos das crianças 
não são apenas recordações do que vêem os adultos fazerem e 
sim uma transformação criadora para a formação de uma nova 
realidade que responda às exigências e afeições da própria 
criança, ou seja, uma reinvenção da realidade.

O mesmo autor diz ainda que o jogo é uma atividade 
séria em que a criança aprende a organizar-se para realizar uma 
tarefa, funcionando como uma ponte entre a infância e a idade 
adulta, com o objetivo de favorecer na criança a sua autonomia, 
personalidade, criatividade.

Friedmann (1996), afirma que: “Para a criança (...), 
o jogo é o trabalho, o bem, o dever, o ideal da sua vida. É a 
única atmosfera no qual seu ser psicológico pode respirar e, 
conseqüentemente, pode agir”. (p.13). O jogo para a criança 
apesar de ser uma brincadeira, é também uma atividade séria, 
no qual ao fazer essas atividades, ela vive experiências num 
mundo onde tem poder, uma tendência forte em mandar e criar. 
Portanto, ao brincar, reproduzem-se as atividades dos pais, a 
criança faz de contas que é grande e realiza seu desejo de ser 
grande, seu anseio de domínio.  

Desta forma, é importante que a escola proporcione 
atividades prazerosas, de forma de lazer e de trabalho para as 
crianças, e que os educadores sejam motivados, reconhecendo a 
importância do jogo na educação. 

Friedmann (1996), enfatiza que, caso a sua aplicação 
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na escola seja reduzida a um simples divertimento, rebaixa-
se a educação e a criança, porque “despreza-se essa parte 
de orgulho e de grandeza que dá seu caráter próprio do jogo 
humano.” (p.124). É importante mencionar que, o jogo além de 
proporcionar pontos positivos no desenvolvimento cognitivo de 
uma criança, no qual vimos neste estudo, ele também contribui 
nos aspectos da afetividade e da moralidade, cujo vejamos no 
próximo subcapítulo.

Os jogos e a construção da afetividade e da moralidade

A afetividade é um termo amplo que se desenvolve no 
indivíduo a partir do momento que o mesmo interage com o 
outro. Segundo Almeida (1999), para Wallon a afetividade vem 
antes da inteligência e exerce um papel importantíssimo no 
desenvolvimento de uma criança, principalmente na formação da 
sua personalidade, no qual se manifesta no comportamento, nos 
gestos expressivos da criança. Wallon ainda diz que a afetividade 
e inteligência caminham juntas, com finalidades definidas, nos 
quais ajudam as crianças a evoluírem cada vez mais.

Infelizmente, muitas escolas se preocupam apenas em 
obter resultados através dos seus alunos, em depositar inúmeros 
conteúdos, tratando-os apenas como registro de números. Com 
isso, apesar das crianças passarem a maior parte do seu tempo 
na escola, acaba por perderem a oportunidade de trabalhar a 
afetividade entre eles, transformando assim a escola um espaço 
de desprazer.

Neste momento, por que não se trabalhar nas escolas, o 
processo de desenvolvimento e aprendizagem através dos jogos 
em sua dimensão afetiva? Pois, além de proporcionar prazer para 
a criança, desenvolver o seu aspecto cognitivo, o jogo também 
possibilitará a criança a desenvolver relações cada vez maiores 
com os coleguinhas da escola.

De acordo com Tezani (2001), é importante que os 
educadores planejem suas atividades com carinho, respeitando a 
individualidade de cada criança e seu nível de desenvolvimento, 
elaborando atividades que sejam significativas para elas, 
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incentivando-as o gosto de aprender, evitando assim a falta 
de estímulo de frequentar a escola. Entretanto para ela, o 
jogo proporcionaria isso facilmente. A autora ainda diz que: 
“Investigar, pesquisar, propor e mediar situações de jogos em 
sala de aula ocasionaria momentos de afetividade entre a criança 
e o aprender, tornando a aprendizagem formal mais significativa 
e prazerosa”.

Segundo ela, utilizar o jogo na sala de aula é proporcionar 
espaço em que as crianças expressem seus sentimentos, desejos, 
ou seja, sua afetividade, no qual tornaria a aprendizagem ainda 
mais significativa. Então, o jogo seria a junção entre o desejo, a 
afetividade, a inteligência e o processo de aprendizagem.

Desta forma, quando proporcionamos algo significativo 
e importante para a criança, estaremos contribuindo no seu 
desenvolvimento e consequentemente no sucesso escolar. 
Então, apoiando a linha de concepção walloniana ao ressaltar 
que a inteligência e a afetividade andam juntas, notamos que é 
importante que o educador acredite que ao estabelecer laços 
de afetividade, troca de ideias e experiências com seus alunos, 
construirá um clima harmônico, no qual ajudará e facilitará as 
crianças a adquirirem conhecimentos. 

Segundo Miranda (2002), quando a escola apenas impõe 
obrigações para as crianças, produzirá afeições desagradáveis, 
entre eles, no qual poderá acarretar altos danos ao seu 
crescimento psicossocial, principalmente com crianças carentes 
que desenvolvem pouco este aspecto fora do ambiente escolar, 
devido a vida sofrida que levam. Então, é fundamental que os 
educadores trabalhem o aspecto afetivo com as suas crianças e o 
jogo é um recurso indispensável para desenvolver este aspecto. 
Miranda (2001, p.1) afirma que:

O aspecto afetivo é um importante critério 
para a elaboração ou seleção de jogos a serem 
usados em salas das séries iniciais. Tal aspecto 
está ligado ao processo de socialização. 
Assim, se o professor empregar o jogo com 
preocupação socializadora, investindo no 
caráter afetivo do lúdico, poderá obter ganhos 
em sua prática pedagógica cotidiana.
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De acordo com o estudo realizado, percebemos que os 
jogos constituem um excelente recurso para o desenvolvimento 
e aprendizagem de determinados conteúdos. Entretanto, se 
considerarmos que a moralidade, a construção de valores e 
atitudes são conteúdos que devem ser ensinados e aprendidos, 
por que não utilizar, as situações lúdicas também a serviço de 
seu desenvolvimento?

Partindo da concepção de que os jogos ensinam mais 
do que conteúdos, umas das principais condições para que 
esta aprendizagem ocorra é garantir que eles ocupam, de fato, 
um lugar de destaque na rotina escolar. Outro aspecto a ser 
considerado é o planejamento destas situações. É imprescindível 
que os jogos se tornem uma proposta com sentido, e não simples 
passatempo ou recompensa por bom comportamento. Então, 
como em qualquer aprendizagem, é fundamental que exista, 
por parte dos educadores, uma intencionalidade educativa e um 
objeto a ser conquistado, somente assim a construção de valores 
poderá ser oportunizada e potencializada.

Segundo Ferreira (2007), Piaget ressalta que as 
atividades lúdicas, jogo e brincadeira constituem um caráter 
educativo também na formação da personalidade da criança, 
no qual valores morais como respeito com outro e com o social, 
honestidade, perseverança, dentre outros, são adquiridos. 
Entretanto, para ele Piaget considera que o jogo de regras é ideal 
para que ocorra este processo, pois ele proporciona a criança o 
contato com o outro, internalizando assim conceitos básicos de 
convivência. Ferreira (2007, p. 1), ainda afirma que:

Para Vygotski (1989), há dois elementos 
importantes na atividade lúdica das crianças 
no que se refere aos jogos com regras: o 
jogo com regra explícita e o jogo com regras 
implícitas. O primeiro destes fatores são as 
regras pré-estabelecidas pelas crianças e que 
a sua não realização é considerada uma falta 
grave, por exemplo, em um jogo de pega-pega 
quem for tocado pelo pegador passa a ser o 
perseguidor, isto direciona a criança a seguir 
regras sociais já estabelecidas pelo mundo dos 
adultos. O outro segmento são regras que não 
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estão propriamente ditadas, mas entende-se 
que são necessárias para o seguimento do 
jogo, no exemplo citado acima, não se coloca 
que as crianças não podem sair do local da 
brincadeira (como exemplo, uma quadra), 
portanto as regras implícitas oferecem a 
criança uma noção de entendimento às regras 
ocultas, mas necessárias.

Observa-se então, que os jogos permitem interações 
e construções que pouquíssimas atividades oferecem. Além 
disso, muitas vezes geram discussões acerca de temas como 
honestidade, solidariedade, respeito, justiça, ética e disciplina. 
Desta forma, criar condições concretas, reais para que as 
crianças aprendam a respeitar limites, a adquirir as relações 
interpessoais, a lidar com perdas, contrariedade e frustrações, 
sem contar que melhoram aspectos relacionados à autoestima, 
à autonomia e assim, certamente, contribuem com a formação 
destas crianças.

Nos momentos que as crianças são colocadas a discutirem 
determinada regra, falar sobre suas escolhas e posturas 
durante a partida, oferecerem soluções para problemas que 
aparecem, elas estão desenvolvendo muito mais do que simples 
metodologias de estudantes, elas estão colocando em prática 
aspectos inerentes ao exercício da cidadania, indispensáveis 
às normas de convivência e, desta forma, construindo valores 
humanos.

Para Ritzmann (2007), o jogo pode estar ligado ao caráter 
social, no qual permite as crianças a realizarem algo que talvez 
não conseguisse realizar sozinhas, compartilhando, trocando 
ideias e conhecimentos, dividindo tarefas e exercendo funções.

Desta forma, percebemos no decorrer deste subcapítulo, 
que também é de fundamental importância trabalhar o aspecto 
afetivo e moral na escola, pois acreditamos que estes aspectos 
podem se desenvolver juntamente com o cognitivo, facilitando 
assim o processo de ensino e aprendizagem da criança, no qual o 
jogo pode ser a ferramenta que abrangerá e proporcionará estes 
três aspectos.
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CONCLUSÃO

Em suma, fica evidente que os jogos desempenham um 
papel crucial no desenvolvimento cognitivo de indivíduos de 
todas as idades. A pesquisa e a prática demonstraram que os 
jogos lúdicos não apenas estimulam habilidades cognitivas 
essenciais, como resolução de problemas, pensamento crítico 
e criatividade, mas também promovem um ambiente de 
aprendizado positivo e motivador. Essa abordagem educacional 
inovadora tem o potencial de moldar o futuro da educação, 
tornando-a mais envolvente e eficaz.

No entanto, é importante destacar que a integração 
de jogos no contexto educacional deve ser feita com cuidado 
e consideração. Os jogos devem ser escolhidos e projetados 
com objetivos educacionais claros em mente, garantindo que 
contribuam para o desenvolvimento cognitivo de maneira 
construtiva. Além disso, é necessário manter um equilíbrio 
saudável entre o uso de jogos e outras abordagens pedagógicas, 
para garantir que os alunos desenvolvam uma gama completa de 
habilidades.

A influência dos jogos na construção da afetividade e da 
moralidade é um tópico que merece atenção especial. Evidencia-
se que os jogos podem moldar valores, atitudes e emoções, 
tornando-se um meio poderoso para promover a empatia, a 
cooperação e o desenvolvimento de um senso ético.

No entanto, essa influência não é unidimensional e, muitas 
vezes, depende da natureza dos jogos em questão. Enquanto 
alguns jogos podem promover valores positivos, outros podem 
reforçar estereótipos prejudiciais e comportamentos negativos. 
Portanto, é fundamental que os desenvolvedores, educadores e 
pais estejam atentos ao conteúdo dos jogos e ao contexto em que 
são utilizados.

Em última análise, os jogos podem ser uma ferramenta 
valiosa para promover a afetividade e a moralidade, desde 
que sejam selecionados e monitorados com sensibilidade e 
responsabilidade. A educação sobre o uso ético e crítico dos 
jogos também desempenha um papel importante na garantia 
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de que os benefícios potenciais sejam maximizados, enquanto 
os riscos são minimizados. Portanto, ao explorar o mundo dos 
jogos, é imperativo reconhecer o seu poder na formação da 
afetividade e da moralidade e utilizá-lo de maneira consciente e 
orientada para o bem-estar pessoal e social.
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INTRODUÇÃO

A educação contemporânea está passando por uma pro-
funda transformação, impulsionada pelo reconhecimento de 
que cada aluno é único, com necessidades, estilos de aprendiza-
do e interesses individuais. Nesse contexto, o aprendizado per-
sonalizado emerge como uma abordagem educacional que visa 
adaptar o processo de ensino e aprendizagem para atender às 
características específicas de cada estudante. Este trabalho tem 
como objetivo explorar o conceito de aprendizado personaliza-
do e seus impactos na educação da sociedade moderna. 

O objetivo deste trabalho é investigar e analisar critica-
mente a abordagem do aprendizado personalizado na educação 
contemporânea, examinando como essa metodologia tem sido 
implementada, suas estratégias eficazes de aplicação e o impac-
to que ela demonstra ter sobre o desempenho acadêmico dos 
alunos e seu envolvimento no processo de aprendizagem.

A hipótese aqui desenvolvida é que o aprendizado perso-
nalizado, quando devidamente implementado com estratégias 
eficazes, pode ter um impacto positivo na melhoria do desempe-
nho acadêmico dos alunos, ao mesmo tempo em que os envolve 
de maneira mais significativa em sua própria educação. 

Este estudo é relevante no contexto da educação con-
temporânea, à medida que as escolas e instituições de ensino 
buscam abordagens mais eficazes e inclusivas para atender às 
diversas necessidades dos alunos. Compreender o impacto do 
aprendizado personalizado pode fornecer informações valiosas 
para educadores, formuladores de políticas educacionais e pes-
quisadores interessados em melhorar a qualidade da educação.

A metodologia adotada para este trabalho envolverá uma 
revisão abrangente da literatura acadêmica existente sobre o 
aprendizado personalizado na educação contemporânea. Se-
rão consultadas bases de dados acadêmicas, artigos científicos, 
livros e documentos relevantes. A análise dos estudos selecio-
nados será realizada com foco na identificação de tendências, 
estratégias de implementação eficazes e evidências do impacto 
do aprendizado personalizado no desempenho acadêmico dos 
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alunos e em seu envolvimento na aprendizagem.
Este estudo visa contribuir para uma compreensão mais 

profunda do aprendizado personalizado como uma abordagem 
promissora na educação contemporânea, fornecendo insights 
valiosos para educadores e pesquisadores comprometidos em 
melhorar a experiência educacional dos alunos.

DESENVOLVIMENTO 

Conceituação de aprendizagem personalizada 

O aprendizado personalizado é para Bonacina et al. 
(2014), uma abordagem educacional fundamental que coloca o 
aluno no centro do processo de ensino e aprendizagem. Nesse 
modelo, reconhece-se que cada aluno é único, com característi-
cas individuais que influenciam a forma como aprendem, absor-
vem informações e desenvolvem habilidades. Em contraste com 
os métodos de ensino tradicionais, que frequentemente adotam 
uma abordagem uniforme, o aprendizado personalizado busca 
se adaptar às necessidades específicas, preferências e ritmos de 
aprendizado de cada estudante.

Uma das principais características do apren-
dizado personalizado é a adaptação ao aluno. 
Isso implica que os educadores atuam como  
facilitadores, projetando o currículo, o con-
teúdo e as estratégias de ensino de acordo 
com as características individuais de seus 
alunos. Essa personalização pode envolver a 
avaliação do conhecimento prévio do aluno, 
a identificação de seus estilos de aprendizado 
preferidos e a compreensão de seus objetivos 
acadêmicos e profissionais. Com base nessa 
compreensão, os educadores podem criar ex-
periências de aprendizado sob medida, sele-
cionando recursos, atividades e abordagens 
que melhor atendam às necessidades de cada 
estudante (Escobar, 2006, p.14).

Além disso, o aprendizado personalizado promove a 
flexibilidade no ritmo de aprendizado. Em um ambiente de 
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aprendizado personalizado, os alunos têm a liberdade de 
progredir em seu próprio ritmo. Isso significa que podem 
avançar mais rapidamente em áreas em que se sentem 
confortáveis e dedicar mais tempo a conceitos ou tópicos que 
acham desafiadores. Para Mizerska e Wiśniowski (2016), essa 
flexibilidade permite que os alunos se apropriem do seu processo 
de aprendizado, tornando-se mais autodirigidos e responsáveis 
por seu próprio progresso.

A escolha e a autonomia também são elementos-chave 
do aprendizado personalizado lembrados por Mizerska e Wiś-
niowski (2016). Os alunos frequentemente têm a oportunidade 
de fazer escolhas sobre o que, como e quando aprender. Isso 
pode incluir a escolha de projetos de pesquisa, tarefas especí-
ficas, materiais de estudo e até mesmo a oportunidade de ex-
plorar áreas de interesse pessoal dentro do currículo. Essa par-
ticipação ativa no processo de aprendizado não apenas torna o 
estudo mais envolvente, mas também ajuda a desenvolver habi-
lidades de tomada de decisão e autodisciplina.

Uma mudança significativa no paradigma de avaliação 
também está associada ao aprendizado personalizado. Segundo 
Mota (2006), em vez de depender principalmente de avaliações 
finais, o aprendizado personalizado enfatiza a avaliação forma-
tiva. Os professores monitoram o progresso dos alunos de perto 
ao longo do tempo e fornecem feedback contínuo para ajudá-los 
a melhorar. Isso cria um ciclo de aprendizado constante, onde os 
alunos têm a oportunidade de refletir sobre seu próprio desem-
penho, ajustar suas estratégias de aprendizado e progredir de 
maneira mais eficaz.

Mota (2006), também nos lembra que a tecnologia 
educacional desempenha um papel fundamental no apoio 
ao aprendizado personalizado. Ela fornece recursos digitais, 
ferramentas de análise de dados e plataformas de aprendizado 
online que podem se adaptar às necessidades individuais dos 
alunos. Por exemplo, sistemas de aprendizado adaptativo 
podem modificar automaticamente o conteúdo com base no 
desempenho do aluno, oferecendo desafios adicionais quando 
necessário ou fornecendo revisão quando o aluno demonstra 
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dificuldade em uma determinada área. Mas para que tudo isso 
dê certo, cabe aos professores traçarem estratégias eficazes de 
implementação, o que discutiremos a seguir. 

Estratégias Eficazes de Implementação do Aprendizado 
Personalizado

A implementação eficaz do aprendizado personalizado 
requer segundo Silva (2014), a adoção de estratégias cuidado-
samente planejadas e adaptadas às necessidades específicas de 
cada ambiente educacional. Essas estratégias visam criar um 
ambiente de aprendizado onde os alunos possam verdadeira-
mente se beneficiar da personalização do ensino. Vai-se nesse 
tópico explorar algumas das estratégias eficazes de implemen-
tação do aprendizado personalizado.

Em primeiro lugar, Silva (2014), afirma que é fundamental 
estabelecer um ambiente favorável à aprendizagem 
personalizada. Isso envolve a criação de salas de aula flexíveis e 
dinâmicas, onde os alunos tenham a liberdade de escolher como 
e onde desejam aprender. Os espaços físicos e virtuais devem 
ser adaptáveis e equipados com recursos tecnológicos que per-
mitam aos alunos acessar informações, colaborar e criar conteú-
do de maneira eficaz.

Outra estratégia importante é a formação con-
tínua dos educadores. Os professores desem-
penham um papel fundamental na implemen-
tação do aprendizado personalizado, pois são 
responsáveis por projetar experiências de 
aprendizado sob medida e apoiar os alunos 
em sua jornada. Portanto, a capacitação dos 
educadores em métodos de ensino personali-
zado, o uso de tecnologia educacional e a ava-
liação formativa são essenciais. Além disso, 
eles devem estar abertos a adaptações cons-
tantes à medida que respondem às necessida-
des dos alunos (Silva, 2014, p.55).

Para Lima Júnior e Silva (2021), a avaliação é um 
componente crítico do aprendizado personalizado. Os 
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educadores devem adotar abordagens de avaliação que se 
alinhem com os objetivos de aprendizado individuais dos 
alunos. Isso pode incluir a criação de rubricas personalizadas, 
a realização de avaliações baseadas em projetos e a coleta de 
feedback contínuo dos alunos. A análise de dados desempenha 
um papel vital na avaliação, ajudando os educadores a identificar 
áreas onde os alunos podem precisar de apoio adicional e onde 
podem avançar mais rapidamente.

Para os autores a tecnologia educacional é um recurso 
valioso na implementação do aprendizado personalizado. Pla-
taformas de ensino online, software de aprendizado adaptativo 
e ferramentas de análise de dados podem ajudar os educado-
res a rastrear o progresso dos alunos, personalizar o conteúdo 
e oferecer suporte individualizado. No entanto, é importante ga-
rantir que a tecnologia seja usada de maneira eficaz, com consi-
derações cuidadosas sobre como ela se integra ao ambiente de 
aprendizado e como apoia os objetivos educacionais.

Além disso, Escobar (2006), afirma que a colaboração en-
tre educadores e alunos desempenha um papel crucial na im-
plementação bem-sucedida do aprendizado personalizado. Os 
professores podem trabalhar em parceria com os alunos para 
definir metas de aprendizado, escolher projetos e tarefas, e mo-
nitorar o progresso. Os alunos também podem ser incentivados 
a se envolverem ativamente em seu próprio processo de apren-
dizado, assumindo responsabilidade por suas escolhas e metas.

Por fim, é essencial que as escolas e instituições de ensino 
estabeleçam uma cultura que valorize o aprendizado personali-
zado. Isso envolve o apoio da liderança escolar, a comunicação 
eficaz com os pais e a criação de políticas que incentivem a ino-
vação educacional. Quando toda a comunidade escolar compar-
tilha uma visão de aprendizado personalizado e trabalha em 
conjunto para alcançá-la, as chances de sucesso são significati-
vamente maiores. Trazendo grandes impactos para o processo 
de aprendizagem, que será abordado no próximo tópico desse 
trabalho.
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Impacto do Aprendizado Personalizado no Desempenho 
Acadêmico dos Alunos

O impacto do aprendizado personalizado no desempenho 
acadêmico dos alunos é um tópico de grande relevância na edu-
cação contemporânea. Essa abordagem educacional visa adap-
tar o ensino às necessidades individuais de cada aluno, o que 
naturalmente levanta questões sobre como essa personalização 
afeta o sucesso acadêmico.

Um dos principais pontos de interesse ao avaliar o impac-
to do aprendizado personalizado para Brito e Pontes (2022), é 
verificar como essa abordagem pode melhorar o desempenho 
dos alunos em termos de notas e realizações acadêmicas. Muitos 
estudos e pesquisas têm apontado que o aprendizado persona-
lizado pode ter um impacto positivo nesse aspecto. Ao permitir 
que os alunos avancem em seu próprio ritmo e concentrem-se 
em áreas onde têm mais dificuldade, eles têm a oportunidade de 
dominar o material de maneira mais completa. Isso pode resul-
tar em notas mais altas e em uma compreensão mais profunda 
dos tópicos abordados.

Além das notas, o aprendizado personalizado 
também pode ter impacto na motivação dos 
alunos para aprender. Quando os estudantes 
têm mais controle sobre o que e como apren-
dem, eles tendem a se sentir mais envolvidos 
no processo educacional. A capacidade de es-
colher tópicos de interesse pessoal ou de tra-
balhar em projetos que têm significado para 
eles pode aumentar a motivação intrínseca, 
o que, por sua vez, pode contribuir para um 
melhor desempenho acadêmico (Brito; Pon-
tes, 2022, p.2).

Outro aspecto importante a considerar segundo esses 
autores é como o aprendizado personalizado pode afetar a 
retenção do conhecimento. Quando os alunos estão envolvidos 
em seu processo de aprendizado e têm a oportunidade de 
praticar e aplicar o que aprenderam de maneira significativa, 
é mais provável que retenham o conhecimento a longo prazo. 
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Isso é crucial não apenas para o desempenho acadêmico atual, 
mas também para o sucesso futuro, já que a capacidade de 
aplicar conceitos aprendidos em contextos do mundo real é uma 
habilidade valiosa.

No entanto, é importante notar que os resultados podem 
variar dependendo da implementação do aprendizado persona-
lizado e das características individuais dos alunos. Nem todos os 
alunos respondem da mesma maneira a essa abordagem, e algu-
mas adaptações podem ser necessárias para atender às neces-
sidades de diferentes estudantes. Além disso, avaliar o impacto 
do aprendizado personalizado pode ser complexo, envolvendo 
a consideração de múltiplas variáveis, como o ambiente esco-
lar, as estratégias de ensino e as condições socioeconômicas dos 
alunos.

CONCLUSÃO

Em conclusão, os três tópicos abordados neste trabalho 
sobre o aprendizado personalizado na educação contemporânea 
fornecem uma visão abrangente desta abordagem educacional 
inovadora. O aprendizado personalizado é uma estratégia que 
coloca o aluno no centro do processo de ensino e aprendizagem, 
reconhecendo a individualidade de cada estudante e adaptando 
o ensino às suas necessidades e interesses.

No primeiro tópico, discutimos o conceito fundamental 
do aprendizado personalizado, destacando sua ênfase na adap-
tação ao aluno e na flexibilidade no ritmo de aprendizado. Isso 
cria um ambiente educacional mais inclusivo, onde cada aluno 
pode prosperar de acordo com suas características individuais.

No segundo tópico, exploramos as estratégias eficazes de 
implementação do aprendizado personalizado. A criação de am-
bientes de aprendizado flexíveis, a formação contínua de edu-
cadores, a avaliação formativa e o uso adequado da tecnologia 
educacional foram identificados como componentes-chave para 
o sucesso da implementação do aprendizado personalizado.

No terceiro tópico, analisamos o impacto do aprendizado 
personalizado no desempenho acadêmico dos alunos. Evidên-
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cias sugerem que essa abordagem pode levar a melhorias nas 
notas, na motivação para aprender e na retenção do conheci-
mento, contribuindo para um ambiente educacional mais eficaz 
e significativo.

Em conjunto, esses tópicos enfatizam que o aprendizado 
personalizado é uma abordagem educacional promissora que 
pode atender às necessidades individuais dos alunos, melhorar 
o desempenho acadêmico e promover a motivação para apren-
der. No entanto, é importante reconhecer que a implementação 
bem-sucedida do aprendizado personalizado requer um esforço 
contínuo, incluindo a formação de educadores, o apoio da lide-
rança escolar e a adaptação constante às necessidades dos alu-
nos.

O aprendizado personalizado representa um caminho 
para uma educação mais adaptada e eficaz, preparando os alu-
nos para enfrentar os desafios de um mundo em constante evo-
lução. Portanto, é uma abordagem que merece consideração e 
investimento contínuos na busca por uma educação de alta qua-
lidade e personalizada.
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INTRODUÇÃO

Na perspectiva da educação atual, considera-se que a edu-
cação inclusiva passa a ser entendida como uma forma de equi-
dade educacional, nesse processo educativo, as metodologias, 
didáticas e estratégias pedagógicas reconhecem e trabalham as 
diferenças dos alunos e alunas numa busca para promover uma 
participação e o progresso educacional desses, principalmente 
adotando novas práticas de mudanças que vão além da escola e 
da sala de aula. 

Sabe-se que os alunos com deficiência, transtornos glo-
bais do desenvolvimento e altas habilidades, têm o direito de ter 
acompanhamento especializado na escola. O atendimento deve 
ser realizado por profissionais capacitados para desenvolver 
junto as crianças e as famílias, estratégias de ensino e aprendi-
zagens para o desenvolvimento educacional. De acordo com as 
políticas de educação especial, os atendimentos na sala de re-
ferências devem ser realizados numa sala da própria escola, ou 
seja, junto com as demais crianças na escola regular com a par-
ticipação ativa da coordenação pedagógica e da gestão escolar.

Esse Atendimento Educacional Especializado (AEE), é ga-
rantido pela lei nº 13.146 de 06 de julho de 2015, que assim está 
redigida:

Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, 
criar, desenvolver, implementar, incentivar, 
acompanhar e avaliar:
I - Sistema educacional inclusivo em todos os 
níveis e modalidades, bem como o aprendiza-
do ao longo de toda a vida;
II - Aprimoramento dos sistemas educacio-
nais, visando a garantir condições de acesso, 
permanência, participação e aprendizagem, 
por meio da oferta de serviços e de recursos 
de acessibilidade que eliminem as barreiras e 
promovam a inclusão plena;
III - projeto pedagógico que institucionalize 
o atendimento educacional especializado, 
assim como os demais serviços e adaptações 
razoáveis, para atender às características dos 
estudantes com deficiência e garantir o seu 
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pleno acesso ao currículo em condições de 
igualdade, promovendo a conquista e o exer-
cício de sua autonomia (Brasil, 2015).

Numa perspectiva educacional, essa legislação apresenta 
mais que determinações, pressiona por mudanças e transfor-
mações nos espaços educacionais. Por isso, o motivo da esco-
lha desse tema parte da necessidade profissional diante de uma 
escola em transformação, no sentido de que as salas de aula 
que tem crianças com Transtornos de Espectro Autismo (TEA), 
podem apresentar algumas dificuldades diante das interações 
educacionais e com diversidade escolar cada vez mais ativa, 
compreende-se que uma criança é diferente da outra, assim, as 
características e necessidades são pessoais, por isso, deve-se 
tratá-las de formas diferentes respeitando suas particularida-
des. Esse estudo, tem como foco de direcionamento a necessida-
de de conhecimentos sobre as formas de atender essas crianças, 
e também apresenta questões envolvendo as políticas públicas.

Nesse caso, o presente trabalho tem como objetivo de-
bater sobre a inclusão de alunos e alunas com Transtorno do 
Espectro Autista na educação como um todo. Dessa forma, se-
gue o questionamento: de que maneira a escola pode incluir os 
alunos com transtorno autista no ensino regular. Desse modo, o 
presente trabalho tem como proposta de pesquisa bibliográfica, 
que será realizada com a contribuição de autores e autoras como 
Vianna, et al (2011), Ropoli (2010), Campos e Macedo (2011) e 
através da legislação vigente como lei nº 13.146 de 06 de julho 
de 2015, entre outras leis, normativas e diretrizes institucionais. 

DESENVOLVIMENTO

Os alunos com TEA tem direito assegurado por lei a terem 
uma educação inclusiva, e isso deve ocorrer desde as primeiras 
etapas de escolarização, tanto através de professores capacita-
dos que efetivem a inclusão, como também, com a complemen-
tação dos atendimentos em salas especializadas. 

 Nesse processo, como pode-se perceber, o Atendimento 
Educacional Especializado (AEE) deve ser assegurado através da 
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oferta nas instituições de ensino, para que seja possível desen-
volver nas crianças o aprendizado, com adequações e propostas 
diferenciadas do currículo escolar tradicional, nesse sentido, se 
faz necessário romper as barreiras impostas pelas ideias e práti-
cas tradicionais de ensino. 

Nas salas Atendimento Educacional Especializado (AEE) 
devem ser atendidos alunos e alunas da escola que estudam ou 
alunos e alunas das escolas vizinhas, que não tem espaço ou es-
trutura adequada para organização de uma sala para o atendi-
mento, para que esses não sejam prejudicados por essa ausência 
de espaços em suas escolas.

Além disso, os professores e professoras do AEE, devem 
fazer um acompanhamento individual, através do Plano de De-
senvolvimento Individual (PDI). E, também, precisam ter um 
acompanhamento nas salas de aula regulares, para orientar, au-
xiliar, ajudar os professores, professoras, alunos e alunas para 
que possam aprender maneiras de manusear os recursos desti-
nados aos alunos e alunas com deficiência. A partir do Plano de 
Desenvolvimento Individual (PDI), são elaboradas metas, ações 
e planejamentos pedagógicos para ensinar as crianças com 
Transtornos de Espectro Autismo (TEA). 

Nesse direcionamos, destaca-se que:
Tal proposta vem sendo apresentada no Bra-
sil como uma importante estratégia para 
elaborar, implementar e avaliar adaptações 
curriculares que favoreçam a inserção de alu-
nos com necessidades educacionais especiais 
em turmas regulares de ensino, norteando as 
ações pedagógicas dos professores (Vianna et 
al. 2011, p. 2.827).

Essa ferramenta metodológica e científica, precisa estar 
implementada para favorecer a aprendizagem e o desenvolvi-
mento dos alunos e alunas com TEA Assim, considera-se que 
mesmo tendo uma baixa demanda, o ambiente do atendimento 
especializado deve estar apropriado, adequado para qualquer 
necessidade educacional. 

Conforme Ropoli (2010, p. 21):
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O Decreto Nº. 6.571, de 17 de setembro de 
2008, que dispõe sobre o Atendimento Edu-
cacional Especializado, destina recursos do 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Edu-
cação Básica - FUNDEB ao AEE de alunos com 
deficiência, transtornos globais do desenvol-
vimento e altas habilidades/superdotação, 
matriculados na rede pública de ensino regu-
lar, admitindo o cômputo duplo da matrícula 
desses alunos em classes comuns de ensino 
regular público e no AEE, concomitantemen-
te, conforme registro no Censo Escolar

Se pode ver que o Fundo de Educação Básica (FUNDEB), 
destina recursos para a sala do Atendimento Educacional Es-
pecializado (AEE), para que nelas possam ser realizadas as ati-
vidades com as diversas deficiências, transtornos e síndromes 
que são atendidas em cada escola, através da Sala de Recursos 
Multifuncionais (SRM). Deve-se considerar que existe cada vez 
mais uma possibilidade de mudanças e de avanços na educação 
inclusiva, quando esses espaços funcionam de forma adequada. 

Outro fator importante, são as ações pedagógicas que en-
volvem as atividades educacionais. Ações essas que estão sen-
do conduzidas na prática pedagógica no dia a dia, do educando. 
Precisa-se entender que algumas dessas atividades podem tan-
to facilitar, quanto dificultar a participação dos alunos e alunas 
autista, por isso a importância de serem bem planejadas e exe-
cutadas. Esse aspecto deve trabalhar os processos pedagógicos, 
com base no desenvolvimento sociointeracionista das escolas e 
as vivências realizadas em sala de aula e fora delas. 

Assim, a maneira que as atividades estão organizadas na 
escola, devem ser o principal alvo de transformação para garan-
tir uma participação mais ativa dos alunos e alunas com Trans-
tornos de Espectro Autismo (TEA). Diante desses entendimen-
tos, considera-se que as escolas, são os espaços educacionais 
metodológicos e didáticos que tem probabilidades para uma 
construção da cidadania dos alunos, nelas devem acontecer as 
transformações e aprendizados das mais diversas formas.

A lei nª 13.146, de 6 de julho de 2015, orienta que:
Art. 27. A educação constitui direito da 
pessoa com deficiência, assegurados sistema 
educacional inclusivo em todos os níveis 
e aprendizado ao longo de toda a vida, de 



Educação Básica

36

forma a alcançar o máximo desenvolvimento 
possível de seus talentos e habilidades físicas, 
sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas 
características, interesses e necessidades de 
aprendizagem.
Parágrafo único. É dever do Estado, da famí-
lia, da comunidade escolar e da sociedade as-
segurar educação de qualidade à pessoa com 
deficiência, colocando-a a salvo de toda forma 
de violência, negligência e discriminação.

Pode-se perceber que a legislação ainda não é efetuada de 
forma prática nos ambientes educacionais, uma vez que temos 
algumas problemáticas que persistem nas escolas, envolvendo 
a falta de recursos humanos, os incentivos profissionais, como 
a valorização da categoria e mais acesso a uma formação conti-
nuada para os professores. Os profissionais de educação preci-
sam cada vez mais ter uma qualificação adequada e para ensinar 
a partir das necessidades e dificuldades no desenvolvimento 
cognitivo e da aprendizagem dos alunos com deficiência.

Por isso, compreende-se que as pessoas com deficiência, 
além do direito à educação, também têm direitos a acessibilida-
de, seguridade social, proteção do Estado etc. Alguns dos proble-
mas nas escolas envolvem questões estruturantes como a cons-
trução de rampas, corrimões, pisos táteis, banheiros e espaços 
educacionais adequados as necessidades das crianças, algo que 
precisa vir da ação dos profissionais de arquitetura, engenharia 
entre outros, que precisam ir além das determinações legais, ou 
seja, pensar e entender a necessidade do outro.

Além disso, é fundamental implementar diferentes es-
tratégias metodológicas, sociais, culturais e estruturantes para 
que seja possível avançar numa prática educacional que inclua 
as famílias e/ou responsáveis legais, para que se possa partici-
par, interagir e acompanhar como parceira desses atores esses 
projetos.

Além disso, na mesma legislação, lei nª 13.146, de 6 de 
julho de 2015, tem-se:

Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, 
criar, desenvolver, implementar, incentivar, 
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acompanhar e avaliar:
I - Sistema educacional inclusivo em todos os 
níveis e modalidades, bem como o aprendiza-
do ao longo de toda a vida;
II - Aprimoramento dos sistemas educacio-
nais, visando a garantir condições de acesso, 
permanência, participação e aprendizagem, 
por meio da oferta de serviços e de recursos 
de acessibilidade que eliminem as barreiras e 
promovam a inclusão plena;

Nesse sentido, considera-se que as escolas devem priori-
zar o que determina a legislação, através dos poderes públicos 
e sociais, os quais devem pôr em prática as políticas públicas 
educacionais e desenvolver os projetos assistenciais existentes, 
inserir dignidade no dia a dia das pessoas com deficiência, en-
sinado e orientado que elas podem ter acesso e condições para 
viver em sociedade. Algo que deve ser garantindo, a partir do 
aprendizado, da autonomia e da capacidade cognitiva. Ao invés 
dos discursos contrários a inclusão, que reforçam estigmas, pre-
cisa-se de atitudes e práticas pedagógicas que reforçam a inclu-
são de modo sistemático.

Assim, compreende-se que a legislação tem seus aspectos 
positivos, uma vez que contribui para as mudanças de atitudes e 
perspectivas que buscam mais autonomia e preservação da ca-
pacidade da pessoa com deficiência, no sentido de que garante o 
respeito a dignidade e a liberdade. Na escola pública municipal o 
acesso não é negado. Porém, existem complexidades em relação 
a permanência e o atendimento das crianças com deficiência, 
que requer investimentos e interesse dos poderes públicos. 

Nesse processo, deve-se ressaltar a importância dos re-
cursos didáticos-pedagógicos que são utilizados e trabalhados a 
partir da metodologia de ensino, ou seja, as salas de recursos do 
Atendimento Educacional Especializado (AEE), para atender as 
crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA). 

A sala de recursos é um ambiente que tem uma verba es-
pecífica para aquisição de materiais que desenvolvem as habi-
lidades e aptidões dos alunos e alunas com deficiências. Esses 
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materiais devem ser acessíveis para que sejam utilizados duran-
te as aulas e atendimentos. Ou seja, os livros, desenhos, mapas, 
gráficos, jogos táteis, em libras, em braile, em caráter ampliado, 
com contraste visual e digitais, computador, notebook, tablet, 
com acessibilidade são alguns exemplos para os alunos e alunas 
com deficiência poderem usar e aprender, atendendo as suas es-
pecificidades.

Dentre outros recursos tem-se as tecnologias assistivas 
para uma educação inclusiva, que tem como propósito uma ação 
de interdisciplinaridade, que desenvolve e trabalha com progra-
mas de computador, recursos concretos, metodologias de ensi-
no, estratégicas pedagógicas e educacionais, práticas e ativida-
des educativas que promovem a funcionalidade relacionada ao 
ato de aprender e a participação dos alunos e alunas com defi-
ciência, incapacidade ou mobilidade comprometida, com foco na 
autonomia e inclusão escolar.

Nesse caso, considera-se as colocações de Lopes e Mar-
quezine (2012, p. 493), quando afirmam que:

Além das oportunidades de sucesso acadêmi-
co que são oferecidas no contexto da classe 
regular, pelas adequações curriculares possí-
veis e recomendadas pela legislação, ao aluno 
está sendo garantido o direito ao apoio espe-
cializado, a fim de complementar seu apren-
dizado em período diverso daquele em que 
frequenta a classe regular.

Com essa perspectiva, os alunos e alunas estão inseridos 
nas atividades que envolvem as rotinas escolares, pode-se consi-
derar que esses recursos didáticos-pedagógicos fornecem mais 
condições e possibilidades para uma aprendizagem, através de 
auxílio específicos que atende as necessidades educativas das 
crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA). 

Compreende-se que durante o Atendimento Educacional 
Especializado (AEE) de cada aluno e/ou aluna, serão usados 
diversos materiais, destinados as suas necessidades, os 
professores, professoras que atuam no atendimento, que deve 
iniciar com a anamnese para que se tenha mais informações e 
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seja possível planejar as etapas de acompanhamento, de modo 
que seja flexível e contempla o propósito primordial, que é o ato 
de aprender. 

Assim, utilizando os materiais didáticos que a sala ofe-
rece, mas caso esses recursos não contemple a necessidade do 
aluno ou aluna, é possível confeccionar com material reciclável 
ou outros materiais disponíveis e seguros, para que o atendi-
mento não seja comprometido e o aluno possa ser estimulado. 

É preciso refletir sobre a atuação profissional dos 
professores e professoras, da coordenação pedagógica e gestão 
escolar, a partir das práticas pedagógicas realizadas nos espaços 
da sala de aula e fora dela, no sentido de que os profissionais que 
atuam no Atendimento Educacional Especializado (AEE), farão 
junto com os alunos ou alunas, a identificação das barreiras que 
são encontradas no ambiente escolar, as quais dificuldades po-
dem impedir ou limitar as participações de modo significativa 
na própria aprendizagem.

Para Campos e Macedo (2011, p. 216): 
Valoriza -se o conceito de mediação aplicado 
ao contexto de ensino-aprendizagem porque 
ele expressa uma forma de relação em que o 
professor orienta processos de construção 
de conhecimento do aluno, empregando, de 
modo flexível, os meios necessários para mo-
bilizar o interesse e a ação do aprendiz, adap-
tando-os as suas necessidades, bem como à 
especificidade do objeto a ser dominado.

Nesse sentido, os profissionais da educação devem com-
preender as habilidades, as potencialidades e capacidades de 
desenvolvimento dos alunos e alunas atendidos, com o propó-
sito de trabalhar os recursos pedagógicos e as metodologias de 
ensino, que podem ser apropriadas para cada dificuldade, essa 
ação permite uma ampliação da participação nas atividades, nas 
relações, na comunicação e nos espaços da escola, principal-
mente em relação a sala de recursos multifuncionais, espaço que 
é apropriado para o desenvolvimento das tecnologias assertivas, 
no sentido de que o aluno e a aluna, aprendam a utilizar as fer-
ramentas e isso gere autonomia para sua apropriação. Por isso:
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Se a escola tem por missão preparar melhor 
os futuros cidadãos para os desafios do tercei-
ro milênio, ela tem a obrigação de favorecer 
a associação entre TIC e a pedagogia. Seria, 
pois do seu dever aproveitar o gosto suscita-
do pelas novas tecnologias da informação e 
da comunicação. Também deve aproveitar as 
possibilidades novas, convidativas, promisso-
ras e diversificadas que as TIC representam 
para a formação dos jovens e ir bem além do 
ensino tradicional (Karsenti, 2010, p. 339).

Nesse processo, a atualização das tecnologias assistivas 
na educação deve ser utilizada no ambiente escolar com foco na 
aprendizagem, assim, após a apropriação e segurança do aluno e 
alunas, auxiliando na sua escolarização, com um trabalho na sala 
de aluna que se destina a avaliar alternativas de desenvolver es-
tratégias pedagógicas e materiais didáticos, para que os saberes 
e, os conhecimentos sejam encaminhados para os demais am-
bientes escolares, que são frequentados pelos alunos e alunas 
no dia a dia. 

Mas, para isso, é preciso que se tenha uma organização 
e administração destes ambientes, nesse direcionamento, con-
sidera-se é de responsabilidade da gestão escolar e da coorde-
nação pedagógica, desenvolver um planejamento e uma política 
educação para que seja possível atuar nos processos educacio-
nais, sem barreiras ou dificuldades para o aprendizado.

O atendimento especializado para obter êxito, também 
necessita das parcerias com outros professores e professoras 
da sala de aula regular, para que os alunos e alunas possam de-
senvolver suas habilidades com os materiais da sala de recursos 
multifuncionais, através do planejamento pedagógico semanal 
com o apoio da coordenação pedagógica, implementando ações 
para desenvolver a participação efetiva desses alunos e alunas 
com autismo.

Compreende-se que os alunos e alunas que convivem com 
colegas que estão no espectro autista e ambos estão na sala de 
aula regular, precisam conhecer os recursos, materiais e didá-
ticas do Atendimento Educacional Especializada (AEE), para 
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ajudar os colegas e professores, a coordenação pedagógica e a 
gestão escolar para colocarem em prática a inclusão, assim ha-
verá uma inclusão escolar de fato e de direito, e o aprendizado, 
ao invés de estar presente apenas no Projeto Político Pedagógico 
(PPP), deve conter ações para realização desse movimento.

Considera-se que as escolas atuais têm desenvolvido uma 
proposta de atuação inclusiva, através do Atendimento Educa-
cional Especializado (AEE), com profissionais qualificados e 
especializados para colocar em prática os processos de ensino 
e aprendizagem, de modo que as crianças sejam acolhidas, res-
peitadas e aceitas por professores, professoras, colegas, núcleo 
gestor, colaboradores, para assim desenvolver suas habilidades. 
Muitas vezes as famílias dessas crianças não compreendem a 
importância do Atendimento Educacional Especializado (AEE) 
e também não aceitam que o(s) filho(s) ou filha(s) tenha(m) al-
guma deficiência e nesse mesmo atendimento das crianças, as 
famílias devem ser orientadas, acolhidas e informadas. 

Sabe-se que as rotinas das famílias são complexas, mas 
a escola precisa delas para incentivar e levar as crianças com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA), para o atendimento es-
pecializado. Assim, as famílias precisam estar envolvidas no 
processo de educação, de desenvolvimento e de reabilitação das 
crianças, muitos sentimentos são gerados nesse aprendizado de 
conviver com o transtorno, mas precisa-se compreender que os 
familiares ou responsáveis legais, precisam receber apoio, auxí-
lio constante do mundo a sua volta.

Desse modo, diante da realidade familiar necessita-se ter 
mais atenção com os alunos e alunas, em relação a esse aten-
dimento, principalmente quando é algo novo e envolve o Aten-
dimento Educacional Especializado (AEE), que são necessárias 
diferentes intervenções e terapias educacionais, além da partici-
pação de outras áreas do conhecimento.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Portanto, concluí-se que as crianças com Transtorno do 
Espectro Autista (TEA), precisam ser vistas como crianças que 
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precisam de orientação e de apoio, sem nenhum rotulo ou estig-
ma, mas uma atuação pedagógica e educacional, com atividades 
indicadas, com olhar voltado para seu crescimento e desenvol-
vimento cognitivo, psicomotor e sócio afetivo, possibilitando o 
aluno a socialização dentro e fora da sala de aula.

Nesse sentido, o autismo é uma forma de vida perma-
nente, na qual tem vários aspectos e direcionamentos, cabe aos 
profissionais da educação, educar e reeducar os demais alunos e 
alunas para entender, compreender e assimilar a inclusão diante 
das crianças autistas, isso sem preconceito e sem discriminação, 
buscando uma inclusão diferenciada e com mais respeito, afeto 
e cidadania.

Nesse contexto, os profissionais da educação, sejam eles 
professores, professoras, coordenação pedagógica e gestão es-
colar, tem o papel fundamental sobre a responsabilidade e o 
compromisso social com a educação inclusiva, sabe-se que as 
crianças autistas precisam de orientações pedagógicas, de estra-
tégias metodológicas, de cuidados afetivos e que é preciso criar 
vínculos entre a família e a escola, para que esta venha se desen-
volver e ser respeitada. Uma vez que o respeito é um direito da 
inclusão.
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INTRODUÇÃO

Este artigo busca agregar pontos importantes sobre o que 
é a Psicopedagogia institucional e sua atuação. Buscou-se na li-
teratura, as diretrizes que antecedem os passos para uma inter-
venção Psicopedagógica nas instituições.

A Psicopedagogia é um campo de conhecimento que atua 
em diferentes áreas, perpassando pela Psicologia, Psicanálise, 
Filosofia, Neurologia e Pedagogia, com objetivo de ampliar a 
compreensão acerca do processo de aprendizagem do ser hu-
mano. Esta área de conhecimento se preocupa em entender os 
processos cognitivos, psicomotores e afetivos que estão entrela-
çados junto à aprendizagem.

Essa profissão nasce através de uma proposta de inter-
disciplinaridade, Santos (2010) explica que as atividades e os 
treinamentos para indivíduos com problemas de aprendizagem 
e comportamentos baseados em teorias comportamentais como 
sugerem a Psicopedagogia Educacional, articulando todos os 
processos educacionais. Nessa perspetiva, Pantano e Zorzi dis-
correm que (2009, p.71):

Tal área constitui-se de profissionais de várias 
áreas do conhecimento (fonoaudiólogo, psi-
cólogo e pedagogo). Embora cada uma des-
sas profissões tenham várias abordagens de 
atuação, o profissional Psicopedagogo pro-
cura agregar os conhecimentos de diversas 
áreas e atuar de forma específica na apren-
dizagem. 

Diante do baixo desempenho acadêmico, as escolas estão 
cada vez mais preocupadas com os alunos que têm dificuldades 
de aprendizagem, não sabem mais o que fazer com as crianças 
que não aprendem de acordo com o processo considerado nor-
mal e não possuem uma política de intervenção capaz de contri-
buir para a superação dos problemas de aprendizagem.

Neste contexto, o psicopedagogo institucional, como um 
profissional qualificado, está apto a trabalhar na área da educa-
ção, dando assistência aos professores e a outros profissionais 
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da instituição escolar para melhoria das condições do processo 
ensino-aprendizagem, bem como para prevenção dos proble-
mas de aprendizagem. Por meio de técnicas e métodos próprios, 
o psicopedagogo possibilita uma intervenção psicopedagógica 
visando à solução de problemas de aprendizagem em espaços 
institucionais. Juntamente com toda a equipe escolar, está mo-
bilizado na construção de um espaço adequado às condições de 
aprendizagem de forma a evitar comprometimentos. 

Elege a metodologia e/ou a forma de intervenção com o 
objetivo de facilitar e/ou desobstruir tal processo. Os desafios 
que surgem para o psicopedagogo dentro da instituição escolar 
relacionam-se de modo significativo. A sua formação pessoal e 
profissional implicam a configuração de uma identidade própria 
e singular que seja capaz de reunir qualidades, habilidades e 
competências de atuação na instituição escolar.

A psicopedagogia é uma área que estuda e lida com o 
processo de aprendizagem e com os problemas dele decorren-
tes. Acreditamos que, se existissem nas escolas psicopedagogos 
trabalhando com essas dificuldades, o número de crianças com 
problemas seria bem menor. Ao psicopedagogo cabe avaliar o 
aluno e identificar os problemas de aprendizagem, buscando 
conhecê-lo em seus potenciais construtivos e em suas dificulda-
des, encaminhando-o, por meio de um relatório, quando neces-
sário, para outros profissionais - psicólogo, fonoaudiólogo, neu-
rologista, et -  que realizam diagnóstico especializado e exames 
complementares com o intuito de favorecer o desenvolvimento 
da potencialização humana no processo de aquisição do saber.

Cabe ao psicopedagogo perceber eventuais 
perturbações no processo aprendizagem, 
participar da dinâmica da comunidade 
educativa, favorecendo a integração, 
promovendo orientações metodológicas 
de acordo com as características e 
particularidades dos indivíduos do grupo, 
realizando processos de orientação. Já que 
no caráter assistencial, o psicopedagogo 
participa de equipes responsáveis pela 
elaboração de planos e projetos no contexto 
teórico/prático das políticas educacionais, 
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fazendo com que os professores, diretores 
e coordenadores possam repensar o papel 
da escola frente a sua docência e às 
necessidades individuais de aprendizagem 
da criança ou, da própria ensinagem (Bossa, 
1994, p.23).

DESENVOLVIMENTO

No processo diagnóstico, os profissionais devem, de acor-
do com Pain, (1985, p.35): “obter todos os dados necessários 
para compreender o significado, a causação e a modalidade da 
perturbação que em cada motivo a demanda assistencial”.

Desta forma, ao se pensar em um plano de intervenção, 
destacam-se algumas modalidades:

1)	 Recuperação dos conteúdos escolares que estão 
deficitários (examinar novamente os conteúdos e os hábitos 
de aprendizagem);

2)	 Orientação de estudos- (organização, disciplina e 
etc);

3)	 Brincadeiras, jogos de regras, dramatizações- 
(objetivo de promover afeto e personalidade);

4)	 Encaminhamento pela escola ao profissional que 
irá atender clinicamente;

5)	 Busca de instrumentos que possam auxiliar 
o processo de aprendizagem e desenvolvimento, no que se 
refere à inteligência e afetividade.

Porém, Bossa (1994) destaca outros recursos para me-
diação, como provas de inteligência (Wisc); testes projetivos; 
avaliação perceptomotora (teste de Bender); provas de nível de 
pensamento (Piaget); avaliação do nível pedagógico (nível de 
escolaridade); desenho da família; desenho da figura humana; 
H.T.P- casa, árvore e pessoa; testes psicomotores: lateralidade e 
estruturas rítmicas.

Muitas alternativas para uso do psicopedagogo estão sen-
do colocados no mercado. Os recursos por autores de materiais 
publicados pela Editora Vetor, que além de oferecer material, 
também promove cursos para orientar a utilização dos mesmos, 
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vem beneficiando a avaliação e intervenção psicopedagógica, 
sendo elas:

1.	 Lendo e escrevendo (1 e 2): Este material pode 
ser aplicado para detectar se o estudante possui os requisitos 
básicos para o processo de Alfabetização. Pode ser usado em 
alunos da educação infantil e séries iniciais. Autora: Geraldini 
P. Wintter e Melany S. Copit.

2.	 Teste de Prontidão Horizontes: pode ser usado 
para detectar maturidade/prontidão para alfabetização na 
pré-escola e séries iniciais do Ensino Fundamental. Autora: 
Neda Lian Branco Martins.

3.	 Metropolitano de Prontidão - fator R: pode ser 
usado para detectar prontidão alfabetização na pré-escola e 
séries iniciais do Ensino fundamental. Autor: G.H.Heldreth, 
Ph.D.Griffiths. Adaptação e Padronização: Ana Maria Poppo-
vic.

4.	 Becasse R1 (F e M): Este teste pode auxiliar no 
diagnóstico da maturidade escola. Ele traz atividades envol-
vendo: estruturação de estórias; títulos; conteúdos; redação 
omissão ou recusa; dinâmica de aplicação; escolha da lâmina. 
Autora: Bettina Katzenstein Schoenfeldt.

5.	 Papel de Carta: este material pode ser utilizado 
para auxiliar na avaliação das dificuldades de aprendizagem. 
Apresenta como conteúdos de atividades envolvendo comuni-
cação e vinculação. Autora: Leila Sara José Chamat.

6.	 Prontidão para Alfabetização: trata-se de um pro-
grama para o desnvolvimento de funções específicas desti-
nadas a alfabetização. Apresenta conteúdos teórico e prático. 
Autoras: Ana Maria Poppovic e Genny Golubi de Moraes. Além 
dos recursos apresentados pela editora Vetor, as provas piage-
tianas e os níveis de alfabetização são igualmente importan-
tes, podendo ser confeccionados pelo próprio profissional.

7.	 As provas Piagetianas: podem ser usadas para de-
tectar o estágio do raciocínio lógico matemático da criança. O 
conteúdo pode ser montado com o número de provas que se 
achar necessário. Ernesto Rosa Neto apresenta uma sequên-
cia compostas por tarefas que envolvem a classificação, seria-
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ção, classe-inclusão, conservação de quantidades contínuas e 
quantidades descontínuas.

No contexto educacional, o Psicopedagogo tem a função 
de analisar e dar o suporte aos gestores, alunos e pais na orienta-
ção de procedimentos e metodologias de ensino desenvolvendo 
uma abordagem reflexiva e crítica junto a equipe pedagógica, 
com objetivo de contribuir para a redução do fracasso escolar.

Observa-se que as instituições comprometidas com a qua-
lidade de ensino estão voltadas não só para as questões de ensi-
no aprendizagem, mas priorizam a participação junto a equipe 
de outros profissionais que dão subsídios para um olhar dife-
renciado em cada discente, observando dessa forma o processo 
evolutivo de cada um.

A postura do Psicopedagogo favorece os processos men-
tais nos aspectos cognitivos, emocionais e comportamentais, 
além de redefinir os procedimentos pedagógicos, integrando 
toadas as dimensões implícitas no saber nem definir métodos, 
técnicas e estratégicas de ensino como propõe a Pedagogia, mas 
cabe nos ocupar um lugar que está na inter-relação do ensino e 
aprendizagem.

O Psicopedagogo tem a função de identificar problemas 
no processo de aprendizagem, assim como trabalhar para a su-
peração das dificuldades apresentadas. É necessário para isso 
instrumentos, técnicas e metodologias específicas, articulando 
nas diversas áreas de conhecimento. Portanto, é uma visão mul-
tidisciplinar. 

Na clínica, atua como terapeuta, juntamente com outras 
áreas (psicologia, neurologia e pediatria). Na instituição, esse 
profissional atua desenvolvendo ações pedagógicas que subsi-
diam o professor e os pais. Segundo Porto (2006, p.107): “cabe 
a Psicopedagogia o objetivo de resgatar uma visão mais globali-
zante do processo de aprendizagem e dos problemas desses pro-
cessos”. Partindo desse pressuposto, observa-se que a Psicope-
dagogia institucional se articula junto à gestão para nortear os 
procedimentos adotados pela escola na melhoria do desempe-
nho de todos os envolvidos.
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CONCLUSÃO

A atuação do psicopedagogo é bastante abrangente, ele é 
o intermediador entre o educando, educador, pais e gestores, au-
xiliando no desenvolvimento das habilidades e no manejo didá-
tico, bem como contribuir para que os alunos sejam capazes de 
olhar o mundo que vivem, interpretá-lo e de nele ter condições 
de inferir com segurança e competência.

Para salientar a função psicopedagógica é imprescindível 
o estudo contínuo, utilizando- se de métodos de ensino mais re-
centes concepções a respeito de todo processo educacional. Des-
sa forma o resultado será mais consciente e preciso.

As rotinas do Psicopedagogo institucional são: analisar os 
fatores que são positivos assim como os que estão sendo prejudi-
ciais a aprendizagem; desenvolver projetos que buscam mudan-
ças na melhoria conjunta, tanto da gestão como dos professores 
e impulsionar a escola em geral numa perspectiva qualitativa.

Sendo assim, é importante ressaltar que o trabalho psi-
copedagógico se diferencia do clínico, pois o olhar institucional 
é amplo e coletivo. É claro que casos que necessitam de atenção 
individualizada serão prontamente atendidos e encaminhados 
para os especialistas das diversas áreas, que em conjunto encon-
traram soluções e caminhos para uma tomada de decisão na vida 
dos educandos.
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INTRODUÇÃO 

A sociedade contemporânea está cada vez mais traba-
lhando a temática da inclusão nos mais diversos espaços. E o 
ambiente escolar também é um deles, onde os alunos com ne-
cessidades educativas especiais vem ganhando cada vez mais 
espaço, saindo de escolas onde eram matriculados somente alu-
nos que apresentassem alguma deficiência para com o advento 
da LDB serem matriculados preferencialmente em escolas regu-
lares, estimulando assim a vivencia tanto destes alunos quanto 
com os demais colegas. 

Por tanto a escola passa a exercer papel primordial neste 
processo de inclusão, como nos fala Carneiro (2013, p. 50). “o 
critério da inclusão, como consagração do princípio da igualda-
de, pressupõe uma escola comum, espaço aberto para a introdu-
ção de todos os alunos no mundo social, cultural e científico. Se o 
mundo é de todos, a escola não pode ser para alguns”. Tendo que 
conseguir se adequar aos vários públicos ali presentes. 

É exatamente desta constatação que este trabalho se jus-
tifica, buscando elucidar qual é o papel do núcleo gestor fren-
te a inclusão dentro da escola, visto que estes profissionais tem 
em suas atribuições a necessidade de interação entre os diver-
sos públicos presentes dentro da escola, buscando sempre inte-
gra-los.  Foi escolhido o trabalho de pesquisa bibliografia, por 
permitir a comparação e discussão entre os vários autores que 
discorrem sobre a temática aqui trabalhada, sendo um tema bas-
tante debatido no meio acadêmico. Dos mais variados autores 
selecionou-se alguns trabalhos que apresentavam uma paridade 
maior com o tratado aqui, como Gauthier (2007), Veiga (20014), 
Machado (1999), Pacheco (2007), Mantoan (2005) e Colombo 
(2004), bem como a pesquisa em documentos oficiais como a 
Constituição Federal a Lei de Diretrizes e Bases da Educação e a 
declaração de Salamanca da Unesco.

Este trabalho inicia-se delimitando o tema de inclusão, 
apresentando o conceito desenvolvidos por alguns autores, para 
em seguida fazer um breve histórico deste processo ao longo da 
história em nosso país, onde se teve que lutar muito para que 
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os direitos desses cidadãos fossem respeitados e que a sua edu-
cação fosse ofertada na rede regular de ensino, onde poderiam 
preparar-se melhor para o convívio social em suas vidas adultas. 

O segundo tópico destina-se a debater as dificuldades de 
implementar de maneira plena a inclusão dentro da escola, pois 
diversos fatores podem dificultar tal empreitada, como a falta de 
espaços adequados para receber estes alunos, a formação defici-
tária e fragmentada dos professores e profissionais para conse-
guir explorar as potencialidades destes indivíduos e a omissão 
das autoridades. O último capítulo abordaremos como o núcleo 
gestor pode ajudar para que a inclusão de fato ocorra. 

 Ao final do trabalho podemos perceber que o conjunto 
de profissionais que forma o núcleo gestor das escolas possui 
uma grade potencialidade de fazer acontecer a inclusão dentro 
do ambiente escolar, e eu tal situação deve ser estimulada, pois é 
este grupo d profissionais que tem contato direto com todos os 
profissionais, alunos, família e comunidade que a escola influen-
cia, sendo eles a mola motriz deste processo.

CONCEITO E HISTÓRICO DA INCLUSÃO NO BRASIL

Quando discutimos acerca do tema inclusão presente no 
contexto escolar é fácil percebermos que é um assunto que ain-
da precisa ser muito debatido por todas as pessoas que estão 
envolvidas no processo educacional, e que possui diversas defi-
nições, que variam bastante de autor para autor, como Veiga que 
em seu trabalho de 2014, conceitua o nosso objeto de estudo 
com sendo uma: 

proposta a filosofia que aceita e reconhece as 
diferenças existentes nas escolas, garantindo 
o acesso de todos à educação escolar, inde-
pendente das diferenças individuais. A ideia 
de inclusão está alicerçada no princípio da 
igualdade e diversidade, em consonância com 
as propostas de uma sociedade democrática e 
justa. Fundamenta-se na concepção de educa-
ção de qualidade para todos, respeitando as 
diferenças e atendendo às suas necessidades 
educativas (Veiga, 2014, p.48). 
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Já Mantoan (2005, p.32) nos diz que inclusão “é a 
capacidade de entender e de reconhecer o outro, convivendo 
e compartilhando com suas diferenças”, fazendo assim um 
verdadeiro acolhimento de todos, o que perfaz também os 
alunos que possuam algum tipo de deficiência, ou seja, incluir é 
estimular que os alunos estejam verdadeiramente participando 
e interagindo com o outro que não possui deficiência. Seria 
conforme Mantoan (2005, p.137) “Convidar aqueles que (de al-
guma forma) têm esperado para entrar e pedir-lhes para aju-
dar a desenhar novos sistemas que encorajem todas as pessoas 
a participar da completude de suas capacidades como compa-
nheiros e como membros”.

É perceptível que a literatura atual acerca da definição de 
inclusão é bastante ampla, que por si só já seria um tema para 
ser tratado em separado e discutido de forma mais profunda em 
um outro artigo, no entanto, como o nosso foco é outro fecha-
remos as citações acerca da definição com a apresentada por 
Stainback e Stainback (1999, p.21), que assim a conceituam: 

A educação inclusiva pode ser definida como 
“a prática da inclusão de todos” independente 
de seu talento, deficiência, origem socioeco-
nômica ou cultural em escolas e salas de aula 
provedoras, onde as necessidades desses alu-
nos sejam satisfeitas, realizando a integração 
destes alunos com os demais alunos presen-
tes na sala de aula.  

Como podemos perceber ao analisarmos as colocações 
dos autores supracitados, a inclusão dentro da escola parte do 
pressuposto da igualdade e da diversidade, pois vivemos em 
uma país marcado por esta diversidade, tanto cultural quanto 
principalmente racial e física. Em um país de proporções con-
tinentais devemos sempre estar buscando uma sociedade mais 
inclusiva, sendo que a escola deve ser o primeiro local a estimu-
lar esta educação inclusiva.

Para que a escola vire este local de educação inclusiva esta 
instituição deve ser um espaço que esteja aberto a todos os pú-
blicos que ela atende, ofertando assim possibilidades iguais para 
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todos os alunos ingressantes possam permanecer, trabalhando 
assim a equidade, ou seja, dando uma maior atenção aos alunos 
que precisam mais desta. Somente assim conseguirá fazer com 
que estes indivíduos participem de forma efetiva do processo de 
aprendizagem ali desenvolvido.     

Vivemos em uma sociedade democrática que deve buscar 
sempre oportunizar a todos os alunos a igualdade de condições 
de acesso e permanência dentro da escola, tal condição está co-
locada na lei maior da educação nacional a LDB e na Constitui-
ção Federal, devendo assim ser respeitada. Esta inclusão deve 
buscar o rompimento com as situações segregadoras que ocor-
riam dentro da escola, como o aluno ser atendido no horário de 
aula, ou em salas separadas dos seus colegas de mesma idade, 
gerando um certo desconforto destes alunos. Ao quebrar tais 
atitudes a escola acaba fazendo com que o aluno que necessite 
de cuidados especiais seja atendido de maneira ampla, mas que, 
no entanto, possa se sentir parte integrante deste processo.   

Esta integração dos alunos ditos “normais” com os alunos 
que possuem necessidades educativas especiais é importantís-
sima para conseguirmos formar cidadãos mais conscientes, que 
sabem respeitar a diferença e as limitações de cada indivíduo, 
e deve começar o mais cedo possível como nos diz Mantoan 
(2005, p. 67) “todos ganham com a experiência que se vive com 
a diferença, pois se não experimentam esta forma de viver, seja 
na infância ou na vida adulta, terão dificuldades em vencer os 
preconceitos”.

No entanto a escola nem sempre foi um lugar de estímu-
lo a inclusão muito pelo contrário, ela era na verdade um dos 
maiores espaços de exclusão destes alunos, tal situação se dava 
em virtude da visão que a sociedade tinha destes indivíduos, por 
séculos perdurou uma explicação de suas condições pautadas 
no misticismo e nos ocultismos, onde era explicada como uma 
forma de castigo divino aos pais. Ocorrendo ou o sacrifício des-
tes ou eles eram obrigados a viver a margem da sociedade. 

Com o desenvolvimento da medicina foi possível uma 
ressignificação das explicações simplistas ora utilizadas, come-
çando-se um processo de explicação cientifica que delimitava a 
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origem de cada deficiência, bem como começa-se a buscar for-
mas de tratamento para que a vida destas pessoas pudesse ser 
melhorada, aumentando assim sua expectativa de vida e come-
çando a quebrar a visão da sociedade de que eram apenas um 
fardo a ser carregado.

Se estes não eram aceitos nem mesmo no convívio social, 
é de se esperar que quando falamos acerca dos processos educa-
tivos, tal direito fosse totalmente suplantado. Por muitos séculos 
os alunos que apresentavam algum tipo de deficiência, seja ela 
motora, sensorial ou cognitiva tiveram seus direitos negados e 
foram proibidos de frequentar as escolas juntos aos alunos ditos 
normais, fato que não despertava grande revolta na população 
da época, visto que a educação existente era um privilégio de 
uma pequena minoria, formada pelas elites, logo como a edu-
cação não era direito da grande maioria da população nacional, 
que em sua maioria era analfabeta, negar o direito a uma minoria 
não causava grandes problemas para a administração pública.

  Nem mesmo as igrejas e templos religiosos, que pos-
suíam em seu cerne principal o assistencialismo, davam grandes 
ajudas as pessoas com necessidades educativas especiais, so-
mente quando esta prática era cada vez mais presente na Europa 
no século XIX é que inicia-se de maneira tímida o atendimento a 
este público em escolas especializadas, onde reunia-se por salas 
estes alunos, usando como critério não o grau de conhecimento 
apresentado ou a idade cronológica, mas o tipo de deficiência.

Esta prática levou a criação dos institutos educacionais 
especializados, para cegos, surdos, deficientes físicos e outros. 
No entanto estes alunos passavam toda a sua vida escolar con-
vivendo com outras pessoas com deficiência, em muitos casos 
com pessoas que tinham o mesmo tipo de deficiência, apesar de 
existir o processo educacional, e estes alunos saírem sabendo 
ler e escrever, quando os mesmos saiam da escola e buscavam a 
colocação no mercado de trabalho não conseguiam se adaptar a 
uma sociedade que não estava preparada para acolhê-los e en-
tendê-los como ocorria dentro da escola.

Por muito tempo as pessoas que estavam a 
frente da educação nacional não conseguiam 
entender o motivo que levava a baixa inserção 
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das pessoas com deficiência não só no mer-
cado de trabalho, mas na vida em sociedade 
de maneira efetiva. Somente depois de um 
certo tempo houve uma percepção que estes 
alunos tinham tal dificuldades pois nem eles 
eram motivados a conviver em sociedade e 
nem muito mesmo a sociedade era preparada 
para conviver com eles, e que esta integração 
necessitava ser iniciada o mais cedo possível, 
já na escola, matriculando estes alunos não 
mais em escolas especializadas, mas em ins-
tituições regulares, que teriam que adaptar-
-se para recebê-los (Colombo; Welter, 2004, 
p.44).  

Com a evolução e amadurecimento dos movimentos so-
ciais, a luta por escolas inclusivas foi aumentando gradativamen-
te, conseguindo colocar nos documentos oficiais dispositivos de 
amparo e inclusão das pessoas com deficiência, que os assegu-
ravam direitos fundamentais perante a sociedade brasileira, 
podemos visualizar tais dispositivos na Constituição Federal de 
1988 que em seu artigo quinto nos diz que todos têm direito à 
igualdade.

Já quando observamos a LDB a mesma possui diversas 
menções e dispositivos que foram sendo atualizados com o pas-
sar dos anos e que buscam oportunizar o acesso e permanência 
de todos em iguais condições de igualdade, para que não só estes 
alunos consigam a vaga mas que possam ser estimulados a per-
manecer e concluir esta etapa de ensino. Dentro da LDB também 
existe a Educação para pessoas com deficiência ou superdotação 
que deve ser oferecida preferencialmente na rede regular de en-
sino para que eles possam iniciar o processo de integração com 
os demais alunos da mesma faixa etária. 

A dificuldades enfrentadas para a inclusão na escola 

Como podemos ver no capítulo anterior a inclusão de 
pessoas com necessidades educacionais especializadas dentro 
do ambiente escolar é uma situação relativamente nova em nosso 
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país, o que gera uma necessidade de lutar pela sua legitimação. E 
como foi possível percebermos também a legislação atual preza 
pela colocação destes alunos na rede regular de ensino, o que 
acarretou a necessidade de adequações nas escolas.

Dois grandes fatores dificultaram e vem dificultando até 
hoje a efetiva inclusão dos alunos com deficiência dentro da 
escola, o primeiro seria a inadequação das escolas para receber 
estes alunos e a falta de preparo dos professores e profissionais 
para lidar com as dificuldades e potencialidades deste público. 

O processo inicial de inserção destes alunos foi bem 
complicado, pois as escolas não possuíam estruturas físicas 
mínimas para recebê-los, o que limitava a sua locomoção e até 
mesmo o pleno direito de estudar, pois algumas escolas por 
não contar com espaços adequados acabavam negando a vaga 
destes alunos, mandando-o buscar vaga em outra escola, que na 
maioria das vezes eram distantes de suas casas o que gerava a 
evasão destes alunos. 

O processo de investimento em acessibilidade nas 
escolas públicas é bem demorado, sendo fácil percebermos 
que as escolas só são reformadas em último caso e quando tem 
alunos necessitando se locomover, não existe um investimento 
em acessibilidade buscando adequar o espaço para a possível 
chegada de um aluno com deficiência, mas sim obras emergenciais 
que buscam resolver problemas imediatistas como a construção 
de uma rampa ou colocação de um piso tátil (Machado, 1999).

Mas a acessibilidade é muito mais do que isso, podemos 
ratificar tal afirmação com a definição de acessibilidade 
realizada pelas Normas Técnicas Brasileiras de Acessibilidade 
(ABNT/NBR – 9050/2004), que nos diz: “acessibilidade é a 
possibilidade e condição de alcance, percepção e entendimento 
para a utilização com segurança e autonomia de edificações, 
espaço, mobiliário, equipamento urbano e elementos”. Como 
podemos perceber fazer a acessibilidade dentro do ambiente 
escolar é oportunizar que os alunos independentemente de 
suas limitações tenham condições de utilizar-se dos espaços da 
escola de maneira autônoma.

Quando nos referimos a acessibilidade não estamos 
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falamos somente da eliminação de barreiras arquitetônicas 
que possam vir a impedir ou machucar estes indivíduos, mas 
da adequação dos mobiliários, como a compra de carteiras 
adequadas para dar um maior conforto aos alunos, bem como 
a utilização de materiais adequados e que possam agir como 
auxílio para o processo de integração e aprendizagem deste 
aluno.

O outro fator preponderante frente ao processo de inclusão 
se dá em virtude da necessidade de reciclagem dos professores 
e profissionais que trabalham na escola para com o trato com 
estes alunos, pois para incluir um aluno com deficiência exige-se 
investir não somente na parte arquitetônica, mas principalmente 
no capital humano, que será na verdade o grande diferencial que 
ditará se esse processo será de fato efetivo.

A formação histórica dentro das faculdades é de fato 
deficitária, as disciplinas ali ofertadas que possuem relação a 
como trabalhar com os alunos levando em consideração o tipo 
de deficiência e seus respectivos graus de exigência para cada 
um é um fator bem dificultoso para os professores que estão em 
sala de aula, sendo que tais disciplinas nem de longe conseguem 
preparar os docentes para o desafio de incluir. Quanto a isso 
Gauthier (2007, p.14) nos diz que:  

Para atuar cotidianamente em sala de aula, com 
educandos que tem algum tipo de deficiência, 
requer-se do professor a capacitação para 
mediar as relações, mobilizar os conceitos 
e organizar os conteúdos estrategicamente, 
para que estes alunos se apropriem de 
determinados conhecimentos sistematizados 
e disponibilizados pela escola. 

Logo, houve um grande erro por parte do MEC quanto 
ao processo de inclusão, na medida em que obriga a matrícula 
dos alunos com necessidades educacionais especializadas de 
preferencia em escolas da rede regular de ensino, necessitaria 
deste órgão o investimento e incentivo para a atualização tanto 
do professores que já estão ministrando aulas nas escolas, 
quanto na formação dos novos professores, remodelando o 
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currículo dos cursos de licenciatura.
Porém na pratica o que ocorreu foi a inclusão de fachada 

destes alunos, que foram colocados em escolas que não possuíam 
o mínimo, tanto de infraestrutura quanto de pessoal capacitado, 
tal junção destes dois fatos conseguem nos explicar o porque de 
ainda termos tantas dificuldades em fazer com que este público 
não só frequente mas também conclua seu processo educacional.

Sabemos que o processo educacional quando se trata 
deste público em especial se torna ainda mais complexo, e que 
carece de uma reorganização de toda a rede de ensino, sendo 
que o papel do núcleo gestor das escolas frente a este processo 
adquire contornos importantes, que ultrapassam e muito a 
mera atividade burocrática que o cargo solicita. Se todo o núcleo 
gestor trabalhar em parceria a inclusão de fato tende a ocorrer.

Pois se a secretaria da escola possui o trato correto para 
com os alunos e responsáveis   dos alunos, e o coordenador 
pedagógico estimula os professores a ele confiado a buscarem 
novos conhecimentos, separando para o mesmo materiais de 
apoio que conseguem atender as necessidades de cada aluno 
com deficiência que este professor possui, sendo o grande 
incentivador de metodologias inovadoras, os professores sempre 
procurarão estar em buscar de integrar este aluno, trabalhando 
em cima de suas dificuldades e potencialidades. Já o diretor da 
escola deve junto aos dois atores anteriores reforçar e respaldar 
as condutas feitas por eles, bem como adequar o Projeto Político 
Pedagógico da escola, buscando torna-la ainda mais inclusiva, 
estimulando também a participação de toda a comunidade 
escolar neste processo, bem como da comunidade onde a escola 
está inserida, para que assim todos possam trabalhar juntos 
para tornar a escola um espaço de crescimento integral de todos 
os alunos.      

O núcleo gestor e seu auxílio para a inclusão dentro da 
escola

Como podemos ver até aqui incluir é um processo 
complexo e demanda dos envolvidos um grande esforço para 
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que não fique somente no papel, dando o que é de direito para os 
alunos com alguma deficiência que é a oportunidade de concluir 
a Educação Básica, estimulando-o a prosseguir nos estudos em 
outras etapas educacionais. Nos discursos e nas leis tudo está 
nos conformes, funcionando, mas necessitamos que isso ocorra 
também no dia a dia das escolas, e que esta instituição estimule 
que todos saibam aceitar e conviver com as dificuldades e dife-
renças de todos os alunos (Pacheco, 2007).

E dentro do ambiente escolar nenhum outro profissional 
tem o poder maior de estimular tal situação do que o núcleo ges-
tor da escola, cada uma é claro dentro de suas especialidades e 
limitações que o cargo lhe imputa. Pois é o núcleo gestor que re-
cepciona os pais dos alunos com necessidades educacionais es-
pecializadas, desde o período de matrícula até o final do proces-
so de ensino. É este conjunto de profissionais que também tem o 
poder de combater situações de preconceito para com os alunos, 
criando mecanismos para tentar diminuir o máximo possível o 
bullying presente na escola. Como nos diz a Declaração de Sala-
manca (Unesco, 1994):

Administradores locais e diretores de esco-
las podem ter um papel significativo quanto 
a fazer com que as escolas respondam mais 
às crianças com necessidades educacionais 
especiais desde que a eles sejam fornecidos 
a devida autonomia e adequado treinamento 
para que possam fazê-lo. (...) Uma administra-
ção escolar bem sucedida depende de um en-
volvimento ativo e reativo de professores do 
pessoal e do desenvolvimento de cooperação 
efetiva de trabalho em grupo no sentido de 
atender as necessidades dos estudantes.

É o núcleo gestor principalmente na figura do coordenador 
pedagógico que deve fazer um acompanhamento mais próximo 
dos professores, ser o pilar principal de incentivo a adoção de 
novas práticas pedagógicas, auxiliando os professores que por 
venturam tenham algum tipo de dificuldade de integrar o aluno 
em suas aulas, fazendo com que eles tenham o desempenho o 
mais próximo possível dos demais colegas. Pois como os dizem 
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Mantoan e Pietro (2006, p. 60) “os conhecimentos sobre o 
ensino de alunos com necessidades educacionais especiais 
não podem ser de domínio apenas de alguns “especialistas”, e 
sim apropriados pelo maior número possível de profissionais 
da educação, idealmente por todos”. Quanto mais professores 
entenderem e buscarem ensinar para estas pessoas mais fáceis 
será a aprendizagem dos mesmos.

 Outro papel que pode ser desempenhado por estes pro-
fissionais é a adequação do PPP da escola, para que a escola pos-
sa realmente ser inclusiva, para tanto este documento deve ser 
feito em parceria com todos os atores que fazem parte do pro-
cesso educacional e não somente pelo núcleo gestor, prática que 
ainda é corriqueira dentro das escolas. Pelo grau de importância 
que este documento possui ele deve ser feito e atualizado pela 
comunidade escolar, que é composta pelos alunos, familiares, 
comunidade em escola está inserida, professores, funcionários 
e núcleo gestor. Quanto a isso Mantoan e Pietro (2006, p. 60) 
dizem que:

A escola deve considerar as diferenças indi-
viduais dos alunos e suas implicações peda-
gógicas como a condição indispensável para a 
elaboração do planejamento e para a implan-
tação de propostas de ensino e de avaliação 
de aprendizagem, condizentes e responsivas 
as suas características. [...] Escola é espaço de 
aprendizagem para todos.

Outra forma que o núcleo gestor pode estar contribuindo 
para o processo de inclusão se dá através da buscar por inves-
timentos e adequações dentro da escola, visando a eliminação 
ou diminuição de barreiras arquitetônicas que possam limitar o 
livre deslocamento dos alunos dentro do ambiente, pois a escola 
é um espaço que deve estimular para os alunos com deficiên-
cia a sua autonomia perante a sua vida ao mesmo tempo que 
buscar a formação cidadã e para o mundo do trabalho, sempre 
mostrando-os que eles são capazes de alçar voos maiores e que 
suas deficiências não devem impedi-los de buscar.

Outro trabalho importante efetivado por este público é o 
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de conscientização dos pais acerca dos direitos e deveres para 
com os filhos, pois muitos pais não entendem direito nem o tipo 
de deficiência que seus filhos tem, nem muito menos os direitos 
que o mesmo possui por conta de sua condição, sendo de ex-
trema importância que o núcleo gestor repasse para eles estas 
informações, no entanto para isso, estes profissionais também 
necessitam estudar e conhecer a fundo as leis para assim repas-
sa-las. 

Muitas escolas possuem salas de AEE (Atendimento Edu-
cacional Especializado) que são espaços destinados a trabalhar 
em parceria com os professores de sala em busca da melhoria do 
nível de aprendizagem do aluno, cabe ao núcleo gestor quando 
a escola não possui tal espaço lutar por sua instalação, e quando 
ela possui servir de elo deste professor especializado com os de-
mais professores.

Como podemos perceber o núcleo gestor possui diver-
sas possibilidades de incentivar a efetiva inclusão, lutando para 
que todas as leis e diretrizes presentes na legislação atual sejam 
cumpridas da melhor forma possível. Por conta do cargo de hie-
rarquia exercido por estes profissionais eles acabam servindo de 
espelhos para os demais profissionais que tendem a espelhar-se 
nas ações adotadas por eles no cotidiano escolar. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao final deste trabalho ficou nítido que quando discuti-
mos acera da inclusão dentro da escola ainda temos muito a se 
fazer, e que este processo é uma responsabilidade de todos os 
envolvidos no processo educacional, dos pais a comunidade, dos 
professores ao núcleo gestor, se todos trabalharem juntos a ver-
dadeira inclusão acontece e o direito fundamental destes cida-
dãos é respeitado.

Sendo o núcleo gestor um vetor importante neste proces-
so, pois a condição de perpassar por todos os indivíduos tanto 
dentro da escola quanto fora dela coloca estes profissionais em 
um patamar de interferência que nenhum outro cargo escolar 
possui. Possibilitando uma intervenção mais robusta e ações 
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diferenciadas para cada público.
Inúmeras são as formas que o núcleo gestor dispõe de fa-

zer com que as leis e diretrizes saiam do papel e se efetivem, seja 
pelo exemplo de suas condutas, ou pela busca de reformas es-
truturais para facilitar a locomoção destes alunos pelos espaços 
da escola, ou incentivando a reciclagem e a utilização de novas 
metodologias educacionais pelos professores para possibilitar 
que todas as pessoas presentes na sala realizem as atividades 
propostas, ou até mesmo conscientizando  a família sobre a defi-
ciência de seus filhos e combatendo de maneira firme as condu-
tas desrespeitosas com estes alunos.

Quando falamos acerca da inclusão estamos cientes dos 
benefícios que tal ato pode trazer para a vida da pessoa com ne-
cessidades educacionais especializadas, pois além de possibili-
tar o estímulo a sua autonomia mostra-lhe que ele é capaz de 
galgar sonhos e possibilidades bem maiores, e que os desafios e 
dificuldades podem tornar-se possibilidades. Claro que estamos 
cientes que para que a inclusão ocorra é necessário o trabalho 
em parceria de todos os atores citados ao longo deste trabalho, 
mais se o núcleo gestor for sensível a esta causa a luta tende a 
ser facilitada.   
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INTRODUÇÃO

Diversas teorias permearam a educação ao longo dos 
tempos. Todas ajudando a compreender como os processos de 
aprendizagem ocorrem para a criança. Mas a teoria aqui discuti-
da centra-se em uma variante importantíssima, mas que era re-
negada ao longo dos debates acadêmicos, a afetividade. Wallon 
traz para o debate a importância que as emoções possuem para 
a aquisição do conhecimento, e será sobre as contribuições do 
autor que nos debruçaremos nesse artigo. 

O trabalho trata-se de uma revisão de literatura embasa-
da nos seguintes autores: Almeida (1999), Andrade e Trugillo 
(2013), Araújo e Oliveira (2021), Bastos (1995), Carvalho Neto 
(2003), Cavalcante (2005), Dantas (1990 e 1992), Galvão (2000). 
Noal Gal e Naujorks (2016), Mahoney (2003), Ostermann e Ca-
valcanti (2011), Piletti e Rossato (2012), Rodrigues et. al (2021) 
e Wallon (1971 e 1995), esses autores foram utilizados por pos-
suírem relevante contribuição na área de interesse desse livro.

O objetivo geral do trabalho é o de apresentar as rever-
berações no processo de ensino e aprendizagem oportunizadas 
pela teoria sociointeracionista de Wallon. Como objetivos espe-
cíficos temos: explanar sobre as bases históricas da teoria so-
ciointeracionista; apresentar os estágios de desenvolvimento da 
teoria, e discutir os impactos da teoria no cotidiano escolar.

A justificativa do trabalho é encontrada na necessidade 
de discutirmos essa teoria que muito contribuiu para que nós 
educadores, cada vez mais coloquemos a afetividade e a cons-
trução de vínculos com os alunos em primeiro plano. Em uma 
sociedade em que cada vez mais as famílias estão desintegradas, 
a sala de aula precisa se tornar um ambiente acolhedor e de es-
tímulo ao desenvolvimento da criança. 

E como comprovaremos ao longo do trabalho, o cami-
nho para a construção de uma escola, e em conseguinte, de uma 
sociedade futura balizada no respeito e na aceitação, perpassa 
pela construção do conhecimento atrelado a afetividade, não só 
dos alunos, mas de todos os envolvidos no processo de ensino e 
aprendizagem escolar. 
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DESENVOLVIMENTO

Bases históricas da teoria sociointeracionista 

Damos início a esse trabalho fazendo um breve resgate 
histórico da teoria que serve de base para as discussões aqui 
impetradas, ou seja, a teoria sociointeracionista preconizada 
por Henri Wallon. Esse grande pensador era médico e educa-
dor francês, que viveu entre os anos de 1879 e 1962. Sendo res-
ponsável por deixar uma gigantesca contribuição para a área da 
educação (Bastos, 2015). 

Ele traz pela primeira vez para o debate a importância 
que as emoções possuem para a construção da aprendizagem. 
Apesar de se ter uma noção de que as emoções fazem parte do 
processo de aprendizagem, a sua relevância era deixada em se-
gundo plano, focando-se somente a época, em como a criança 
aprendia, renegando assim a influência que as emoções exer-
ciam nesse processo. Wallon: 

Atribui à emoção um papel fundamental no 
processo de desenvolvimento humano. Para 
o autor, ela é expressa através dos sentimen-
tos e desejos, tornando-se uma manifestação 
da vida afetiva. O autor passou a entender a 
emoção como fonte do conhecimento. Sua 
teoria psicogenética contém uma descrição 
das etapas do desenvolvimento psicomotor, a 
partir de estágios em que se observa a ques-
tão emocional. Estes estágios podem ser di-
vididos em: estágios impulsivos, emocionais, 
sensóriomotor e projetivo (Noal Gai; Nau-
jorks, 2016, p.89). 

Como bem pontua Almeida (1999), a emoção trata-se de 
um fenômeno de natureza fisiológica, possuindo uma base orgâ-
nica, que por sua vez é interligada ao nosso sistema nervoso. Mas 
ao mesmo tempo que possui esse caráter fisiológico, as emoções 
também têm caráter social, principalmente quando nos referi-
mos a aprendizagem das crianças, uma vez que essas precisam 
do auxílio de adultos para suprirem suas necessidades.  
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Wallon argumenta que os impulsos afetivos de origem 
orgânica passam por transformações ao longo do desenvolvi-
mento infantil, resultantes de interações sociais necessárias. 
Esses impulsos se diversificam e se complexificam por meio da 
influência do outro, da linguagem e da cultura. Em cada fase do 
desenvolvimento, os aspectos orgânicos se adaptam de acordo 
com as trocas estabelecidas com outras pessoas.

Dantas (1992) comenta que, inicialmente, as expressões 
afetivas são somáticas e puramente emocionais, onde a afetivida-
de é considerada um instrumento de sobrevivência que tem sua 
origem na função tônico-postural. Segundo a teoria de Wallon, o 
processo mental está intrinsecamente ligado ao movimento e se 
desenvolve a partir dele. 

O aprimoramento da motricidade começa com a intera-
ção do indivíduo com o ambiente social e físico, levando-nos a 
concluir que o contato social e afetivo contribui para o desenvol-
vimento psicomotor e, por sua vez, para a construção cognitiva. 
Ao explicarem a teoria de Henri Wallon, Vasconcellos e Valsiner 
(1995), afirmam que existe uma profunda conexão entre afeti-
vidade e o movimento, que serve como base para todas as for-
mas de interação da criança pequena, tanto com o mundo físico 
quanto com o social, o que acaba causando verdadeiras revolu-
ções no desenvolvimento das crianças. 

Essas revoluções de idade para idade não são 
improvisadas por cada indivíduo. São a pró-
pria razão da infância, que tende para a edi-
ficação do adulto como exemplar da espécie. 
Estão inscritas, no momento oportuno, no de-
senvolvimento que conduz a esse objetivo. As 
incitações do meio são, sem dúvida, indispen-
sáveis para que elas se manifestem e, quanto 
mais se eleva o nível da função, mais ela sofre 
as determinações dele: quantas e quantas ati-
vidades técnicas ou intelectuais são a imagem 
da linguagem, que, para cada um, é a do meio 
(Wallon, 1995, p. 210).

Segundo a teoria walloniana, a infância é compreendida 
funcionalmente como uma fase distinta na vida humana, com 
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necessidades e características próprias. Sua principal função é 
preparar o indivíduo para a vida adulta. Com base nessa premis-
sa, Wallon, em sua teoria psicogenética, sustenta de forma inte-
racionista que todos os elementos sociais, culturais e genéticos 
têm influência na formação do ser humano como um organismo 
único e ativo, capaz de modificar a natureza. No próximo subtó-
pico nos aprofundaremos mais acerca dos estágios de desenvol-
vimento que permeiam a teoria analisada no artigo.

Estágios de desenvolvimento da teoria walloniana 

A teoria de Wallon representou uma revolução no ensino 
e nos processos de aprendizagem da época, na primeira metade 
do século XX, já que este defendia que a escola deveria promover 
uma formação integral do aluno, ou seja, uma formação afetiva, 
intelectual e social (Piletti; Possato, 2012).

Portanto é possível observar que as teorias de Wallon des-
tacaram-se por enfatizarem a importância das emoções no tra-
balho, e da afetividade no meio educativo. A premissa de Wallon, 
ao que tange o desenvolvimento da inteligência, é desenvolvida 
como crítica a de Piaget, pois a inteligência, para ele, surge de-
pois da afetividade, de dentro dela e conflitando com ela, pen-
samento que talvez nos explique por que os alunos aprendem 
mais quando gostam do professor. Por isso, nutrir a inteligên-
cia incorre em primeiro alimentar a afetividade, não aceitando 
a possibilidade de haver um ponto terminal para a inteligência, 
haja vista que os processos mentais superiores são indetermina-
dos (Dantas, 1990).

Desse modo, as características afetivas e cognitivas não 
se separam, mas constituem-se mutuamente, se encontram 
presentes nas atividades desenvolvidas pelo professor, seja 
por intermédio da leitura de um livro de histórias de fadas, ou 
contos, o fato é que pode-se ampliar o conhecimento na medida 
em que a criança se identifica com os personagens e fatos, trans-
pondo sua afetividade.

Wallon também classifica cinco estágios de desenvolvi-
mento. O primeiro se denomina estágio de impulsivo emocional, 
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que ocorre conforme suas teorias de 0 a 1 ano, portanto nessa 
fase os bebês inicialmente até mais ou menos 3 meses de ida-
de, realizam movimentos reflexos, involuntários, impulsivos, e 
gradativamente passam a responder com afetividade as pessoas 
(pais) e estas por uma inabilidade da criança, intermediam as 
suas relações com a realidade exterior (Dantas, 1992). 

A partir dessa mediação entre crianças e seus pais é que 
essa passa a manifestar sua afetividade através dos gestos que 
dirige as pessoas. Galvão (2000), ressalta que o segundo está-
gio denominado de sensório motor, e projetivo classificado por 
Wallon, ocorre até os 3 anos, esse estágio caracteriza-se pela 
exploração dos objetos e dos espaços físicos, e a criança ganha 
maior ampliação e autonomia com a aquisição da compreensão 
e da marcha. 

 A partir desse momento a afetividade da criança passa 
a ser fortalecida por meio do contato físico. O aparecimento da 
linguagem rompe com o motor, e representa um salto qualitativo 
no desenvolvimento, pois interioriza as condutas sensório-mo-
toras e desorganiza-as, em verdade a vida mental, para Wallon 
nutre da inibição da vida sensório motora, e não da sua estimu-
lação (Dantas, 1992).

O terceiro estágio denomina-se como estágio do persona-
lismo, ocorrendo de 3 a 6 anos, onde a criança, depara-se com 
os conflitos que envolvem o anseio por autonomia, e por outro 
lado, o vínculo é fortalecido com a sua família, a tarefa principal 
é o processo de formação da personalidade, constitui para isso 
a consciência de si nas suas relações com o outro, e para tanto 
nega o adulto, o pensamento está voltado quase que exclusiva-
mente para si mesma (Wallon, 1971).

Com a entrada da criança na escola, há certo despren-
dimento da vinculação familiar, e ao mesmo tempo, existe um 
caminhar em sua autonomia, já que neste ambiente gradativa-
mente surge a necessidade de que ela, por si só, realize as es-
colhas de atividades, de jogos, de livros, de amigos, de brinca-
deiras, concordando, discordando, enfim, tem ou deveria ter, a 
oportunidade diferenciada de vivenciar uma gama de situações 
sociais que a impelem para o conflito. Ao mesmo tempo em que 
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caminha para autonomia, também imita com frequência o ou-
tro, como uma forma de inserção social, a criança imita os que 
a rodeia, quem lhe desperta sua admiração como pais, irmãos, 
professores etc.

O quarto estágio é o categorial dos 7 a 12 ou 14 anos, dá-
-se através de sua diferenciação simbólica da personalidade, a 
inteligência avança no seu desenvolvimento e a criança a utiliza 
cada vez mais com a manifestação de interesse na exploração, no 
conhecimento e nas suas relações com os objetos e com o meio. 

O último estágio descrito por Wallon é o da adolescên-
cia, onde para este, há um processo de quebra no equilíbrio 
afetivo, com a busca do adolescente por uma nova definição da 
personalidade, que é influenciada por modificações corporais 
advindas das ações hormonais. 

No desenvolvimento desses estágios, com os conflitos que 
os constituem e na superação dos mesmos pela criança e pelo 
adolescente, a escola, os educadores, podem contribuir signifi-
cativamente, com condutas que viabilizem os limites e apoios 
necessários para enfrentá-los, ao contrário de acirrá-los. Confor-
me Mahoney (2003), compreender e avaliar o comportamento e 
o aprendizado no cotidiano escolar remete-nos a analisar a rela-
ção professor aluno em sua totalidade.

O papel da escola não deve ser limitado apenas a instru-
ção, mas deve haver o envolvimento para o desenvolvimento 
da personalidade como um todo, o que exige que se questione 
até que ponto as atividades propostas por ela colaboram para 
esse desenvolvimento e aprendizagem do aluno. Tudo o que foi 
discutido até aqui possui grandes reverberações dentro da área 
educacional, situação que discutiremos a seguir.

Impactos da teoria no cotidiano escolar

Para Araújo e Oliveira (2021), a teoria de Wallon tem um 
impacto considerável no processo de ensino e aprendizagem, e 
além de colocar a afetividade como centro do processo, também 
nos faz perceber que para que essas aprendizagens ocorram de 
forma significativa para a criança, as suas emoções precisam ser 
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levadas em consideração, uma vez que foi comprovado através 
dessa teoria que as aprendizagens e a afetividade são variantes 
indissociáveis.

Sabe-se que a aprendizagem ocorre em todos os locais de 
interação humana, mas é na escola que esse processo é melhor 
sistematizado e organizado, o que faz que o ambiente escolar 
seja um local propicio para podermos observar os impactos que 
a teoria de Wallon possui. 

Ostermann e Cavalcanti (2011), ressaltam a importância 
do contexto escolar como um ambiente propício para a ocor-
rência de diversas interações sociais. Nesse sentido, os autores 
afirmam que o professor desempenha um papel fundamental, 
sendo considerado uma referência e um elemento-chave nas re-
lações estabelecidas com os estudantes. 

O conceito de afetividade nos faz remeter às 
nossas relações afetuosas, adquiridas pri-
meiramente por meio do contato com nos-
sos pais, irmãos, responsáveis e a família. 
Na escola, a criança também cria vínculos a 
partir das relações estabelecidas com os co-
legas, professores e com a comunidade esco-
lar, nos quais torna-se possível reconhecer e 
perceber a presença da afetividade. Os laços 
afetivos são construídos através dos estados 
emocionais e dos sentimentos, os quais são 
potentes no estabelecimento das relações hu-
manas (Rodrigues, 2021, p.65).

O professor desponta nesse contexto como um dos pro-
fissionais mais importantes para reconhecer e desenvolver esse 
ambiente afetuoso dentro da sala de aula, e assim aplicar os con-
ceitos preconizados por Wallon. Para isso necessita-se que o do-
cente primeiramente se aproprie desses conceitos e entenda a 
importância de selecionar as atividades a serem desenvolvidas 
levando em consideração o estágio de desenvolvimento em que 
a criança se encontra.

Tornar também a sua sala de aula em um ambiente aco-
lhedor, onde as diferenças sejam respeitadas, e a afetividade 
desponte, também ajuda a facilitar a construção de laços tanto 
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entre o professor e seus alunos, quanto também, entre os cole-
gas de sala.  

Cavalcante (2005, p.54) afirma que “O modo como os 
professores enxergam a criança é essencial para o sucesso da 
aprendizagem. Quando não julgam e procuram se aproximar do 
aluno, acreditam nele, observam seu comportamento e incen-
tivam suas capacidades, ele tem tudo para crescer”. E a criação 
desses vínculos de afeto facilitam a aprendizagem dos conteú-
dos pelos alunos, que passam a enxergar o docente não como 
um adulto que dita regras, mas como uma pessoa que está ali 
na escola para ajudá-la a desenvolver todas as suas capacidades.

De acordo com Andrade e Trugillo (2013), é fundamental 
que a relação entre professor e aluno seja harmoniosa no am-
biente escolar, pois a forma como o professor se relaciona com o 
educando pode influenciar o processo de aquisição do conheci-
mento. Os autores ressaltam que o uso de estratégias de ensino 
flexíveis e criativas por parte do docente desempenha um papel 
significativo nos aspectos afetivos e motivacionais da aprendi-
zagem.

A afetividade é um dos principais instrumen-
tos didáticos que o professor possui para o 
encaminhamento de seu trabalho. Sem ela, 
mesmo provido de recursos tecnológicos ou 
de estratégias bem elaboradas, será impos-
sível atingir o objeto a que se destinam suas 
ações, o aluno (Carvalho Neto, 2003, p.59)

Assim, podemos ver que o professor precisa lançar mão 
dessa arma tão poderosa, que é a afetividade, para assim poder 
criar vínculos de afeto para com os seus alunos, ajudando-os a 
aprender e a desenvolver todas as suas capacidades cognitivas e 
sociais, e também transformar a sua sala de aula em um espaço 
que seja desenvolvedor desses processos. 

CONCLUSÃO 

Chega-se ao fim do trabalho conseguindo atingir todos 
os objetivos propostos inicialmente. Assim, pode-se afirmar que 
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se comprovou que a teoria sociointeracionista preconizada por 
Wallon possui um impacto considerável para a área da educa-
ção, que a incorporou na práxis docente dos professores, e até os 
dias de hoje essa importante teoria ajuda a transformar a sala de 
aula em um local mais acolhedor para os alunos.

Ao explanarmos sobre as bases históricas da teoria pode-
mos perceber como foram as evoluções, e como Wallon trouxe 
para o debate nos bancos acadêmicos e nas escolas, a importân-
cia que a afetividade possui para o pleno desenvolvimento dos 
educandos, comprovando que a aprendizagem e a afetividade 
são variantes interconectadas, que precisam ser vistas como tal 
pelos professores. 

 Apresentar os estágios de desenvolvimento que a teo-
ria criou, faz com que nós docentes entendamos um princípio 
fundamental para a nossa práxis docente, apesar de que cada 
criança possui o seu próprio ritmo de aprendizagem, o professor 
precisa ser um profundo conhecedor de cada um dos estágios de 
desenvolvimento, para que possa selecionar as atividades a se-
rem realizadas, adequando-as ao grau de desenvolvimento dos 
educandos. 

Por fim, pode-se perceber que mesmo após muitas déca-
das, a teoria de Wallon, ainda se faz presente no cotidiano esco-
lar. Na verdade, ao longo das discussões, podemos perceber que 
mais do que nunca a escola e principalmente, os professores, 
precisam levar em consideração as afetividades dos seus alunos, 
suas emoções, visões de mundo e como eles convivem com seus 
colegas, para fazer com que a sala de aula se torne um ambiente 
acolhedor e propício para a aprendizagem dos alunos.
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INTRODUÇÃO

Nesse trabalho realizaremos uma análise de dois artigos, 
no primeiro discutiremos acerca da sustentabilidade da reforma 
educacional, apresentando as posições dos organismos interna-
cionais. O artigo nasce da necessidade de se discutir de maneira 
mais aprofundada sobre as reformas educacionais desenvolvi-
das na década de 1990, nos países como Brasil, Chile, Argentina 
e México.

O primeiro ponto que se destaca ao iniciarmos este tra-
balho é que ele já nasce de uma situação dualista, pois ao mes-
mo tempo em que existe um número reduzido de pesquisas que 
apresentem a realidade de cada país nos âmbitos de suas refor-
mas educacionais, há também muitas produções de organismo 
internacionais que avaliam de forma bem aprofundada estas re-
formas.

Serão assim usados como parâmetros as analises reali-
zadas por organismos internacionais, que tanto possuem uma 
grande credibilidade na área estudada, quanto também reali-
zam a publicação dos dados aferidos, tornando os seus estudos 
de domínio público. Assim os organismos internacionais que fa-
rão parte do trabalho são o Banco Mundial, a CEPAL, o PREAL, o 
BID, o IIPE/ UNESCO e a OREALC/UNESCO. O recorte de tempo 
será o composto pelos anos de 1990 até 2000.

Ao longo do texto apresentaremos as três dimensões que 
são apontadas no estudo como sendo os pilares basilares que 
conseguem fazer com que a sustentabilidade destas reformas 
educacionais aconteça, sendo assim, alvo de atenção e preocu-
pação dos organismos internacionais que acompanham esses 
processos. São elas as dimensões política, financeira e técnica.

Não nos alongaremos nesse momento introdutório sobre 
cada uma delas, haja vista que serão debatidas a fundo e em se-
parado a seguir, mas deixamos claro que são dimensões impres-
cindíveis para que o processo efetivo das reformas educacionais 
ocorra. Por conta disso são tão observadas e acompanhadas ex-
ternamente, pois uma influencia a outra, e para que tudo ocorra 
a contento, todas devem convergir de maneira positiva para que 
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a reforma educacional proposta possa se desenvolver.
Pode-se perceber também, que infelizmente a educação 

acabou perdendo espaço nas preocupações dos organismos in-
ternacionais, que a deixaram um pouco de lado como ferramen-
ta de mudança de uma sociedade, para focar nos demais garga-
los sociais, como a crise financeira e o desemprego que é gerado 
e ampliador das desigualdades sociais.

No segundo artigo discutiremos sobre dois acontecimen-
tos que ocorreram no México em setembro de 2014, aconteci-
mentos esses que tiveram bastante repercussão na imprensa 
local. O primeiro que mobilizou todo o país também chamou a 
tenção da imprensa internacional, onde envolvia o despareci-
mento de quarenta e três estudantes da Escola Normal Rural 
Raúl Isidro Burgos, o segundo envolvia estudantes de uma das 
mais conceituadas instituições de ensino superior e tecnológico 
do México, o Instituto Politécnico Nacional (IPN).

No primeiro acontecimento, os desaparecidos eram es-
tudantes das classes populares, filhos de camponeses que que-
riam se tornar professores normalistas e estudavam em regime 
de internato em uma das escolas que ainda resistiam no meio 
rural mexicano. Foi justamente por sua luta, por décadas de falta 
de investimentos do Estado nas escolas do meio rural e por sua 
oposição ao poder político local e nacional que esses quarenta e 
três estudantes foram presos na noite do dia 26 de setembro e 
entregues pela polícia a narcotraficantes para serem brutalmen-
te assassinados. 

Nesse mesmo dia uma grande marcha de estudantes do 
IPN mobilizou o centro da Cidade do México. Eram milhares 
de estudantes de diversas carreiras que haviam saído às ruas 
para lutar contra a falta de democracia e a mudança nos planos 
e programas de estudo de sua instituição. Os dois casos relata-
dos admitem diversas reflexões, mostrando as disputas políticas 
e educativas contemporâneas em um país que tem sua história 
marcada por lutas e resistências.

O trabalho em questão observa a implantação do ensi-
no por competências no México, mostrando o importante pa-
pel nesse processo por organismos internacionais como Banco 
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Mundial, OIT, UNESCO e OCDE. Tendo como foco o CONALEP, 
instituição que está atualmente entre as que possuem o maior 
número de educandos no ensino técnico no México e que foi a 
pioneira na adoção e implantação da pedagogia das competên-
cias nesse país.

O Brasil por sua vez, faz parte da rede internacional que 
busca conhecer a experiência ocorrida no México, pois é de 
grande importância compreender o processo internacional do 
capital, que tem como base a exploração dos trabalhadores. Nes-
ses termos, identificar no México a atualidade das reformas que 
aqui no Brasil se processaram de forma explícita e intensa. O 
ensino por competências no México e o papel dos organismos 
internacionais globalmente estruturadas para a educação, pau-
tada na hegemonia do pensamento empresarial que, direta ou 
indiretamente, ocupam o Estado e convencem a sociedade civil, 
dando orientações concretas às políticas educacionais de hoje.

DESENVOLVIMENTO

A sustentabilidade da reforma educacional em questão: a 
posição dos organismos internacionais

Realizando um balanço analítico das pesquisas sobre as 
reformas educacionais na década de 1990 no Brasil, Argentina, 
Chile e México, foi possível observar que existem poucas pes-
quisas sobre a realidade educacional dos países a partir das re-
formas, mas, ao mesmo tempo, existe uma produção bastante 
divulgada, entre os organismos internacionais, de avaliação das 
ações, estratégias e programas nacionais para a implementação 
das reformas educacionais. Analisando os enfoques teórico-me-
todológicos das avaliações internacionais da reforma educacio-
nal na América Latina. Mas isso não foi possível porque, ao tra-
balhar com os documentos, foi observado que, salvo raríssimas 
exceções, e/ou balanços anunciados são na realidade registros 
dos objetivos, estratégias e metodologias de ações ou programas 
de caráter nacional ou local, implementados nos diferentes paí-
ses, os quais, na qualidade de “casos” de uma reforma regional, 
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referendam as recomendações dos organismos internacionais.
Em momento algum foi encontrado, nas publicações con-

sultadas, questionamento das políticas adotadas, principalmen-
te em conjunto com o Banco Mundial, para alcançar os objetivos 
de qualidade, equidade e eficiência e implementadas ao longo 
destes dez anos na região. No entanto, há consenso entre elas 
que os sistemas educacionais vigentes não estão respondendo 
– na maioria dos países – às demandas produzidas pela reorga-
nização das democracias e pela abertura das economias. Falam 
de problemas oriundos de erros de interpretação, de obstáculos, 
de situações sociais adversas, dentre outros, que põem em risco 
o êxito das reformas, e dão orientações para resolvê-los. Nestas 
condições, façamos uma reflexão:

Mesmo que algumas das diretrizes emanadas 
pelos Organismos Internacionais se transfor-
mem em legislação, “na prática poucas são 
assumidas por todos os estados e municípios 
do país, servindo muito mais para colocar na 
vitrine as medidas que o governo estaria to-
mando” (MAUÉS; BASTOS, 2016, p. 714).

Diante disso, é imprescindível que a sociedade conheça 
os organismos que incentivam políticas com vistas as ações in-
tegradas mundiais no campo educacional. Assim considerando a 
natureza do organismo internacional, o conteúdo e os discursos 
presentes nos documentos, que são orientadores das políticas 
nacionais a serem seguidas pelos seus participantes.

Para análise nas dimensões da sustentabilidade das re-
formas, segundo o exame dos organismos internacionais, foi 
pesquisado nas publicações do Banco Mundial, da CEPAL, do 
PREAL, do BID, do IIPE/ UNESCO e da OREALC/UNESCO des-
de 1998 até 2001. Pelo menos três dimensões de sustentabili-
dade das reformas preocupam os organismos internacionais: a 
dimensão política, a dimensão financeira e a dimensão técnica.

Dimensão política - A sustentabilidade política tem o ter-
mo concertación (pacto) como palavra de ordem, referindo-se à 
necessidade de construir alianças que possam dar sustentabili-
dade às reformas educacionais. No entanto, o destaque está nas 
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políticas e nas leis que regulamentam a participação empresa-
rial e das fundações privadas, estabelecendo-se assim mecanis-
mos de aproximação entre o setor público e o setor privado no 
âmbito educacional.

A aplicação da lógica de custo/benefício na política edu-
cacional tem prejudicado bastante a imagem dos docentes. Sob 
essa lógica, a política salarial é considerada um dos principais 
problemas da gestão orçamentária. Campo de tensões que está 
sendo gerado, principalmente, pela ausência de melhorias das 
condições de trabalho e de salário do professor. Os governos não 
conseguem administrar os conflitos, mesmo apelando para a ci-
dadania responsável, e os organismos internacionais.

Dimensão técnica - A mudança no âmbito educacional 
empreendida com mais sucesso, conforme indicado pelos or-
ganismos internacionais, foi a implantação de um novo modelo 
de organização e gestão do sistema educacional e da escola, por 
meio da descentralização e da autonomia escolar. Com isso se vi-
sava reduzir os gastos do governo central com educação, trans-
ferência de responsabilidades e atribuições aos estados, provín-
cias e/ou municípios, segundo os países, independentemente de 
sua organização política e administrativa federativa ou unitária.

Citam como casos exemplares do potencial de transfor-
mação desta política o Chile, o estado brasileiro de Minas Ge-
rais, vários estados dos EEUU e também outras alternativas, 
tais como aquelas implantadas na Guatemala e em El Salvador, 
dentre outros. formas de autogestão com participação comuni-
tária, tais como as escolas charter no Chile e nos EEUU; além do 
Programa com Participação da Comunidade – EDUCO – em El 
Salvador; o Programa Nacional de Autogestão para o Desenvol-
vimento Educativo – PRONADE –, na Guatemala; e o Programa 
Dinheiro Direto na Escola, no Brasil.

Começa-se a buscar relações entre a maior liberdade das 
escolas não só com o seu desempenho administrativo e financeiro, 
mas também com o seu desempenho pedagógico. Os motivos 
para descentralizar a educação na América Latina costumem 
ser de natureza política ou fiscal, a partir de uma perspectiva 
educacional existem expectativas de que a descentralização 
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melhorará os resultados da escolaridade. O consenso crescente 
de que a diversificação de funções e as novas tarefas de gestão 
impõem um novo perfil profissional aos dirigentes da educação, 
em especial ao diretor e à equipe coordenadora da escola, mas 
também às equipes municipais ou locais.

Dimensão financeira - A sustentabilidade financeira con-
tinua sendo um dos temas que mais ocupam a atenção dos or-
ganismos internacionais, principalmente do Banco Mundial e da 
CEPAL. Os analistas internacionais consideram imprescindível 
redefinir os critérios do orçamento público e fortalecer as es-
tratégias de financiamento e gestão compartilhados, para que as 
reformas educacionais venham a ser sustentáveis. A CEPAL or-
ganizou no ano de 2000, um seminário para a avaliação da ges-
tão do gasto público em educação. O debate centra-se em duas 
questões: como aperfeiçoar a eficiência dos recursos e como 
maximizar o rendimento escolar e em torno da má utilização 
desses recursos e da necessidade de sua otimização visando po-
tencializar o rendimento educativo.

Considerando insuficiente a informação disponível so-
bre os fatores que afetam o rendimento escolar para definir as 
prioridades orçamentarias no âmbito educativo, novos estudos 
foram encomendados pelos organismos internacionais. Um es-
tudo realizado pelo Banco Mundial em 25 países, para medir os 
fatores determinantes da aprendizagem dos alunos na escola 
fundamental, indica a importância da biblioteca, das horas de 
estudo na escola e fora da escola, em detrimento do salário do 
professor e do número de alunos por sala.

No Brasil, existem mecanismos de premiação das escolas 
do MEC, dos estados, de organismos internacionais e de funda-
ções privados: por exemplo o prêmio Itaú/UNICEF. Políticas de 
distribuição de recursos para as escolas que tenham em sua base 
de cálculo a subvenção por aluno, tais como o FUNDEF (Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 
Valorização do Magistério).

Os analistas internacionais insistem na necessidade de 
formular políticas de financiamento ancoradas na demanda para 
poder cumprir a meta da equidade, começa a ser relativizada a 
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equidade como meta do financiamento público e a eficácia da 
política educacional para gerar a igualdade de oportunidades 
educativas. Os fatos socioeconômicos e culturais, os “ambientes 
adversos” (crises econômicas, aumento do desemprego etc.) e o 
capital cultural da criança e de sua família são retomados como 
variáveis da permanência/evasão e do sucesso/fracasso escolar. 
Outro ponto possível de questionamento é que a democratização 
vai colaborar com o processo para o ensino e aprendizagem.

O Banco Mundial e outros organismos internacionais, tais 
como a UNESCO, começam a colocar também que o problema da 
equidade demanda uma ação intersetorial que enfrente a pobre-
za e a desigualdade no acesso à educação. Em 2001, chega-se à 
conclusão de que existem causas externas negativas do processo 
de desenvolvimento. Cito aqui o pensamento de Nora Krawczyk 
(2001, p. 59) “Enquanto isso, nunca o modelo de desenvolvi-
mento em questão aprisionou, tanto quanto hoje, as possibili-
dades de transformação da educação em prol de uma sociedade 
mais igualitária”.

O ensino por competências no México e o papel dos 
organismos internacionais

Criado em dezembro de 1978, o CONALEP é atualmente 
uma instituição consolidada, com uma proposta educativa em 
todo o território nacional mexicano. A criação do CONALEP foi 
imensamente influenciada pela conjuntura mexicana e mundial 
da década de 1970, principalmente pela crise mundial do petró-
leo de 1973 e pelas expectativas econômicas criadas no México 
com as descobertas de petróleo no Golfo do México no final des-
sa mesma década.

É necessário tomar medidas especiais em 
relação aos jovens desempregados que 
não frequentam a escola e aos filhos de 
trabalhadores emigrantes que tenham apenas 
o mínimo do ensino primário ou que não o 
tenham, bem como aos que não ingressam em 
programas de educação ou formação depois 
de terminarem a escolaridade obrigatória, 
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para que possam adquirir conhecimentos 
práticos que os ajudem a conseguir um 
emprego(UNESCO, 1975, p.167)

A perspectiva das competências foi vivenciada, adaptada 
e introduzida ao sistema de ensino mexicano a partir de 1992 
pelo CONALEP, fortalecendo-se a partir de 1995, com o Conselho 
Nacional de Normalização e Certificação de Competências Labo-
rais (CONOCER), e posteriormente, desde 2008, alcançando-se 
a outros bacharelados de ensino médio, com a RIEMS, chegando 
aos dias atuais também aos demais níveis e modalidades de en-
sino. Em 2014, estava presente em projetos, planos e programas 
da educação infantil até a pós-graduação, em instituições públi-
cas e privadas.

Para obter êxito na realidade mexicana, essa nova pers-
pectiva contou com investimentos financeiros nacionais e inter-
nacionais, por meio de um empréstimo concedido pelo Banco 
Mundial ao governo do México em 1994.

No momento atual em todo o mundo, a definição de tro-
picalização faz parte das declarações e estratégias de inúmeras 
empresas multinacionais, as quais buscam adequar seus produ-
tos às realidades de cada país.

Nesse contexto, com a educação por competências o co-
légio uniu ainda mais suas relações com o setor empresarial, 
adequando seus planos e programas de estudo às demandas do 
mercado e aos novos padrões produtivos internacionais, confor-
me previa o receituário do Banco Mundial.

Desde a década de 1990, outra estrutura que teve grande 
influência para a disseminação das competências no México foi a 
OCDE, que foi pouco a pouco preenchendo o espaço de organiza-
ções como a UNESCO, melhorando os mecanismos e instrumen-
tos de convencimento de líderes governamentais e intelectuais 
mexicanos e de outros países.

Para conseguir registrar a transmissão da 
OCDE para o México, é necessário que um 
grupo nacional de atores de reflexão seja 
“apropriado” das recomendações e das 
adaptações. O resultado é essencial que todos 
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os atores participem como sócios legítimos 
e responsáveis ​​na implementação destas 
recomendações (OCDE, 2010, p. 7).

A entrada do México na OCDE ocorreu em 1994 e atendeu 
a interesses estratégicos, geopolíticos e de mercado dos países 
mais desenvolvidos. No México encontra-se o Centro Regional 
da OCDE para a América Latina, onde seu objetivo principal é 
expandir a visibilidade da organização na região e promover seu 
trabalho e suas atividades, determinando contato com idealiza-
dores de políticas, especialistas, líderes empresariais, universi-
dades e representantes da sociedade civil.

Para refletir e propor estratégias de imple-
mentação, o comitê deveria ser composto 
pelos responsáveis ​​por gerar políticas edu-
cativas, por membros da academia altamente 
respeitados, por professores, assim como por 
personalidades do setor público e da socieda-
de civil (OCDE, 2010, p. 8).

Refere-se, entretanto, de um processo colaborativo, 
consentido e politicamente muito bem organizado. Um pro-
cesso feito, por vezes, “em doses homeopáticas”, como ga-
rantiu uma das professoras entrevistadas, em gabinetes, 
ouvindo principalmente os empresários e os “especialis-
tas” nacionais e internacionais selecionados para esse fim. 
Foi com base nesse raciocínio que se produziram as reformas 
educativas e a implantação das competências no México a partir 
dos anos de 1990 e que se intensificaram as reformas na ulti-
mamente nesse país. Foi esse mesmo raciocínio que contribuiu 
para construir os novos projetos e planos de curso do CONALEP 
e de outras instituições de ensino médio e que se quis impor, em 
2014, também ao IPN.

CONCLUSÃO

Chegamos ao fim deste trabalho com algumas 
constatações relevantes, e que foram capazes de nos apresentar 
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um panorama ampliado das reformas educacionais vividas, mas 
principalmente, dos pontos sensíveis e dos principais gargalos 
que se fizeram e se fazem presentes, quando se tenta realizar 
uma reforma estruturante dentro da educação de um país inteiro. 

Gostaríamos de iniciar expondo que apesar de os dados 
aferidos através de pesquisa nos documentos de organismo in-
ternacionais, possuidores de uma grande relevância no tocante 
ao acompanhamento das políticas públicas a nível mundial, não 
se conseguiu identificar em nenhum momento, questionamen-
tos por parte destes das políticas públicas implementas pelos 
países que fizeram parte do recorte estudado.  

Mesmo sendo visto nestes documentos um acentuado 
consenso de que as políticas adotadas não conseguiam sanar 
os gargalos educacionais vividos por cada país. O máximo de 
intervenção destes mecanismos internacionais foi realizar um 
levantamento destas dificuldades, tentando apontar possíveis 
saídas. Mas acredita-se que poder-se-ia tirar muito mais provei-
to destes órgãos se os mesmos agissem de maneira mais efetiva 
na tentativa da resolução de situações que os mesmos apontam 
como equivocadas. 

Percebeu-se também que as dimensões que se apresen-
tam como sustentáculos das reformas educacionais são de ex-
trema importância, e cada uma delas apresenta as suas dificul-
dades e peculiaridades, que devem ser levadas em consideração 
pelos governos para a construção de suas políticas educacionais.

 A dimensão política se refere a construção de pactos en-
tre os envolvidos no processo educacional, dando enfoque nas 
relações entre o público e o privado. Dentro desta lógica os do-
centes acabam sendo os mais prejudicados, uma vez que estes 
não possuem remunerações adequadas e não há politicas efeti-
vas de valorização da classe, o que em conseguinte gera tensões 
entre as partes, acabando não sendo benéfico para o processo 
como um todo. 

Na dimensão técnica pode-se observar um processo de 
descentralização, que na pratica apenas visava diminuir as res-
ponsabilidades financeiras do governo central, nas que acaba-
ram acarretando um processo de autonomia e protagonismo das 
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unidades escolares, fazendo com que estas pudessem se ade-
quar efetivamente as realidades e peculiaridades da região e do 
público no qual está inserida.

Na dimensão financeira, que é uma preocupação maior 
dos órgãos externos, pois esses acreditam que se necessita criar 
e aprimorar os mecanismos de controle e aplicação dos recur-
sos disponíveis, evitando assim, desperdícios de recursos. Como 
também, se necessita adotar fontes de recursos mais robustas 
para a manutenção dos sistemas educacionais e com uma de-
finição mais assertiva das origens destes, para que a educação 
possa efetivamente evoluir.

Nesse trabalho examinou o processo de implantação do 
ensino por competências no México e a real importância de ins-
tituições como o CONALEP. Os aspectos analisados constituem 
um complexo sistema, que é constituído por uma série de outras 
vinculações e do qual fazem parte outros organismos interna-
cionais, instituições de ensino e centros de pesquisas.

O debate entre CONALEP e o papel da UNESCO, Banco 
Mundial, OIT e OCDE, foi um privilégio, pois assim podem-se en-
fatizar alguns dos documentos elaborados por esses organismos 
internacionais a cerca da educação profissional e do ensino por 
competências no México. Entretanto, existe inúmeros outros do-
cumentos, desses e de outros organismos internacionais que po-
deriam ser analisados. Da mesma forma, existem outras refor-
mas educativas que não foram mencionadas ou que foram pouco 
exploradas, mas que também compõem esse complexo sistema 
que visa colocar a educação a serviço da lógica de mercado.

Mesmo com suas verdades, finalidades e projetos espe-
cíficos, esses diferentes organismos internacionais são parte 
de um sistema global que organiza de maneira teórica e prática 
uma proposta educativa que busca produzir um modelo único, 
fundamentado em padrões internacionais de organização, certi-
ficação e avaliação baseados em competências, e que busca nos 
governos, nas instituições e em intelectuais locais a resposta ne-
cessária para sua adaptação e implantação nos diferentes con-
textos educativos.

Para os que protegem essa teoria de educação diferencia-
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da da que se tenta fazer hegemônica em todo o mundo, além de 
reconhecer como se estruturam e se expandem esses modelos 
educativos propostos pelos organismos internacionais, perdura 
o desafio de uma maior articulação política e a busca de constru-
ção de novas formas de luta e resistência em nível local, nacional 
e global.
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INTRODUÇÃO

Será discutido nesse livro as avaliações de aprendizagem, 
tanto as de nível interno, quanto as externas, avaliações essas 
que ajudam a dar um panorama de como está a educação dentro 
da sala de aula e da rede de ensino avaliada. O presente traba-
lho trata-se de uma revisão de literatura, que será amparada em 
diversos materiais que possuam validade cientifica e consigam 
dar continuidade ao debate aqui desenvolvido. 

O objetivo geral do trabalho é o de discutir os processos 
de avaliação da aprendizagem, apontado os seus desafios e pers-
pectivas. Como objetivo específico temos: apresentar o conceito 
de avaliações de aprendizagem; enumerar os principais desafios 
enfrentados pelas avaliações de aprendizagem; e apresentar as 
perspectivas que essas avaliações proporcionam para o desen-
volvimento da educação.     

O problema central desse trabalho é quais são os princi-
pais desafios e perspectivas que a área da avaliação da aprendi-
zagem possui na atualidade? O trabalho se justifica pela neces-
sidade de debatermos mais acerca dos processos de avaliação 
da aprendizagem desenvolvidos tanto no ambiente interno da 
escola, quanto também, as avaliações da aprendizagem desen-
volvidos externamente. 

 Visando facilitar a leitura do trabalho, o mesmo foi divi-
dido em três subtópicos diferentes, sendo o primeiro destinado 
a conceituar o objeto de estudo, falando tanto na perspectiva de 
avaliação da aprendizagem interna, quanto externa, visto que, 
mesmo ambas buscando objetivos semelhantes, que é aferir o 
grau de aprendizagem do aluno, os atores que constroem e exe-
cutam essas avaliações são totalmente diferentes, e enfrentam 
desafios também diferentes. 

O segundo subtópico discute acerca dos principais desa-
fios que a área da avaliação da aprendizagem vivencia tanto para 
executar suas avaliações, quanto também, para melhorar os ín-
dices encontrados. Finalizando com o subtópico que se debruça 
sobre as perspectivas que essa área vivencia e o que ela pode 
contribuir para o desenvolvimento da educação básica.
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DESENVOLVIMENTO

Conceito de avaliações de aprendizagem 

Vamos iniciar esse trabalho conceituando os processos 
de avaliação da aprendizagem. Mas não no deteremos em so-
mente apresentar as avaliações da aprendizagem desenvolvidas 
no ambiente interno das escolas, iremos também conceituar as 
avaliações externas, pois a proposta central desse trabalho é o 
de discutir os processos de avaliação da aprendizagem de ma-
neira ampliada. 

A avaliação não é nenhuma novidade em edu-
cação. Desde que as escolas foram criadas 
como instituições destinadas à transmissão 
do conhecimento elaborado pela sociedade 
que se faz avaliação, assim entendida a for-
ma de averiguar até que ponto os educandos 
aprenderam determinado conhecimento. A 
forma como isso é feito, no entanto e as fun-
ções a que se destina produzirão ao longo 
dos anos grandes e intermináveis polêmicas 
(Campos, 2005 p.8).

Avaliar é uma necessidade para a educação, pois é atra-
vés desse processo que se pode averiguar se o aluno está apren-
dendo e se os processos e metodologias adotadas pelo professor 
estão sendo absorvidas pelo aluno, possibilitando também o en-
tendimento se o mesmo está em um nível de aprendizagem con-
dizente com a sua idade e série. Segundo Libânio (2004, p105) 
“avaliar é uma tarefa didática necessária e permanente do traba-
lho docente, que deve acompanhar passo a passo o processo de 
ensino e aprendizagem”.

Assim, avaliar é uma ação inerente ao processo educacio-
nal, não podendo assim ser dissociado do mesmo. Mas o con-
ceito principal que se deve ter em mente é que o processo de 
avaliação não deve ser encarado como uma forma nem de pu-
nir, nem de premiar o estudante, mas sim avaliar o processo de 
aprendizado realizado.
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A avaliação é um meio que permite ao 
professor verificar até que pontos os objetivos 
estão sendo alcançados, identificando os 
alunos que necessitam de atenção individual 
ou em pequenos grupos e reformulando seu 
trabalho com a adoção de estratégias que 
possibilitem: prevenir às aprendizagens 
desenvolvidas e as outras que dela depender, 
sanar as deficiências (Lima, 1996, p. 14).

A análise pelo professor se os objetivos traçados estão 
sendo alcançados é um dos pontos cruciais para justificar a 
utilização dos processos avaliativos. Mesmo possuindo muitas 
discussões acerca da sua utilização ou não como ferramenta de 
ensino, o que infelizmente por conta do tamanho do nosso tra-
balho não poderemos nos aprofundar mais.

A avaliação é um processo e não uma simples 
atividade isolada. Ela é contínua e constan-
te e envolve o levantamento de hipóteses. A 
avaliação é mais que um teste é mais que uma 
medida. Ela deve se tornar o fator essencial 
em torno do qual o trabalho do planejamento 
do currículo se realiza (Fleming, 1994, p. 18).

Assim, aplicar o processo avaliativo é complexo, e não iso-
lado, pois se o professor assim o fizer, o resultado aferido pode 
não ser o real. Por conta disso, se defende que o processo de 
avaliação seja contínuo, ou seja, que venha sendo realizado não 
somente ao final do processo, mas ao longo de todo ele, como 
também seja somativo, ou seja, que não leve em consideração 
somente a nota final conseguida, e sim os avanços percebidos ao 
longo do processo. 

Temos a título de análise esse trabalho dois tipos de ava-
liação a discutirmos, as avaliações internas feitas pelos próprios 
professores, e que utilizam como parâmetro as metodologias 
dos professores, suas formas de dar aula e nota, e também às 
adequações feitas por ele as especificidades dos alunos. E as ava-
liações externas, que são realizadas por órgãos externos as esco-
las e avaliam as redes de ensino. 
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A avaliação externa à escola recebe essa de-
nominação porque é concebida, planejada, 
elaborada, corrigida e tem seus resultados 
analisados fora da escola. Ela busca aferir o 
desempenho demonstrado pelos alunos, a 
fim de que seja possível confrontar o que o 
ensino é com o que deveria ser, do ponto de 
vista do alcance de algumas habilidades. Di-
ferentemente da avaliação interna (diagnós-
tica ou formativa) em que o professor, com 
base no que trabalhou em sala de aula, pro-
cura identificar o que os alunos aprenderam, 
a  avaliação externa  visa aferir habilidades e 
competências que, espera-se, tenham sido 
ensinadas em certo momento da escolariza-
ção. A avaliação externa se distingue, portan-
to, da interna, porque focaliza o ensino e não 
a aprendizagem (Klein; Fontanive, 2015, p.5).

E sempre fazendo o paralelo sobre esses dois tipos de ava-
liação que não são antagônicas nem muito menos concorrentes, 
mas que estão presentes dentro do ambiente escolar, visando 
melhorá-lo é que desenvolveremos os próximos momentos des-
se trabalho. Vamos apresentar já no próximo subtópico do nosso 
trabalho, os principais desafios encontrados para se avaliar.

Principais desafios para a implementação das avaliações de 
aprendizagem

A avaliação de aprendizagem é uma prática essencial na 
educação, que busca medir o nível de conhecimento dos alunos. 
Tanto as avaliações internas quanto as externas são importan-
tes, mas a implementação dessas avaliações apresenta desafios 
significativos.

As avaliações de aprendizagem têm como ob-
jetivo principal verificar se os objetivos edu-
cacionais foram alcançados, tanto em termos 
de conhecimentos como em termos de habili-
dades e competências. Para isso, é necessário 
que as avaliações sejam elaboradas de forma 
clara e objetiva, para que os alunos saibam o 
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que se espera deles. Além disso, é importante 
que as avaliações sejam aplicadas de forma 
justa e imparcial, para evitar distorções nos 
resultados (Souza, 2018, p. 28).

Essa preocupação com a clareza e objetividade das ava-
liações é um dos principais desafios para sua implementação, 
mas também é fundamental para garantir uma avaliação de qua-
lidade e uma educação de excelência, uma vez que a busca da 
educação básica e pública é por esse objetivo. 

Um dos principais desafios é a falta de recursos e infraes-
trutura adequados para a realização das avaliações. Segundo 
Santos (2019, p.239), “a falta de investimento em infraestrutura, 
equipamentos e recursos humanos é um dos grandes obstáculos 
à implementação de avaliações de aprendizagem de qualidade”. 
Isso afeta tanto as avaliações internas, que são realizadas pela 
própria instituição de ensino, quanto as avaliações externas, que 
são conduzidas por órgãos governamentais.

Outro desafio importante é a resistência dos alunos e 
professores às avaliações. Segundo Carvalho (2020, p.244), “os 
alunos muitas vezes veem as avaliações como um processo pu-
nitivo, enquanto os professores podem se sentir pressionados a 
apresentar resultados positivos”. Isso pode levar a uma falta de 
motivação e engajamento por parte dos envolvidos no processo.

Além disso, a falta de clareza nos critérios de avaliação 
pode levar a interpretações equivocadas dos resultados. De 
acordo com Souza (2018, p.28), “os critérios de avaliação devem 
ser objetivos, de modo a evitar interpretações subjetivas”. Isso é  
importante nas avaliações externas, que são usadas para avaliar 
a qualidade da educação em nível nacional ou regional.

Por fim, a necessidade de atualização constante dos 
conteúdos e metodologias de avaliação também é um desafio 
importante. Conforme apontado por Lopes (2021, p.2), “a 
dinâmica do mundo atual exige uma constante atualização dos 
métodos de avaliação, para que estes reflitam as habilidades 
e competências necessárias para o mercado de trabalho”. Isso 
requer uma mudança de paradigma na forma como as avaliações 
são concebidas e aplicadas.
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Em resumo, a implementação das avaliações de aprendi-
zagem internas e externas apresentam desafios, que envolvem 
a falta de recursos e infraestrutura adequados, a resistência dos 
alunos e professores, a falta de clareza nos critérios de avaliação 
e a necessidade de atualização constante dos métodos de avalia-
ção. É fundamental enfrentar esses desafios para garantir uma 
avaliação de qualidade e uma educação de excelência.

Dentro desses contextos, tem-se que pensar em processos 
de avaliação que consigam enfrentar e resolver esses desafios. E 
desses desafios surgem diversas perspectivas, as quais iremos 
debater de forma rápida e sucinta, em nosso último subtópico 
desse trabalho, tentando apontar como essas perspectivas po-
dem convergir na busca pela educação de qualidade. 

Perspectivas das avaliações de aprendizagem 

A avaliação de aprendizagem é uma prática importante 
na educação e está em constante evolução. As perspectivas das 
avaliações de aprendizagem internas e externas têm sido um 
tema de discussão entre pesquisadores e profissionais da área 
da educação, em função do seu ganho de importância e da sua 
capacidade de traçar panoramas de como estão os processos de 
aprendizagem.

A avaliação interna permite que o professor 
conheça seus alunos e adapte sua prática 
pedagógica às necessidades de cada um, en-
quanto a avaliação externa possibilita uma 
avaliação mais ampla do sistema educacional. 
Ambas são importantes para a melhoria da 
qualidade do ensino, mas não podem ser uti-
lizadas isoladamente. É preciso que as avalia-
ções sejam complementares e que levem em 
consideração a diversidade e as diferenças 
individuais dos alunos (Luckesi, 2011, p. 23).

De acordo com Hoffmann (2008), a avaliação interna 
é aquela realizada pelo professor em sala de aula, e tem como 
objetivo acompanhar o processo de aprendizagem dos alunos, 
identificando suas dificuldades e avanços. Já a avaliação externa 
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é realizada por instituições independentes, como o Ministério 
da Educação (MEC), com o objetivo de avaliar o desempenho das 
escolas e dos alunos em relação aos padrões estabelecidos.

As avaliações internas e externas são complementares, e 
ambas são importantes para a melhoria da qualidade do ensino. 
Segundo Luckesi (2011), “a avaliação interna permite que o pro-
fessor conheça seus alunos e adapte sua prática pedagógica às 
necessidades de cada um, enquanto a avaliação externa possibi-
lita uma avaliação mais ampla do sistema educacional”.

No entanto, é importante lembrar que as avaliações exter-
nas não devem ser usadas como único critério para a avaliação 
da qualidade do ensino. Conforme destacado por Veiga (2009), 
“as avaliações externas são importantes, mas não devem ser uti-
lizadas como única fonte de informação para a tomada de deci-
sões sobre a educação. É preciso considerar também outras for-
mas de avaliação, como a autoavaliação e a avaliação formativa”.

Além disso, é importante que as avaliações de aprendi-
zagem sejam realizadas de forma justa e equitativa, levando em 
consideração as diferenças culturais, socioeconômicas e indivi-
duais dos alunos. Segundo Perrenoud (1999, p.45), “a avaliação 
deve ser entendida como uma prática democrática que respeita 
as diferenças e valoriza a diversidade”.

Em suma, as perspectivas das avaliações de aprendiza-
gem internas e externas são complementares e fundamentais 
para a melhoria da qualidade do ensino. É importante que as 
avaliações sejam realizadas de forma justa e equitativa, levan-
do em consideração as diferenças culturais, socioeconômicas e 
individuais dos alunos, e que não sejam usadas como único cri-
tério para a avaliação da qualidade do ensino. A avaliação deve 
ser entendida como uma prática democrática que respeita as di-
ferenças e valoriza a diversidade.

CONCLUSÃO

Finalizamos esse trabalho com todos os objetivos pro-
postos alcançados. Pode-se entender mais sobre os processos 
de avaliações, e como esses, influenciam no desenvolvimento da 
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educação e na aferição de como estão os níveis de aprendizagem 
dos alunos. Percebeu-se que os dois tipos de avaliação, as inter-
nas e externas, se complementam e buscam coisas similares, 
tendo também desafios e perspectivas próximas. 

Percebeu-se que os desafios para a implementação das 
avalições são inúmeros, e perpassam pela falta de infraestrutura 
e organização para a aplicação das provas, uma resistência dos 
atores envolvidos, onde os alunos resistem as avaliações inter-
nas e os professores as avaliações externas, e que existe uma au-
sência de clareza dos objetivos dessas avaliações, o que distan-
cia ainda mais os atores envolvidos e reforça a visão de cobrança 
e de punição que erroneamente as avaliações são taxadas. 

Mas por outro lado, essas avaliações se realizadas de for-
ma correta, podem trazer perspectivas positivas para os sistemas 
de ensino, e para os professores, que munidos dos resultados, 
podem estar tentando ou melhorar as metodologias adotadas, 
ou continuando o que está dando certo. 

O mais importante é se tentar quebrar a visão negativa que 
os processo de avaliação da aprendizagem, tanto interno quanto 
externo possuem. Mostrando para os alunos e professores, que 
o objetivo dessas avaliações não é punir, mas sim, apresentar um 
panorama para que se possa investir em ações e metodologias, 
que visam sanar as dificuldades, para que se continue na busca 
pela qualidade total da educação pública.
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INTRODUÇÃO 

A análise do comportamento é explorada no âmbito da 
psicologia, especificamente na vertente teórica conhecida como 
comportamentalismo. Essa abordagem é denominada Beha-
viorismo e engloba três correntes principais: o Behaviorismo 
Cognitivo, o Behaviorismo Metodológico e o Behaviorismo Ra-
dical. Nesse trabalho nos deteremos na corrente metodológica, 
que tem como seus principais expoentes John Broadus Watson 
(1878-1958) e Ivan Petrovitch Pavlov (1849-1936), que é o 
Behaviorismo Metodológico.

O trabalho trata-se de uma revisão de literatura, que se 
utiliza de diversos autores para a construção de uma base teo-
ria robusta e fundamentada. Os autores utilizados no trabalho 
foram: Bock, Furtado e Teixeira (2008), Bogdan et al. (1994), 
Freire (1994), Garozzo (2004), Moreira (1999), Ostermann e Ca-
valcanti (2011), Soares (2013), Schultz e Schultz (2012), Vilela 
Ferreira e Portugal (2007), Weber (2002) e Zanotto (2000).

O objetivo geral do trabalho é o de apresentar as contri-
buições de Watson e Pavlov para a construção do Behaviorismo 
metodológico. Como objetivo especifico temos explanar sobre 
os dois principais autores que ajudaram a desenvolver o Beha-
viorismo metodológico; apresentar as bases que fundamentam 
essa teoria e discutir os impactos do Behaviorismo na educação. 

O trabalho se justifica pela necessidade de se discutir as 
importantes contribuições realizadas por Watson e Pavlov, não 
somente na perspectiva da criação dessa importante teoria, que 
até os dias de hoje é utilizada nas mais diversas áreas do conhe-
cimento, mas também necessita-se entender como nós educado-
res podemos utilizá-la dentro de nossas salas de aula. 

O artigo é organizado em três tópicos distintos, sendo o 
primeiro destinado a apresentar os dois autores que serão ana-
lisados no trabalho que são John Broadus Watson e Ivan Petrovi-
tch Pavlov, discorrendo sobre as suas pesquisas e contribuições 
para a área. No segundo apresentamos as bases que fundamen-
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tam essa teoria, explanando sobre os seus princípios-chaves. 
Finalizando com o último subtópico, que se destina a explicar 
como o Behaviorismo metodológico pode ser aplicado dentro da 
educação. 

DESENVOLVIMENTO 

Dois principais autores do Behaviorismo metodológico   

Damos início a esse trabalho focando e explicando um 
pouco mais, sobre quem são os dois autores de referência quan-
do falamos do Behaviorismo metodológico, é claro que existem 
muitos autores que podem ser usados como referência para essa 
abordagem, mas os dois escolhidos são os mais proeminentes e 
reconhecidos, são eles John B. Watson e Ivan Petrovitch Pavlov. 

Não foi Watson quem deu origem a essas 
ideias básicas do movimento behaviorista; 
elas já vinham sendo desenvolvidas há algum 
tempo, tanto na psicologia como na biologia. 
Como qualquer outro fundador, Watson orga-
nizou e promoveu as ideias e as questões já 
aceitáveis para o Zeitgeist intelectual. Assim, 
são estes alguns dos principais conceitos reu-
nidos por Watson para formar seu sistema de 
psicologia behaviorista: a tradição filosófica 
objetivista e mecanicista; a psicologia ani-
mal; e a psicologia funcional (Schultz, 2012, 
p. 230).

John B. Watson, é reconhecido no meio científico como 
o criador do Behaviorismo, pois ele possuiu um papel primor-
dial na construção e implementação dessa abordagem. Dentre 
as suas enormes contribuições para a área, precisamos destacar 
segundo Vilela et. al (2007, p.52) “a proposição de que a psicolo-
gia deveria ser uma ciência objetiva, baseada no estudo do com-
portamento observável e mensurável”. 

Essa observação de uma psicologia mais objetiva era um 
contraponto a introspecção muito utilizada a época pela psico-
logia. Watson argumentava que a introspecção era ao mesmo 



Educação Básica

108

tempo muito subjetiva e especulativa, sendo assim, não era ade-
quada para ser utilizada em uma abordagem de cunho científico.  

O outro autor, que inclusive influenciou Watson, foi Ivan 
Pavlov, um fisiologista russo renomado, Garozzo (2004) afirma 
que Pavlov é amplamente conhecido por suas contribuições na 
área do condicionamento clássico. Pavlov realizou uma série 
de experimentos pioneiros com cães para investigar a relação 
entre estímulos e respostas.

De acordo com Garozzo (2004) Pavlov descobriu que os 
cães poderiam aprender a associar um estímulo neutro, como 
o som de uma campainha, com a chegada de comida. Com o 
tempo, os cães começaram a salivar apenas ao ouvir o som da 
campainha, mesmo na ausência de comida. Esse fenômeno de 
associação entre estímulos e respostas ficou conhecido como 
condicionamento clássico ou condicionamento pavloviano. A 
pesquisa de Pavlov sobre o condicionamento clássico teve um 
impacto significativo na compreensão do comportamento hu-
mano e animal, fornecendo uma base sólida para o desenvolvi-
mento do behaviorismo.

As contribuições de Watson e Pavlov abriram caminho 
para o desenvolvimento de abordagens behavioristas mais 
abrangentes, que exploraram além do condicionamento clássi-
co. B.F. Skinner, um importante psicólogo behaviorista, expandiu 
as ideias de Watson e Pavlov ao introduzir o conceito de condi-
cionamento operante (Soares, 2013). 

As contribuições de Watson e Pavlov estabeleceram as 
bases para a aplicação do behaviorismo em várias áreas da psi-
cologia. Seu trabalho pioneiro ajudou a lançar luz sobre a rela-
ção entre estímulos e respostas, a aprendizagem e o condiciona-
mento, bem como a influência do ambiente no comportamento 
humano. A abordagem behaviorista proporcionou uma perspec-
tiva científica e objetiva para a compreensão do comportamento 
humano e animal, e continua a ser uma influência importante na 
psicologia moderna e também para a educação.

Bases do Behaviorismo metodológico   



Desafios e Perspectivas na Sociedade Moderna

109

Vamos nesse tópico nos aprofundarmos mais acerca 
das bases da abordagem aqui debatida. O Behaviorismo 
Metodológico é uma abordagem da psicologia que se baseia na 
observação direta e na mensuração objetiva do comportamento. 
Suas bases teóricas e filosóficas foram estabelecidas por John 
B. Watson, considerado o fundador do behaviorismo, e foram 
desenvolvidas posteriormente por outros psicólogos, como B.F. 
Skinner.

Abordar a temática do behaviorismo exige al-
gumas considerações prévias e distinções re-
levantes sobre concepções em torno das pro-
posições de uma ciência do comportamento 
que vieram se consolidando desde a segunda 
década do século XX e que deram origem a 
variadas abordagens sobre o assunto. Ain-
da que se encontre entre os behavioristas a 
concordância quanto à possibilidade de uma 
ciência do comportamento, constata-se que 
há entre os diversos estudiosos divergências 
quanto ao que seria tal ciência (Weber, 2002, 
p.31).

De acordo com Freire (2004) as bases do Behaviorismo 
Metodológico são fundamentadas em três princípios-chave, que 
precisam ser entendidos para que se possa aplicar e mesmo en-
tender o que fundamenta essa abordagem. São eles o comporta-
mento observável, o ambientalismo e o condicionamento, cada 
um desses princípios serão explicados a seguir, usando como 
fonte Freire (2004).

Comportamento observável: O behaviorismo metodológi-
co rejeita a introspecção, que é a análise subjetiva dos processos 
mentais internos, e concentra-se exclusivamente no compor-
tamento observável. De acordo com essa abordagem, apenas o 
comportamento que pode ser observado e mensurado objetiva-
mente deve ser objeto de estudo da psicologia. Isso implica que 
o foco está nas respostas comportamentais externas, em vez dos 
processos cognitivos internos.

Ambientalismo: O behaviorismo metodológico enfatiza a 
influência do ambiente no comportamento humano. De acordo 
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com essa perspectiva, o comportamento é moldado principal-
mente por fatores ambientais, como estímulos e eventos que 
ocorrem no ambiente externo. O comportamento é entendido 
como uma resposta a estímulos específicos, e a análise dos pa-
drões de estímulos e respostas é considerada fundamental para 
a compreensão do comportamento humano.

Condicionamento: O condicionamento é um dos pilares 
do behaviorismo metodológico. Através do condicionamento, 
os indivíduos aprendem a associar estímulos específicos com 
respostas comportamentais. Existem duas formas principais 
de condicionamento: o condicionamento clássico, proposto por 
Ivan Pavlov, que envolve a associação de um estímulo neutro com 
um estímulo que naturalmente evoca uma resposta; e o condi-
cionamento operante, desenvolvido por B.F. Skinner, que se ba-
seia nas consequências do comportamento (reforço e punição) 
para fortalecer ou enfraquecer as respostas comportamentais.

Além desses princípios, de acordo com Bock et. al (2008), 
o behaviorismo metodológico destaca a importância da objetivi-
dade e da experimentação na pesquisa científica. A observação 
sistemática e a medição precisa do comportamento são consi-
deradas essenciais para a obtenção de resultados confiáveis e 
replicáveis. A análise experimental do comportamento é uma 
abordagem utilizada para investigar as relações entre estímulos 
e respostas e para identificar os princípios gerais que regem o 
comportamento humano.

Em resumo, o Behaviorismo Metodológico se baseia na 
observação direta, na mensuração objetiva do comportamento 
e na ênfase na influência do ambiente e do condicionamento no 
comportamento humano. Essa abordagem tem sido amplamente 
aplicada em várias áreas da psicologia, contribuindo para a com-
preensão do comportamento humano e para o desenvolvimento 
de estratégias eficazes de modificação do comportamento. Tais 
bases podem e devem ser usadas em outras áreas do conheci-
mento, como a educação, que abordaremos no tópico seguinte.

Behaviorismo metodológico na educação 
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O Behaviorismo Metodológico tem tido uma influência 
significativa na área da educação, fornecendo princípios e 
estratégias que visam facilitar a aprendizagem e promover 
comportamentos desejáveis nos estudantes. A abordagem 
behaviorista na educação se baseia na ideia de que o ambiente e 
as interações entre o aluno e o ambiente desempenham um papel 
fundamental na formação e modificação do comportamento.

Watson, em relação ao aprendizado colocava 
que cabe ao professor promover o maior nú-
mero de vezes possível a associação de uma 
resposta (desejada) a um estímulo para que 
o aprendiz adquira conhecimentos, isso ex-
plicado através do Princípio da Frequência. Já 
o Princípio da Recentidade coloca que o pro-
fessor deverá proporcionar ao estudante o 
vínculo mais rápido possível entre a resposta 
que ele quer que o aluno aprenda e o estímu-
lo a ela relacionado (Ostermann; Cavalcanti, 
2011, p.88).

Uma das contribuições mais importantes do behavioris-
mo metodológico para a educação é o conceito de condiciona-
mento operante. Segundo essa teoria, os comportamentos são 
fortalecidos ou enfraquecidos pelas suas consequências, ou seja, 
pelas recompensas e punições que se seguem a eles. Na sala de 
aula, isso implica que os professores podem usar estratégias de 
reforço positivo para incentivar os comportamentos desejados, 
como elogios, prêmios ou reconhecimento social. Da mesma 
forma, o comportamento indesejado pode ser enfraquecido por 
meio de punições adequadas, como perda de privilégios ou tem-
po de atividade.

Outro aspecto importante do behaviorismo metodológi-
co na educação segundo Bogdan (1994) é o uso de modelagem. 
A modelagem envolve a apresentação de exemplos ou modelos 
de comportamentos desejáveis para os alunos, seguidos por 
reforços positivos. Os alunos podem aprender observando 
e imitando o comportamento de outros, e o uso de modelos 
positivos pode ajudar a estabelecer padrões de comportamento 
adequados na sala de aula.
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Além disso, de acordo cm Moreira (1999), a análise fun-
cional do comportamento é uma ferramenta valiosa no contexto 
educacional. Ela envolve a identificação das funções ou propósi-
tos do comportamento problemático dos alunos. Uma vez que a 
função do comportamento é compreendida, estratégias de inter-
venção podem ser desenvolvidas para redirecionar o comporta-
mento para algo mais apropriado. Isso pode incluir a modifica-
ção do ambiente ou a oferta de alternativas mais adequadas para 
a expressão dos sentimentos ou necessidades do aluno.

Outra aplicação do behaviorismo na educação é o uso de 
reforço intermitente. O reforço intermitente envolve a oferta de 
recompensas de forma não sistemática, o que ajuda a manter a 
motivação dos alunos ao longo do tempo. Esse tipo de reforço é 
baseado na ideia de que a aprendizagem é mais duradoura quan-
do os reforços são oferecidos de forma variada e imprevisível.

É importante destacar segundo Zanotto (2000), que o 
behaviorismo na educação não se limita a reforços e punições. 
Também envolve o uso de estratégias de ensino que são proje-
tadas para promover a aprendizagem ativa e a participação dos 
alunos. O feedback constante e imediato é valorizado para aju-
dar os alunos a ajustar seus comportamentos e melhorar seu 
desempenho.

Em resumo, o Behaviorismo Metodológico tem influen-
ciado a educação ao fornecer princípios e estratégias eficazes 
para promover a aprendizagem e moldar comportamentos de-
sejáveis nos alunos. Ao enfatizar a importância do ambiente e 
das interações comportamentais, essa abordagem tem contri-
buído para a criação de ambientes de aprendizagem positivos e 
eficazes, onde os alunos são incentivados a alcançar seu poten-
cial máximo.

CONCLUSÃO 

Ao finalizarmos esse trabalho temos a convicção de que 
os objetivos traçados em seu início foram todos alcançados. E 
pôde-se explicar de forma direta e embasada em autores reno-
mados, como o Behaviorismo surgiu, se desenvolveu e como ele 
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possui relevância dentro de diversas áreas do conhecimento, 
como a psicologia e a educação. 

Os dois maiores autores e pesquisadores influentes da 
área, Watson e Pavlov, ajudaram a construir uma área que até 
hoje é explorada e se desenvolve, nos ajudando a entender como 
o processo de aprendizagem se desenvolve ao utilizar-se fer-
ramentas de estímulo e recompensa, levando em consideração 
também as variantes do meio em que o individuo se encontra. 

Nos educadores precisamos nos apropriarmos dessas 
teorias para utiliza-las em nossa práxis docente, fortalecendo as 
metodologias utilizadas, para que cada vez mais as aprendiza-
gens sejam desenvolvidas nos alunos, fazendo com que a aquisi-
ção do conhecimento seja o mais significativa possível para eles. 
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INTRODUÇÃO

Avaliar não é apenas uma prova de desempenho, envolve 
pesquisa, estudo, análise de dados, teoria e prática. A avaliação 
está intrínseca na sociedade, quando nascemos somos avaliados 
quanto a nossa formação física, se estamos dentro de um padrão, 
se somos saudáveis, logo após somos avaliados no comporta-
mento, à medida que vamos crescendo somos avaliados pela es-
tatura e quando chegamos ao ambiente escolar não é diferente. 
E na Educação, especialmente, a avaliação é bem mais ampla do 
que um simples registro.

A avaliação na Educação tem sido historicamente utiliza-
da como meio de classificação, separação, a partir de teorias que 
muitas das vezes estão bem distantes das práticas, não só na sala 
de aula, mas também nas famílias dos educandos. Avaliar pode 
ser transformador, mas também pode gerar inúmeros transtor-
nos não só para quem avalia, mas principalmente para quem é 
avaliado. Avalia-se para que a partir disso, sejam traçadas metas 
possíveis de serem atingidas a fim de favorecer a aprendizagem 
do aluno e a qualidade do ensino, isso na avaliação educacional.

No Sistema Permanente de Avaliação da Educação Básica 
- SPAECE, por mais avanços nos últimos anos, se não desvenci-
lharmos a meritocracia e o ranqueamento, a avaliação ainda será 
taxativa. Entender que a avaliação tem um papel que vai além da 
escola é o primeiro passo, haja vista sua relação histórico-cultu-
ral construída em outros espaços e vivências. É um processo for-
mativo porque contribui com a formação do aluno em todos os 
aspectos, educacional, familiar, social, cultural, e até mesmo com 
a cidadania, levando em conta os aspectos objetivos e subjetivos 
do indivíduo a partir das práticas pedagógicas.

Podemos assim refletir sobre os desdobramentos da ava-
liação, sobre os instrumentos elaborados, para que as informa-
ções coletadas sejam capazes de nortear novas práticas desta-
cando seus pontos positivos e negativos a fim de aprimorar os 
saberes e a evolução do desempenho dos alunos.
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DESENVOLVIMENTO

Um Breve Histórico

O Sistema Permanente de Avaliação da Educação Básica 
(SPAECE), é um programa do Governo do Estado do Ceará, por 
meio da Secretaria da Educação (SEDUC), vem sendo implemen-
tado desde 1992.

O SPAECE, na vertente Avaliação de Desempenho Acadê-
mico, caracteriza-se como avaliação externa em larga escala que 
avalia as competências e habilidades dos alunos do Ensino Fun-
damental e do Ensino Médio, em Língua Portuguesa e Matemáti-
ca. As informações coletadas a cada avaliação identificam o nível 
de proficiência e a evolução do desempenho dos alunos.

Realizada de forma censitária, essa avaliação abrange as 
escolas estaduais e municipais, tendo como orientação Matrizes 
de Referência alinhadas com as do Sistema de Avaliação da Edu-
cação Básica (Saeb). Por considerar a importância da avaliação 
como instrumento eficaz de gestão, a SEDUC ampliou, a partir 
de 2007, a abrangência do SPAECE, incorporando a avaliação da 
alfabetização e expandindo a avaliação do Ensino Médio.

A idealização do SPAECE-Alfa surge em decorrência da 
reconhecida importância na alfabetização das crianças logo nos 
primeiros anos de escolaridade, expressa através do Programa 
Alfabetização na Idade Certa (PAIC). O SPAECE-Alfa consiste 
numa avaliação anual, externa e censitária, para identificar e 
analisar o nível de proficiência em leitura dos alunos do 2º ano 
do Ensino Fundamental das escolas da Rede Pública (estaduais 
e municipais), possibilitando construir um indicador de quali-
dade sobre a habilidade em leitura de cada aluno, o qual per-
mite estabelecer comparações com os resultados das avaliações 
realizadas pelos municípios e pelo Governo Federal (Provinha 
Brasil).

O conjunto de informações coletadas por esta avaliação 
permite montar um quadro sobre os resultados da aprendiza-
gem dos alunos, seus pontos fracos e fortes, e sobre as caracte-
rísticas dos professores e gestores das escolas. Em se tratando 
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de uma avaliação de característica longitudinal, possibilita ainda 
acompanhar o progresso de aprendizagem de cada aluno ao lon-
go do tempo.

Práticas Pedagógicas: Alfabetização e Letramento

No Brasil estamos inseridos em um sistema escolar que é 
excludente e elitista, no qual o fracasso da alfabetização se tor-
nou uma marca da ineficiência da nossa escola, na opinião de 
muitas pessoas. Apesar da democratização do acesso e perma-
nência na vida escolar, os resultados das avaliações mostraram 
falhas no sistema escolar, sobretudo, na aprendizagem da leitura 
e escrita das crianças (Soares, 2014).

Nas últimas décadas houveram diversos estudos e pes-
quisas no âmbito educacional sobre a alfabetização, pois existe 
uma série de elementos que decorrem desde as dificuldades de 
aprendizagem até as reprovações escolares. A problemática da 
alfabetização foi e é extensamente discutida por educadores de 
todos os níveis da educação do nosso país, pois o alto número 
de evasão escolar muitas vezes se dá devido às reprovações que 
por sua vez acontecem por causa de uma alfabetização mal rea-
lizada.

A partir dos estudos sobre a psicogênese da escrita possi-
bilitou aos educadores um entendimento mais amplo a respeito 
do processo da aprendizagem na leitura e da escrita, além das 
hipóteses de que as crianças constroem sobre a linguagem es-
crita durante todo o percurso da alfabetização (Ferreiro, 1999).

Com isso os educadores desenvolveram uma alfabetiza-
ção orientada para o letramento através de práticas cotidianas 
de leitura e produção de textos sistematicamente e planejada, 
porque alfabetizar não é somente decodificar ou se apropriar do 
Sistema de Escrita Alfabética, pois abrange um processo muito 
maior de formulação de hipóteses sobre a representação lin-
guística.

	De acordo com Soares (2003), alfabetização e letramento 
são processos diferentes, mas são interdependentes e indisso-
ciáveis, os dois processos precisam ocorrer simultaneamente 
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assegurando assim o domínio do sistema alfabético ortográfico, 
para que dessa forma o aluno use a leitura e a escrita nas va-
riadas situações da vida. Concomitantemente a isso, uma outra 
dificuldade surge para os sistemas de ensino e para os professo-
res alfabetizadores, as avaliações, desafio esse enfrentado para 
a universalização do letramento, associado ao desafio de avaliar 
o avanço para ser alcançada essa meta.

As avaliações e suas implicações na aprendizagem

Entender a avaliação e seus processos na esfera das refle-
xões acerca do currículo escolar reveste-se de grande importân-
cia pelas implicações que podem ter na formação dos educandos. 
A avaliação é uma tarefa árdua e complexa no meio escolar, pois 
existe uma preocupação com o conhecimento e a transformação 
social. Uma importante questão que é o ato de avaliar envolve 
valor, e valor envolve ser humano. Quando se avalia uma pessoa, 
se envolve por inteiro – o que se sabe, o que se conhece desta 
pessoa, a relação que se tem com ela. (Ferreira, 2011)

Essa questão está direta e profundamente ligada ao pro-
cesso de ensinar e aprender, ou seja, à prática pedagógica docen-
te, sendo assim, pode-se dizer que se trata de uma ação humana, 
e, como tantas outras, cercada de dúvidas, angústias, implica-
ções, incertezas e incoerências. “A avaliação é um julgamento 
de valor sobre manifestações relevantes da realidade, tendo em 
vista uma tomada de decisão” (Luckesi,1988, p.33). Desta forma, 
ela implica um juízo de valor que representa qualidade do obje-
to, obrigando, consequentemente, a um posicionamento efetivo 
sobre ele. No contexto escolar, a avaliação corresponde a uma fi-
nalidade que, na maioria das vezes, implica tomar decisões per-
tinentes ao objeto avaliado.

Considera-se muito importante o tema abordado, uma 
vez que está presente no dia a dia escolar do Professor coor-
denador, gestor e educando. Assim, buscar compreender a ava-
liação do ensino/aprendizagem é ter consciência do que se faz, 
da qualidade do que se faz e do compromisso que se tem, das 
consequências que acarretam as ações propostas, pois um dos 
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objetivos da avaliação é a melhoria do ensino. (Silva Filho et al. 
2012). Portanto, a avaliação deve ser um mecanismo de tomada 
de consciência de suas conquistas e dificuldades, e, ao professor, 
deve contribuir para uma reflexão contínua de sua prática peda-
gógica, garantindo a construção de um planejamento que atenda 
às reais necessidades dos alunos.

No desenvolvimento do processo de ensino 
e aprendizagem, o professor deve utilizar os 
resultados das atividades do aluno para ob-
servar o processo de construção do conhe-
cimento. Ao analisar os erros, identifica os 
caminhos utilizados pelo aluno, explorando 
amplamente as possibilidades advindas des-
tes erros (Melchior,1999 p.79).

Segundo Vasconcellos (2005, p.59), “o professor foi for-
mado para ver o erro e não o acerto; aprendeu a desconfiar do 
aluno”. A escola não deve só reforçar a falha do aluno; numa ati-
vidade de avaliação é muito frequente considerar só a resposta e 
não o contexto. Mas o “erro” tem grande valia no processo edu-
cativo, pois pode ser visto não só como indicador de carências e 
de falta de conhecimentos prévios, mas também como abertura 
de novos olhares na construção do conhecimento.

Sabe-se que o grande desafio para a construção de novos 
caminhos, é uma avaliação com critérios de cunho reflexivo, co-
nectado, compartilhado no processo de ensino e aprendizagem. 
Dessa forma, formaremos cidadãos conscientes.

As avaliações do SPAECE ALFA foram elaboradas na pers-
pectiva dos Padrões de Desempenho que são categorias defini-
das a partir de cortes numéricos que agrupam os níveis da Escala 
de Proficiência com base nas metas educacionais estabelecidas.

Desses cortes numéricos dá-se origem a 5 (cinco) Padrões 
de Desempenho: Não Alfabetizado, Alfabetização Incompleta, 
Intermediário, Suficiente e Desejável. Por estes padrões dá-se 
a análise do perfil de desempenho dos alunos. Dentro dessa 
estrutura detectamos em que padrão de desempenho o aluno 
se encontra. Alunos que se encontram em nível abaixo do 
esperado para sua etapa de escolaridade precisam ser foco 
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de ações pedagógicas mais especializadas, a fim de garantir o 
desenvolvimento das habilidades necessárias ao sucesso escolar, 
evitando assim, a repetência e a evasão.

Por outro viés, os que estão no padrão mais elevado indi-
cam o caminho para o êxito e a qualidade da aprendizagem dos 
alunos. Não obstante a isso, mesmo os alunos posicionados num 
padrão mais elevado requerem nossa atenção, pois faz-se neces-
sário estimulá-los para que progridam cada vez mais.

Além de que, as competências e habilidades agrupadas 
dentro destes padrões não esgotam em si o todo que os alunos 
desenvolveram e de que são capazes de fazer, uma vez que as 
habilidades avaliadas são as consideradas essenciais em cada 
etapa de escolarização e possíveis de serem avaliadas em um 
teste de múltipla escolha. Nessa lógica, cabe aos docentes, em 
sua prática cotidiana e através de instrumentos de observação e 
registro, identificar outras características apresentadas por seus 
alunos e que não são contempladas nos padrões.

Padrões de Desempenho

Não Alfabetizado - Apresentam dificuldades em realizar 
as tarefas propostas no teste. Esses alunos ainda não reconhe-
cem, por exemplo, como as letras podem ser utilizadas na escri-
ta. Necessitando, dessa forma, de intervenções pedagógicas com 
situações nas quais a escrita seja utilizada com funções comuni-
cativas reais, a fim de se familiarizar com essa forma de repre-
sentação.

Alfabetização Incompleta - Demonstram ter iniciado 
um processo de domínio e sistematização de habilidades con-
sideradas básicas e essenciais à alfabetização. Tem noção que 
as letras são utilizadas para escrever e sabem como a escrita se 
organiza na página. As intervenções pedagógicas para esse gru-
po de alunos devem favorecer a ampliação de suas capacidades 
leitoras.

Intermediário - Os alunos incluídos neste Padrão de 
Desempenho demonstram um salto qualitativo em sua formação 
como leitores, pois conseguem ler com autonomia palavras 
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que apresentam padrões silábicos mais complexos. Também 
localizam informações em textos curtos, de vocabulário simples. 
Para esses alunos, são necessárias atividades que favoreçam sua 
percepção do texto como um todo.

Suficiente - Conseguem realizar tarefas que exigem habi-
lidades de leitura mais sofisticadas, pois começam a desenvolver 
habilidades de compreensão global do texto. Esses alunos po-
dem ser considerados alfabetizados, mesmo que ainda apresen-
tem dificuldades para fazer leituras mais extensas. As interven-
ções pedagógicas devem favorecer a familiaridade com textos de 
gêneros variados.

Desejável - Conseguem identificar o assunto de um texto, 
o que indica que já estabelecem ligações entre as suas partes 
para chegar ao sentido global. Apresentam uma leitura mais au-
tônoma, o que é importante para o prosseguimento de sua tra-
jetória escolar.

CONCLUSÃO

Ao discutirmos sobre a avaliação e sua intrínseca relação 
com a aprendizagem, especialmente, a aprendizagem de crian-
ças que estão inseridas no 2º ano do ensino Fundamental I, per-
cebemos que a avaliação ainda ocorre pela busca de resultados, 
muitas vezes desconfigurando o processo de ensino e aprendi-
zagem. 

O Programa Alfabetização na Idade Certa foi idealizado e 
surgiu para melhorar o nível de alfabetização no Estado do Cea-
rá, fazendo uma correlação no processo de ensino-aprendizagem 
para que ocorram de forma efetiva, e a busca pelos resultados 
das avaliações não sejam um fim, mas um meio para consolidar 
as habilidades referentes à leitura e escrita dessas crianças. 

O professor alfabetizador tem uma posição importante no 
processo de elaborar e orientar ações que efetivamente levem a 
aprendizagem, que ele não fique preso apenas nas habilidades 
oriundas de descritores. Fazendo com que a criança exercite as 
habilidades e consolide seus conhecimentos. Pois, os resultados 
obtidos por meio dessas avaliações não podem se direcionar 
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apenas para notas, e sim, proporcionar caminhos para diminuir 
as dificuldades de aprendizagem e tornando a aprendizagem 
significativa.

Para que a avaliação assuma seu papel de instrumento 
diagnóstico do aprendizado do docente, tem que estar associada 
a uma pedagogia que esteja preocupada com a transformação 
social e que as avaliações externas perpassem a aprendizagem 
como mediadora e não medidora de conhecimento. Tendo em 
vista que o educador precisa entender a prática da avaliação 
escolar direcionando e direcionando sua ação pedagógica, as-
sumindo um posicionamento pedagógico claro para que possa 
orientar sua prática, no planejamento, na execução e na avalia-
ção.

Desta forma, a avaliação não se configura como um ins-
trumento para a aprovação ou reprovação, mas sim como diag-
nóstico da atual situação.  Para isso, é preciso que na avaliação, 
os dados coletados sejam utilizados para diagnosticar a situação 
da criança e ajudá-la na busca pela aprendizagem. Assim a ava-
liação terá cumprido seu papel, a partir do momento em que seu 
resultado possibilite ações para ressignificar a aprendizagem 
das crianças. 
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INTRODUÇÃO

O presente artigo foi desenvolvido durante a disciplina de 
Política Educacional e análise da Educação Global do Mestrado 
Internacional em Ciências da Educação (World University Ecu-
menical), no qual foi pesquisado sobre os marcos históricos da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira (LDB). 

O objetivo deste trabalho é explanar desde o surgimento 
da primeira LDB até as versões posteriores, além das atualiza-
ções desta lei e discutir os impactos da mesma na educação bra-
sileira em cada época desde a criação dela até os dias atuais. 

O tema discutido nesse trabalho é relevante pois é neces-
sário estudos e revisões constantes dos profissionais que tra-
balham com educação sobre as políticas públicas educacionais 
brasileiras para entendermos os avanços e retrocessos sofridos 
no decorrer da história do Brasil no que tange a questão da edu-
cação do nosso país. E a partir de pesquisas, estudos e reflexões 
sermos educadores críticos e atuantes pela luta de uma educa-
ção emancipatória para nós e para nossos educandos.

DESENVOLVIMENTO

O surgimento da LDB

A educação pública iniciou-se na Europa no século XVIII, 
para disponibilizar conhecimento aos filhos dos trabalhadores 
das fábricas, que estavam aparecendo com o advento da Revolu-
ção Industrial. Mesmo se tratando de uma educação pública, não 
era para todos, pois era ainda uma educação de cunho elitista. 

O direito à educação no Brasil se deu desde a outorgação 
da Primeira Constituição Federal em 1824, quando o país ainda 
vivia sob a administração imperial. A Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB), consiste nos fundamentos, estruturas 
e normatização do Sistema Educacional Brasileiro. 

O surgimento da referida Lei, se deu no ano de 1961, onde 
o Brasil era governado pelo Presidente João Goulart. Do anda-
mento do Projeto original em novembro de 1948 à promulgação 
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da lei em dezembro de 1961, foram anos de profundos debates, 
num processo sem igual na História da Educação Brasileira.

A proposta de elaboração da primeira Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB) advém da necessidade de consolidar 
e dar unidade à regulamentação e estrutu-
ração da educação no país. Em vistas de dar 
respostas às transformações sociais corren-
tes no Brasil e atender o último dispositivo 
constitucional, de 1946, Clemente Mariani, 
Ministro da Educação do Governo de Eurico 
Gaspar Dutra, do Partido Social Democrático 
(PSD), constituiu uma comissão para elabo-
rar o anteprojeto da LDB. Sob a presidência 
de Lourenço Filho, a comissão foi composta 
por eminentes educadores brasileiros, cujos 
trabalhos foram iniciados em 29 de abril de 
1947 (Saviani, 2006, p.89).

A influência dos educadores liberais na comissão espe-
lhou-se nas propostas derivadas dos trabalhos, dos quais origi-
nou-se um anteprojeto de influência liberal-democrata que pro-
cedeu ao projeto da LDB, que foi encaminhado à Câmara Federal 
em outubro de 1948. Houve resistência no anteprojeto que foi 
proferido no parecer do Relator Gustavo Capanema, em 1949. O 
problema se deu até 1951 com o arquivamento do anteprojeto. 

A retomada da discussão do anteprojeto só foi possível 
em 1957, no momento em que surgiu o conflito entre os que 
defendiam o ensino público e aqueles que defendiam o ensino 
privado. Com isso, foi retomado o debate em torno da primeira 
LDB, onde houve a apresentação do substitutivo na Câmara Fe-
deral. 

Substitutivo esse, que visava atender os interesses dos 
que defendiam a iniciativa privada e por conta disto, os educa-
dores se colocaram contra o documento. Depois desse aconteci-
mento ficou marcado na História da Educação Brasileira como 
um momento de extraordinária manifestação a favor da educa-
ção no Brasil. 

De acordo Saviani (2006, p. 14), “desde a entrada 
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no congresso o projeto esbarrou na correlação de forças 
representadas pelas diferentes posições partidárias”, sendo 
arquivado no ano seguinte após o deputado Gustavo Capanema 
emitir um parecer considerando inconstitucional o texto do 
projeto. 

O que estava escrito no texto do projeto original da LDB, 
nada mais era do que tornar obrigatório o que já vinha a ser o 
papel do estado para com a educação. 

Com a finalização das discussões acerca da primeira LDB 
no ano de 1959 e sua aprovação na Câmara, aconteceu um dos 
momentos mais fervorosos desde a tramitação, que foi a “Cam-
panha em defesa da Escola Pública”. 

De acordo Buffa (1979, p.55), “esse movimento congre-
gando professores, jornalistas, estudantes, intelectuais, operá-
rios, escritores, organizou uma resistência sistemática e incan-
sável ao projeto aprovado pela Câmara Federal”. Ainda de acordo 
com a autora, esse movimento promoveu várias palestras, reu-
niões populares e convenções com o intuito de modificar o pro-
jeto aprovado. Ainda no ano de 1959 foram publicados dois ma-
nifestos: aqueles que defendiam a escola pública e aqueles que 
defendiam a iniciativa privada. 

Os conflitos se intensificaram entre 1959 e 1960. Em 20 
de dezembro de 1961, o projeto foi transformado em lei, Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 4.024 (LDB), pelo 
Presidente João Goulart, vigorando a partir de 1962.

A nova LDB

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) define e 
regulariza o sistema de educação a partir da Constituição. A pri-
meira LDB levou 13 anos para ser aprovada; foi publicada em 
1961, pelo então presidente João Goulart. Ela ocupava-se da 
educação de grau primário, médio e técnico, da formação do ma-
gistério para o ensino primário e médio e da educação de grau 
superior. 

A nova lei define a leitura como prioridade na educação 
básica. Entre os direitos a serem garantidos pelo Estado, a 
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matéria acrescenta “a alfabetização plena e a capacitação gradual 
para a leitura ao longo da educação básica como requisitos 
indispensáveis para a efetivação dos direitos e objetivos de 
aprendizagem e para o desenvolvimento dos indivíduos”. 

Com a chegada da Ditadura Militar em 1964 ocorreram 
mudanças que influenciaram no campo da educação. Neste novo 
contexto político brasileiro houve a primeira alteração da LDB 
sobre os artigos relativos ao Ensino Superior e sua articulação 
com a escola média. 

Durante o governo do presidente Médici, em 1971, foi 
aprovada a 2ª LDB (Lei nº 5.692/1971), que encaminhou o en-
sino de 1º e 2º graus com formação profissional, o ensino suple-
tivo, assim como os requisitos para professores e especialistas. 
Destaca-se o ensino de primeiro grau obrigatório dos 7 aos 14 
anos; aborda a educação a distância; prevê um núcleo comum 
para o currículo de 1º e 2º grau; determina que os municípios 
devem gastar 20% do orçamento com educação, mas não prevê 
dotação orçamentária para a união ou os estados. 

Com o fim da Ditadura Militar e após intensa manifesta-
ção popular, a nova Constituição Federal brasileira teve sua pro-
mulgação em 05 de outubro de 1988 (CF/88), na qual constou 
um capítulo exclusivo para tratar da educação. Nesse contexto, 
uma nova proposta de LDB entrou em discussão e depois de 8 
anos de tramitação e intensas discussões e controvérsias chegou 
a ser aprovada a versão trabalhada pelo Senador Darcy Ribeiro. 
Após os ajustes finais a nova LDB foi aprovada no dia 20 de de-
zembro de 1996. 

Para Fagundes (2008) a LDB foi inspirada e defendida 
pelo antropólogo Darcy Ribeiro que conseguiu manter ideias 
bem sintetizadas, permitindo uma generalização e flexibilidade 
com repercussões políticas.  A Lei de Diretrizes e Bases é tam-
bém chamada por Saviani (1998) de Lei Magna da Educação 
Brasileira. 

Considerando que a LDB é a Lei Magna da Educação 
Brasileira e esta se situa abaixo somente da Constituição 
Federal, de acordo com o caráter de uma lei geral como está, 
seus dispositivos necessitam ser regulamentados por meio da 
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legislação específica e pela lógica, após a promulgação desta lei. 
No entanto, um grupo de leis complementares foram aprovadas 
antes mesmo da própria lei magna, ressaltando assim o caráter 
de um rearranjo estrutural no campo educacional brasileiro. 
Cury (2002) ressalta que é um marco legal importante na 
história do país declarar a educação como um direito. Logo sendo 
responsabilidade compartilhada do Estado com a sociedade 
civil.

Declarar um direito é muito significativo. 
Equivale a colocá-lo dentro de uma hierar-
quia que o reconhece solenemente como um 
ponto prioritário das políticas sociais (Cury, 
2002, p. 249).

Na LDB de 1996, os níveis escolares estão divididos em: 
Educação Básica, que inclui Educação Infantil, Ensino Funda-
mental e Ensino Médio; e em Educação Superior. A Lei de 1971 
tratava apenas dos níveis de 1º grau e 2º grau, porém não citava 
o de ensino superior, que era definido em outra lei específica. 
Em comum, as duas últimas LDBs dizem que a Educação Bási-
ca tem por finalidade desenvolver o educando, assegurar-lhe a 
formação comum indispensável para o exercício da cidadania 
e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos 
posteriores. 

A versão da LDB aprovada em 1996 é composta por 92 
artigos que garantiram segundo Cury (2002): Ampliação do di-
reito da educação dos 4 aos 17 anos; Organização da Educação 
Nacional com a distribuição de competências educacionais en-
tre a União, Estados, DF e Municípios; Obrigações dos estabe-
lecimentos de ensino, dos docentes e do sistema de ensino; A 
Educação Básica e Superior; As modalidades de ensino; Os pro-
fissionais da educação e os seus requisitos; Recursos financeiros 
destinados à educação.

O presidente Jair Bolsonaro sancionou a Lei 14.191,de 
2021, que insere a Educação Bilíngue de Surdos na Lei Brasilei-
ra de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB – Lei 9.394, 
de 1996) como uma modalidade de ensino independente — an-
tes incluída como parte da educação especial. Entende-se como 
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educação bilíngue aquela que tem a língua brasileira de sinais 
(Libras) como primeira língua e o português escrito como se-
gunda.

A União será responsável por conceder apoio técnico e 
financeiro para esses programas, que serão planejados com a 
participação das comunidades surdas, de instituições de ensi-
no superior e de entidades representativas dos surdos. No dia 
da aprovação, o relator da proposta, senador Veneziano Vital do 
Rêgo (PMDB-PB), ressaltou que as medidas são fundamentais 
para uma escolarização satisfatória, que proporcione condições 
de o cidadão progredir e dominar saberes de outras áreas.

Os impactos da LDB na Educação

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação ou Lei 9394/1996 
define e regulariza a organização da educação brasileira com 
base nos princípios presentes na Constituição de 1934. A LDB é 
a sigla para Lei de Diretrizes e Bases da Educação, considerada a 
mais importante lei que versa sobre a educação no Brasil.

A LDB tornou obrigatória e gratuita a educação básica, 
além de especificar quais etapas são contemplados: pré-escola, 
ensino fundamental e ensino médio. Com o tempo, expandiu o 
ensino básico para nove anos e passou a determinar a matrícula 
de crianças a partir dos 4 anos.

O Estado passou a ter obrigação na oferta e no compro-
misso com a escolarização da criança e do jovem, obrigação essa 
que até então era dos pais. Quanto aos aspectos negativos po-
demos citar a visão tradicionalista da Lei, que apesar de não ser 
inovadora, apresenta componentes atualizados e interessantes.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional repre-
senta um marco na história recente da educação brasileira. Sua 
importância decorre não apenas do conteúdo do texto, mas es-
pecialmente do contexto em que foi elaborada.

Em sua primeira versão, a LDB demorou 27 anos para ser 
concluída o período de fechamento do congresso nacional du-
rante o Estado Novo (1937-1945). Em geral, o Presidente João 
Goulart deu mais autonomia aos órgãos estaduais de educação e 
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regulamentou a existência dos conselhos estaduais e federal de 
educação, além de garantir o empenho obrigatório de recursos e 
orçamento da União e de Municípios.

A primeira LDB permitiu ainda o ensino experimental e o 
ensino religioso facultativo. A partir da redemocratização e das 
discussões sobre a atual Constituição de 1988, as LDB’s ante-
riores foram consideradas obsoletas e começou uma longa dis-
cussão, que resultou na redação e na promulgação da atual LDB, 
sancionada em dezembro de 1996 pelo presidente Fernando 
Henrique Cardoso.

Ao final de 2022, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB) completa 26 anos de aprovação. Após esse pe-
ríodo vários autores, professores e críticos discutem o que esta 
lei realmente representou para a educação brasileira e que im-
pactos ela trouxe de fato.

Destaca-se também o fato desta lei passar por várias alte-
rações no decorrer desses últimos anos, até sua última alteração, 
a lei 14.407 de 202, de 2022 oriunda do PL 5.108/2019, apro-
vado pelo senado em 21 de junho. Sancionada sem vetos, pelo 
então presidente Bolsonaro. A nova lei define a leitura como 
prioridade na educação básica.

As alterações são necessárias para acompanhar o avan-
ço da sociedade, buscando cada vez mais diminuir os abismos 
existentes, garantindo e assegurando que a educação seja ofe-
recida de forma igualitária, o que propõe de fato a própria LDB. 
Após 20 anos de existência é possível, segundo Sônia Kruppa, 
afirmar que “sim, a LDB de 1996 representa um avanço. Mas ela 
representa um avanço pleno? Não. Por quê? Porque a educação 
e o direito à educação, como os direitos sociais no Brasil, estão 
todos em disputa”. E esta é uma disputa na qual estarão sempre 
em jogo os próprios termos desta lei fundamental.

Em seu livro Da nova LDB ao Fundeb: por uma outra 
política educacional, Dermeval Saviani critica justamente os 
impactos dessa nova lei. A década de 1990 foi aquela que o 
neoliberalismo foi mais implementado com toda força no Brasil, 
por conta dos oito anos do governo de Fernando Henrique 
Cardoso muitas vezes, porém, se omite o fato de que o projeto 
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neoliberal continua sendo implementado até os dias de hoje, por 
Luiz Inácio Lula da Silva. Saviani declara que reviu, ampliou e 
atualizou o livro, em sua sexta edição, para que pudesse estender 
a análise do primeiro mandato de Lula. O livro ainda ganhou um 
capítulo, para que Saviani pudesse analisar o Plano de Educação 
Nacional, promulgado em 2001. Segundo o autor o PNE é a 
principal medida de política educacional decorrente da LDB.

CONCLUSÃO

Analisando a educação básica, o presente texto propôs-se 
a analisar os anos de vigência desde o surgimento da LDB aos 
dias de hoje nos limites das iniciativas adotadas para consolidar, 
aperfeiçoar ou modificá-la, mediante políticas públicas propos-
tas para o setor educacional, no decorrer desse período. Bus-
cando desenvolver uma reflexão sobre a concepção de educação 
básica definida pela LDB, incluindo aspectos específicos às três 
etapas que a compõem: educação infantil, ensino fundamental e 
ensino médio.

Observando alguns dados e elementos novos relaciona-
dos a Lei, focando nos debates e nas mudanças após a promul-
gação da LDB, como a ampliação do ensino fundamental para 
nove anos de duração e a formação técnico-profissional no en-
sino médio integrado. Nessa trajetória procurou-se entender as 
mudanças que provocaram os movimentos da sociedade em sua 
vivência com a escola e o processo educativo informal, explici-
tando as suas expectativas e necessidades, que nem sempre re-
percutem nas políticas públicas.

Na formulação da LDB, foram marcantes as influências 
exercidas por grupos e órgãos que operam internamente – em 
nível nacional ou local -, assim como se constatam influências 
externas, de organismos internacionais. Esses diferentes líderes 
resultaram não apenas em conquistas para os diferentes setores 
sociais representados no processo de sua construção, mas gera-
ram também contradições e omissões no texto da Lei. É impor-
tante, agora, acompanhar o andamento dessas políticas e inves-
tigar o seu impacto na sociedade e nos grupos específicos para 
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os quais se dirige, visando à inserção e à justiça social. E, princi-
palmente, avaliar até que ponto essas políticas contribuem para 
a integração do indivíduo, a permanência e qualidade da educa-
ção para o povo brasileiro.
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INTRODUÇÃO

Primeiramente, é crucial observar que a relação entre a 
escola e a família passou por evoluções significativas ao longo 
da história, abrangendo diversos aspectos, tais como políticos, 
sociais, educacionais, financeiros e econômicos. À medida que as 
mães se veem obrigadas a deixar seus lares para trabalhar, devi-
do à necessidade financeira, os filhos passam a ficar mais tempo 
sozinhos. Isso implica em uma transformação na função da es-
cola, que passa a considerar a responsabilidade familiar como 
parte de sua preocupação em relação aos alunos.

As formas e a amplitude das relações entre a família e a 
escola variam, pois, tais interações estão relacionada a diversos 
fatores como: escolarização das famílias, sua classe social, se são 
localizadas no meio urbano ou rural, o número de filhos, o tem-
po disponível e ocupação dos pais. 

Nessa perspectiva, consideramos que é importante deba-
termos sobre essa temática porque antes a família era uma par-
ceira da escola, hoje ela se tornou mais “uma rival”, as crianças 
vão à escola sem limites trabalhados pela família. O convívio em 
uma família desiquilibrada ou que não exija o mínimo de limites 
da criança, influência demais no foco de aprender, não há sepa-
ração entre a cultura da escola e a vida familiar, mas uma exten-
são em que ambas convivem e se influenciam.

Acredita-se que a família e a escola devem ser examina-
das em seus aspectos individuais, a fim de estabelecer caminhos 
de interação claros e definir seus respectivos papéis, benefician-
do assim todos os envolvidos e, por conseguinte, melhorando a 
qualidade do ensino oferecido. A família representa o primei-
ro núcleo social em que um indivíduo entra em contato com o 
mundo. É importante reconhecer que nem todas as famílias têm 
um impacto positivo na vida de suas crianças devido às suas ex-
periências e ações, o que torna desafiante para a escola contar 
com sua colaboração. É vital entender que pais e mães não são 
apenas progenitores, mas desempenham um papel fundamental 
na educação de seus filhos, devendo ser pilares em suas vidas, 
oferecendo um suporte para que as crianças possam se apoiar.



Desafios e Perspectivas na Sociedade Moderna

137

DESENVOLVIMENTO 

Importância da família – escola no processo pedagógico

A família é sem sombras de dúvidas um dos núcleos de 
formação mais importantes dos indivíduos. E um desses proces-
sos se dá em relação as interações entre a família e a escola. Nes-
sa perspectiva a família tem o papel de estrema relevância na 
aprendizagem da criança, pois sua ligação com a mesma acon-
tece desde o ventre da mãe e ocorre durante toda a vida, pois 
estamos em constante aprendizado. Essa relação entre família e 
escola está amparada por exemplo no artigo 2º da LDB que diz:

A educação é dever da família e do Estado, ins-
pirada nos princípios de liberdade e nos ideais 
de solidariedade humana, tem por finalidade o 
pleno desenvolvimento do educando seu pre-
paro para o exercício da cidadania e sua quali-
ficação para o trabalho.

Sabe-se que a educação é de suma importância na vida de 
todos, e nesse processo educacional, a família e a escola preci-
sam caminhar juntos com o mesmo objetivo, conduzir a criança 
para que se torne um cidadão responsável. A escola tem uma 
especificidade - ensinar conteúdos específicos de áreas do saber. 
Escolhidos como sendo fundamentais para seu crescimento es-
colar e profissional (Vauthier, 2020).

Percebe-se que as duas instituições possuem os mesmos 
interesses, a escola ensina os saberes, a família valores morais e 
sociais. Isso não quer dizer que a escola não possa ensinar os va-
lores, mas de maneira sutil, pois tal papel cabe a família, que em 
alguns casos pode até não concordar com valores apresentados 
pela escola, por ter direito ao livre pensamento.

Existem diversas contribuições que tanto a família quan-
to a escola podem oferecer propiciando o desenvolvimento ple-
no respectivamente dos seus filhos e alunos. Alguns critérios 
devem ser considerados como prioridade para ambas as partes. 
Szymanzki (2003) aponta alguns deles: 
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Família:
•	 Selecionar a escola para seu filho estu-
dar e aprender, de forma que a escola atinja 
os objetivos desejados;
•	 Dialogar com o filho o conteúdo estu-
dado;
•	 Cumprir as regras e normas escolares;
•	 Deixar o filho resolver problemas com 
seus amigos, no ambiente escolar;
•	 Valorizar o contato com a escola, prin-
cipalmente nas reuniões e quando for chama-
do para saber da disciplina e aprendizado do 
seu filho.
                 Escola:
•	 Cumprir a proposta pedagógica apre-
sentada aos pais;
•	 Propiciar ao aluno liberdade de mani-
festar-se na escola, nas atividades extras, pro-
jetos escolares;
•	 Receber os pais com prazer diariamen-
te, marcar reuniões periodicamente;
•	 Abrir as portas para os pais fazendo 
com que eles se sintam à vontade para parti-
cipar de atividades culturais, esportivas, apri-
morando o contato entre família-escola;
•	 Ter profissionais qualificados e recur-
sos atualizados, propiciando um ensino de 
qualidade para seus alunos.

A LDB, lei maior da educação nacional formaliza e insti-
tui a gestão democrática nas escolas e vai além da concepção 
de educação, ultrapassa os muros escolares para o crescimento 
educacional dos alunos, mas para que isso possa efetivamente 
ocorrer cabe a participação da família, sendo até mesmo estimu-
lada dentro da própria LDB e da gestão democrática.

Para Soares (2010), nunca na escola se discutiu tanto as-
suntos como falta de limites, desrespeito na sala de aula e des-
motivação dos alunos. Não se tinha observado tantos professores 
cansados e muitas vezes, doentes fisicamente e mentalmente. Os 
sentimentos de frustação nunca estiveram tão presentes na vida 
escolar. 
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Dentro das escolas as discussões que compreendem esse 
quadro tão complexo e muitas vezes caótico, no qual a educa-
ção se encontra, mergulhada, vem se ampliando com o passar 
do tempo. Professores buscam cada dia fórmulas e estratégias 
para o aprendizado de seus educandos, pois diante desses con-
flitos, percebem que em breve não se conseguirá mais ensinar e 
educar.

Entretanto Soares (2010), nos mostra que essas discus-
sões vêm sendo realizadas apenas no âmbito escolar, envolven-
do somente os gestores e grupo de professores. A escola vem 
assumindo a maior parte de responsabilidade pelas situações 
de conflito nela observadas. Procuram-se novas metodologias 
de trabalho, muitos projetos e inúmeros recursos são lançados 
pelo governo no sentido de evitar que o aluno deixe de estudar; 
porém se a família não se comprometer com maior responsabi-
lidade isso pouco adiantará.

A escola em uma abordagem histórica
                 
A escola conforme Freitas (2011), foi criada para servir 

a sociedade, prestar contas do seu trabalho, de como faz, como 
conduz a aprendizagem das crianças, porém a família precisa 
acompanhar a vida escolar de seus filhos, ajudando a escola nes-
se processo. O autor acredita que o diálogo, a compreensão, o 
compromisso são elementos indispensáveis para que se consiga 
terra fértil para a aprendizagem. 

O investimento no sentido de se construir boas relações, 
procurando minimizar a indisciplina é realizado de forma con-
tínua.  A escola, assim como as famílias, vem passando por mo-
dificações constantes, embora as mudanças ocorridas na família 
aconteçam de forma muito mais rápida. A escola precisa acom-
panhar tais mudanças, pois é uma forma de intermediar o diá-
logo e aproximar uns dos outros. De acordo com Benici (2003, 
p. 38) “Mudanças que antes ocorriam em 100 anos agora acon-
tecem em 10 anos, as exigências sociais e culturais estão muito 
rápidas”. 

De acordo com Reis (2007), durante séculos jesuítas 
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criaram e mantiveram todo o ensino público no país. Nesse 
período a escola, se mostrava detentora do conhecimento e 
métodos pedagógicos e sua aplicação era feita em detrimento da 
participação dos pais e da comunidade. O saber era centralizado 
nos professores.

Atualmente as escolas são democráticas e liberais, permi-
tindo a participação de todos. Conforme Rocha e Macedo (2002), 
a escola da atualidade é mais aberta ao diálogo e mesmo a parti-
cipação efetiva das famílias, que tem poder de decisão dentro da 
escola, totalmente diferente das escolas mantidas pelos jesuítas 
no período colonial do Brasil.

Durante muito tempo era claro o papel da es-
cola para sociedade, era respeitada a autorida-
de do professor, diferente de hoje, falta apoio 
dos pais respeito aos professores. Um passo 
importante é ganhar o apoio das famílias uma 
melhor formação dos professores didáticas 
pedagógicas do desenvolvimento e novos 
materiais e equipamentos, o que custaria aos 
cofres públicos (Teixeira, 2000 p.8).

Para o autor acima, essa perca gradual do respeito e do 
respaldo da escola frente a sociedade moderna advém da dimi-
nuição também gradual da participação da família no processo 
educacional, alinhada a um processo de acirramento de animo 
entre essas duas instâncias. 

Reis (2007) afirma que a relação entre a escola e a famí-
lia vem se desestruturando gradualmente, onde as famílias cada 
vez mais cobram da escola o comportamento e algumas condu-
tas, que na verdade são incumbências dela mesmo. Assim, o au-
tor afirma que a família está cada vez mais se eximindo e impu-
tando para a escola as suas atribuições. 

Variantes presentes no relacionamento Pais e Filhos

Serão aqui discutidos os processos de relacionamento en-
tre os pais e seus filhos ao longo da história. No decorrer dos 
anos esse relacionamento modificou-se muito. Antigamente os 
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pais eram tradicionais e faziam as escolhas de seus filhos. A par-
tir dos anos 1970, os filhos passaram a ter escolhas, viver num 
ambiente permissível, os limites que eram rígidos passaram a 
ser elásticos. Em busca de suprir as necessidades dos filhos e 
não repetir os erros passados, alguns pais se tornaram insegu-
ros e tolos, sem cumprir seu papel na educação dos filhos.

Somos a primeira geração de pais de-
cididos a não repetir com os filhos os 
erros dos nossos progenitores. E com 
esforço de abolir os abusos do passa-
do. Somos os pais mais dedicados e 
compreensivos, por outro lado, os mais 
tolos e inseguros que houve na história 
(Monasteiro, 2008. p.01).

                
Para o autor acima a sensação é de impotência, na tenta-

tiva de melhorar como pais, passou-se de um extremo a outro, 
e sem dar limites aos filhos eles fazem o que querem, tanto em 
casa quanto na escola. Afetando de forma direta no aprendizado, 
tornando as crianças desrespeitosas.

Conforme o que diz Tiba (1996. p. 13) “recuperar a au-
toridade fisiológica não significa ser autoritário cheio de des-
mandos, injustiças e inadequação”. O que reificamos atualmen-
te é que muitos pais acreditam no falso mito da liberdade total. 
Libertam os filhos antes mesmo deles terem criados asas para 
voos mais altos, e o resultado disso é um comportamento desas-
troso na maioria das vezes. 

A permissividade dos pais para Soares (2006), será senti-
da como desinteresse, abandono, desamor, negligência. A família 
tem a função de sociabilizar e estruturar os filhos como seres hu-
manos. A violência na infância e na adolescência, por exemplo, 
existe tanto nas camadas menos favorecidos como nas classes 
médias e altas. O que faz a diferença é a capacidade da família es-
tabelecer vínculos afetivos, unindo-se no amor e nas frustações; 
colocar limites, citar regras requer tempo e dedicação e isso falta 
nos pais de hoje segundo o autor. É mais cômodo para eles não 
impôs limites, pois as crianças são bastante críticas e questiona-
doras (não se satisfazem com uma simples resposta).
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É importante que a família esteja engajada no processo 
ensino-aprendizagem. Isto tende a favorecer o desempenho es-
colar, visto que o convívio da criança com a família é muito maior 
do que o convívio com a escola. Portanto, uma boa relação entre 
família e a escola deve estar presente em qualquer trabalho edu-
cativo que tenha como alvo o educando. 

A escola deve também exercer sua função educativa jun-
to aos pais, discutindo, informando, orientando sobre os mais 
variados assuntos, para que em reciprocidade, escola e família 
possam proporcionar um bom desempenho escolar e social as 
crianças. Pois, se toda pessoa tem direito à educação, é evidente 
que os pais também possuem o direito de serem, senão educa-
dos ao menos, informados no tocante a melhor educação a ser 
proporcionada a seus filhos (Piaget. 2007).

 Segundo Macedo (1994), a família é vista como a base da 
sociedade, porém diante das mudanças econômicas, políticas e 
sobretudo sociais, vê-se a instituição familiar estruturada de for-
ma totalmente diferente de anos atrás. O antigo padrão familiar, 
antes constituído por pai, mãe, filhos e outros membros, cujo co-
mando centrava-se no patriarcal ou matriarcal, deixa de existir 
e em seu lugar surgem novas composições familiares. Ou seja, 
famílias constituídas sob mais variadas formas, desde as mais 
simples, formadas apenas por pais e filhos, até outras formadas 
por casais oriundos de outros relacionamentos, ou famílias com-
postas por homossexuais e famílias apenas composta por avós e 
netos, o que não justifica que estas novas formações não possam 
ser consideradas famílias. Constituídas de forma diferentes, mas 
famílias. 

Adicionalmente, conforme observa Macedo (1994), os 
desafios da vida moderna, que resultam na escassez de tempo 
disponível para os pais conviverem de forma significativa com 
seus filhos, juntamente com a rapidez das mudanças ocorridas 
na sociedade e o aumento expressivo das separações e divórcios, 
tornam mais difícil para as famílias proporcionarem o que tradi-
cionalmente denominamos de “educação de berço”.

Em consequência disso, a família contemporânea, assim 
como a instituição do casamento, parece estar vivenciando uma 
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grande mudança. E em decorrência, percebe-se um aumento 
considerável de pequenas famílias chefiadas por jovens esposas 
que tentam se firmar financeiramente. Ao comentar as mudan-
ças ocorridas na estrutura familiar Romanelli diz: 

Uma das transformações mais significativas 
na vida doméstica e que redunda em mudan-
ças na dinâmica familiar é a crescente partici-
pação do sexo feminino na força de trabalho, 
em consequência das dificuldades enfrenta-
das pelas famílias (2005, p.77).

               
Apesar dos diferentes arranjos familiares que se sucede-

ram e conviveram simultaneamente ao longo da história, a famí-
lia ainda se constitui com a mesma finalidade: preservar a união 
monogâmica baseada em princípios éticos onde o respeito ao 
outro é uma condição indispensável. Por outro lado, mudanças 
serão sempre bem-vindas, principalmente quando surgem para 
fortalecer ainda mais a instituição familiar. Constatou-se, porém 
que apesar dessas diferenças e dificuldades, a necessidade dos 
responsáveis (pais, avós, tio, padrastos etc.) em dividir a educa-
ção de seus filhos permanece. Nesse sentido estabelecer um diá-
logo entre escola e a família é fundamental, considerando que 
por maiores que sejam as modificações na constituição familiar, 
esta como relata Ackermam (1980, p.29) “permanece como uni-
dade básica de crescimento e experiência, desempenho ou falha 
dos indivíduos”. E ainda como esclarecem Campos e Carvalho:

A palavra família na sociedade ocidental con-
temporânea tem ainda para a maioria das 
pessoas, conotação altamente impregnada de 
carga afetiva. Os apologistas do ambiente da 
família como ideal para educação dos filhos, 
geralmente evidenciam o calor materno e o 
amor como contribuição para o estabeleci-
mento do elo afetivo mãe-filho, inexistente no 
caso de crianças institucionalizadas (1983, 
p.19).       
               

Devido a tantas transformações nas estruturas familiares, 
somos levados a compreender as famílias contemporâneas como 
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entidades que valorizam vínculos mais profundos, priorizando 
os laços afetivos em vez de se concentrarem exclusivamente na 
união por meio do casamento monogâmico ou de relações de 
natureza meramente sexual. A atual constituição familiar requer 
respeito e dignidade humanos, reconhecendo os laços afetivos 
como elementos fundamentais na formação de uma família, in-
dependentemente de qualquer conexão genética.

Uma parceria que dá certo: Família X Escola

É importante ter em mente que, em todos os tipos de 
envolvimento família-escola, a qualidade dos relacionamentos 
é mais importante que a quantidade, como nem todos os pais 
tiveram boas experiências no período de sua escolarização, tal 
fato faz com que eles transmitam percepções negativas da escola 
para os seus filhos e adotem uma postura distante.

Para Jardim (2006), outros fatores dificultam a aproxima-
ção entre pais e professores, dentre eles, as barreiras culturais, 
especialmente quando a escola não os considera. Portanto, é ne-
cessário que professores e diretores desenvolvam habilidades e 
ações que explorem os diferentes níveis de experiências, conhe-
cimentos e oportunidades dos pais visando uma implementação 
mais efetiva do envolvimento família-escola.

Hoje em dia a necessidade de a escola estar em perfei-
ta sintonia com a família é ainda maior do que tempos atrás. 
A escola é uma instituição que complementa a família e juntas 
tornam-se o lugar mais agradável para a convivência de nossos 
filhos e alunos. A escola não deveria viver sem a família, nem 
a família sem a escola. Uma depende da outra na tentativa de 
alcançar o maior objetivo, o melhor futuro para o filho e automa-
ticamente para toda a sociedade.

Um ponto que faz a maior diferença nos resultados da 
educação e na escola, é a proximidade dos pais no esforço diário 
dos filhos, estando presentes na sua educação, promovendo uma 
maior eficiência na educação e ensino das crianças, ajudando-as 
a superar as suas dificuldades de aprendizagem.
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Costuma-se dizer a família educa e a esco-
la ensina, ou seja, a família cabe oferecer a 
criança e ao adolescente a pauta ética para a 
vida em sociedade e a escola instruí-lo, para 
que possam fazer frente às exigências, com-
petitivas do mundo na luta pela sobrevivência 
(Osório, 1996, p.82).

                
Preparar a criança para o mundo, tanto sua vida profis-

sional quanto pessoal. Orientá-los ao seu compromisso como 
cidadão nessa sociedade que cobra demais e julga mais ainda, 
prepará-los para serem conscientes dos seus atos e atitudes são 
papeis primordiais da família complementados pela escola. 

No âmbito escolar se faz necessário ir além das paredes da 
escola e conhecer a realidade dos seus alunos, o que exige grande 
esforço dos professores e da gestão da escola, é necessário ver 
educação como um ato de amor, transcendendo esse processo 
para além dos muros escolares.

O saudoso educador Paulo Freire certa vez re-
feriu que “não há educação sem amor”. Sabia-
mente ele foi ao amargo de tudo, pois educar 
sem amor pode resultar em mero ganha pão, 
em um simples contar de hora-aula ou uma 
assinatura de ponto apenas (Santana, 2007, 
p.01).

                 
Levando em consideração o que pensa Paulo Freire sobre 

educação, que educar sem amor pode se resultar em mero ganha 
pão, os professores devem ir além das paredes da sala de aula, 
comprometendo-se com o educando, o que se torna-se difícil 
por conta da grande carga horária de trabalho do professor, e o 
número de alunos por sala. 

Se sabe que se deve levar em conta as influências exter-
nas que os alunos podem ter, positivamente ou negativamente. 
Nesse momento a escola deve acompanhar as mudanças cons-
tantes em relação as tecnologias, podendo orientar as crianças 
a usá-las de forma crítica, porque a mídia usa estratégias para 
chamar atenção dos jovens e criar conflitos na família.
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Os grupos de referências para os adolescen-
tes, e até para crianças é a demonstração 
desse vazio, que acaba sendo preenchido por 
personagens da TV, pelos cantores, bandas, 
os Big Brother, ou grupos de MSN, whatsapp, 
skatistas, enfim modelos a serem seguidos 
(Parolin, 2008, p.46).

                
Falta diálogo no ambiente familiar, falta amizade, cum-

plicidade e consequentemente o respeito. As consequências da 
ausência dos pais na vida de seus filhos são muitas. O papel de 
educar passa a ser da escola, das ruas, da televisão e internet, 
onde sem monitoramento algum, os filhos fazem o que querem e 
assistem programas que influenciam negativamente suas vidas. 
Assim, mais do que nunca se precisa que essas relações entre 
família e escola sejam reforçadas e cultivadas. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conclui-se que durante essa pesquisa se comprovou que 
a relação entre escola e família é prioritária para que ocorra uma 
educação de qualidade. As famílias necessitam criar o hábito de 
participar da vida escolar dos seus filhos, para que tomem em 
suas mãos a responsabilidade de educar, caminhar junto ao seu 
crescimento pessoal. O filho é um investimento para toda vida, 
ele necessita da presença familiar na sua vida, pois a criança ou 
mesmo adolescente, precisa sentir-se importante e seguro para 
progredir e prosseguir na sua caminhada. Por outro lado, a esco-
la deve ser responsável por criar meios de aproximação com as 
famílias e a comunidade escolar. Todos juntos lutando por uma 
educação melhor.

Não podemos desconsiderar o fato de que os professores 
tendem a culpar a família pela falta de seu envolvimento quando 
os alunos vão mal, ou apresentam problemas de indisciplina ou 
em sua aprendizagem. Não obstante, os professores tenham ra-
zão quando afirmam que a participação da família na vida esco-
lar do filho é muito importante para um melhor aprendizado, é 
papel da escola buscar, uma prática pedagógica, na qual o aluno 
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possa atribuir significado aos conteúdos ensinados. 
O importante não é encontrar um culpado pelas situações 

ocorridas na vida escolar e pessoal do educando, mas sim bus-
car juntos soluções para tais situações problemáticas. A escola 
como detentora dos conhecimentos, métodos e técnicas de en-
sino, deve ter a iniciativa de aproximar família e escola, envol-
vendo-as em atividades como: comemorações, palestras, confra-
ternizações e reuniões bimestrais envolvendo a comunidade e 
orientando sobre a importância de trabalhar em parceria.

Ressalto que as mudanças são fundamentais para a me-
lhoria do crescimento educacional e pessoal do educando, não é 
fácil, mas é possível com o esforço da comunidade escolar e da 
família, pois só existe sucesso com a parceria família e escola. E 
se tal parceria funcionar a contento todos os envolvidos no pro-
cesso acabam ganhando, pois conseguem atingir o objetivo geral 
da educação que é a formação integral do aluno. 
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INTRODUÇÃO

O presente estudo tem como temática o Sistema de Ava-
liação da Educação básica do Ceará (SPAECE) como instrumento 
de avaliação para a promoção de equidade educacional no esta-
do do Ceará. Isso porque, a avaliação educacional tem demons-
trado grande importância para a evolução e melhoria do proces-
so de ensino e aprendizagem das escolas.

Nesse sentido, o SPAECE se consolidou como uma impor-
tante ferramenta de avaliação e análise dos resultados educacio-
nais no estado, visto que permitiu a identificação de fragilidades 
e potencialidades do sistema de ensino, contribuindo para a im-
plementação de políticas públicas mais efetivas.

Dessa forma, o estudo teve como objetivo geral apresen-
tar o SPAECE como ferramenta para a promoção da equidade 
educacional no estado do Ceará, e como objetivos específicos 
foi exposto sobre a avaliação educacional e o SPAECE; os instru-
mentos que esta avaliação utiliza; e por fim o SPAECE como fer-
ramenta promotora de equidade.

A metodologia utilizada foi a de revisão de literatura, que 
consistiu na análise de livros, artigos científicos e periódicos nas 
seguintes bases de dados: Google Acadêmicos e Scielo. Foram 
incluídos os artigos publicados nos últimos dez anos. Por fim, 
o presente estudo demonstra a sua relevância na medida que 
possibilita a compreensão de como que o SPAECE contribui para 
a promoção de equidade na educação.

DESENVOLVIMENTO

A Avaliação Educacional e o SPACE

A avaliação educacional é uma prática fundamental para 
o processo de ensino e aprendizagem, pois permite identificar o 
que foi aprendido, o que precisa ser melhorado e como isso pode 
ser alcançado. Ela é um processo contínuo e sistemático que en-
volve diferentes aspectos, como habilidades, competências, co-
nhecimentos e valores (Almeida, 2018).
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A avaliação educacional pode ser dividida em três tipos: 
avaliação diagnóstica, avaliação formativa e avaliação somativa 
(Freitas, 2018). A avaliação diagnóstica é realizada no início do 
processo de ensino e aprendizagem e tem como objetivo iden-
tificar o nível de conhecimento dos alunos em relação ao con-
teúdo que será trabalhado. A avaliação formativa é realizada du-
rante todo o processo de ensino e aprendizagem, com o objetivo 
de identificar o que precisa ser melhorado e como isso pode ser 
alcançado. Já a avaliação somativa é realizada ao final do proces-
so de ensino e aprendizagem, com o objetivo de verificar o que 
foi aprendido pelos alunos (Cunha, 2018).

No Brasil, a avaliação educacional é realizada por diferen-
tes órgãos e instituições, como o Instituto Nacional de Estudos 
e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) e as Secretarias 
Estaduais e Municipais de Educação. Entre as principais avalia-
ções educacionais realizadas no país, destacam-se o Exame Na-
cional do Ensino Médio (ENEM), o Sistema Nacional de Avaliação 
da Educação Básica (SAEB), o Programa Internacional de Avalia-
ção de Estudantes (PISA) e o Sistema Permanente de Avaliação 
da Educação Básica do Estado do Ceará (SPAECE) (INEP, 2021).

O SPAECE, em particular, é um sistema de avaliação de-
senvolvido pelo Governo do Estado do Ceará que tem como ob-
jetivo avaliar o desempenho dos alunos da rede pública de ensi-
no em relação aos conteúdos trabalhados em sala de aula. Ele é 
realizado anualmente e envolve alunos do 2º, 5º e 9º anos do 
Ensino Fundamental e do 3º ano do Ensino Médio (Ceará, 2021).

Os resultados do SPAECE têm mostrado uma melhora sig-
nificativa no desempenho dos alunos da rede pública de ensino 
do Ceará, especialmente em relação à leitura e escrita. Além dis-
so, o SPAECE tem sido apontado como um instrumento impor-
tante para a promoção da equidade educacional, já que permite 
identificar as diferenças no desempenho dos alunos e auxiliar no 
desenvolvimento de políticas públicas para reduzir essas desi-
gualdades (Ceará, 2021).

No entanto, é importante ressaltar que a avaliação 
educacional não deve ser vista como um fim em si mesma, mas 
como um meio para a melhoria da qualidade do ensino e da 
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aprendizagem (RISTOFF, 2018). Além disso, é necessário que a 
avaliação seja realizada de forma justa e equitativa, levando em 
consideração as diferenças socioeconômicas e culturais dos 
alunos e evitando a reprodução de desigualdades.

Instrumentos de análise do SPAECE

O SPAECE (Sistema Permanente de Avaliação da Educa-
ção Básica do Estado do Ceará) utiliza diferentes instrumentos 
de análise para avaliar o desempenho dos alunos da rede pú-
blica de ensino em relação aos conteúdos trabalhados em sala 
de aula. Assim sendo, passa-se a uma breve exposição sobre os 
instrumentos de análise utilizados nesta avaliação.

Os testes de proficiência são aplicados aos alunos para 
avaliar o nível de domínio de habilidades e conhecimentos es-
pecíficos, como leitura, escrita, matemática e ciências (Santos et 
al., 2017, p. 283).

Os questionários aplicados aos alunos, professores e ges-
tores escolares para avaliar suas percepções sobre o processo de 
ensino e aprendizagem, as condições de trabalho e as políticas 
públicas de educação (SEDUC, 2015).

Já a observação em sala de aula é realizada por avaliadores 
externos, que observam as práticas pedagógicas dos professores 
e a interação entre os alunos em sala de aula (CEARÁ, 2019).

Há também a análise de documentos produzidos pelas 
escolas, como planos de ensino, relatórios de desempenho dos 
alunos e registros de frequência (CEARÁ, 2019).

Também, tem-se a análise de indicadores educacionais 
por meio da utilização de indicadores educacionais, como taxas 
de evasão, reprovação e abandono escolar, para avaliar a quali-
dade do ensino e a efetividade das políticas públicas (CEARÁ, 
2019).

Esses instrumentos de análise são importantes para que 
o SPAECE possa avaliar de forma mais ampla o desempenho dos 
alunos e das escolas, bem como identificar aspectos que preci-
sam ser melhorados e desenvolver políticas públicas mais efeti-
vas para a promoção da equidade educacional.
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O SPAECE como ferramenta de promoção de equidade 
educacional

Um dos principais benefícios do SPAECE é a sua capacida-
de de promover a equidade educacional no Estado do Ceará. O 
sistema de avaliação permite identificar as diferenças no desem-
penho dos alunos de diferentes regiões e escolas, bem como as 
diferenças socioeconômicas e culturais que podem influenciar o 
desempenho dos alunos.

Com base nessas informações, o governo pode desenvol-
ver políticas públicas para reduzir essas desigualdades e melho-
rar a qualidade do ensino oferecido nas escolas públicas. Isso 
inclui a criação de programas de formação de professores, a me-
lhoria da infraestrutura das escolas e a implementação de pro-
jetos pedagógicos que atendam às necessidades específicas dos 
alunos de cada região.

Além disso, o SPAECE também permite que os gestores 
escolares e os professores identifiquem as áreas em que os alunos 
têm mais dificuldade e direcionem seus esforços para melhorar 
o desempenho dos alunos nessas áreas. Isso pode incluir a im-
plementação de metodologias de ensino mais eficazes, o uso de 
recursos educacionais mais adequados e a oferta de atividades 
extracurriculares para complementar o aprendizado dos alunos.

Com essas medidas, o SPAECE tem contribuído significati-
vamente para a promoção da equidade educacional no Estado do 
Ceará. Os resultados do sistema de avaliação têm mostrado uma 
melhora no desempenho dos alunos da rede pública de ensino, 
especialmente em relação à leitura e escrita.

Nesse sentido, tem-se o resultado do ano de 2019, em que 
se verificou que a taxa de alfabetização dos alunos do 2º ano 
do Ensino Fundamental atingiu 93,2%, o que representou um 
aumento de mais de 14 pontos percentuais em relação a 2007. 
Além disso, em 2019, cerca de 61,6% dos alunos do 5º ano do 
Ensino Fundamental apresentaram nível adequado em leitura, 
e 54,5% apresentaram nível adequado em matemática. Já no 9º 
ano do Ensino Fundamental, 46,3% dos alunos atingiram o nível 
adequado em leitura e 20,2% em matemática. Em relação ao 
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Ensino Médio, 32,3% dos alunos atingiram o nível adequado em 
leitura e 9,6% em matemática (CEARÁ, 2020).

Além disso, o SPAECE tem sido apontado como um instru-
mento importante para o desenvolvimento de políticas públicas 
que visam a redução das desigualdades educacionais e a melho-
ria da qualidade do ensino oferecido nas escolas públicas.

CONCLUSÃO

A avaliação educacional é uma importante ferramenta 
para avaliar a qualidade da educação e promover melhorias no 
ensino. Nesse sentido, o SPAECE se destaca como um sistema de 
avaliação educacional do Estado do Ceará que tem como objeti-
vo promover a equidade educacional.

Os instrumentos de análise do SPAECE permitem avaliar 
o desempenho dos alunos em diferentes áreas do conhecimen-
to, o que possibilita identificar as áreas em que a escola precisa 
melhorar e desenvolver estratégias para alcançar melhores re-
sultados.

Com base nos resultados do SPAECE, é possível afirmar 
que ele tem contribuído significativamente para a promoção da 
equidade educacional no Estado do Ceará, principalmente em 
relação à leitura e escrita. Os resultados mostram uma melho-
ra no desempenho dos alunos da rede pública de ensino, o que 
demonstra que as medidas adotadas pelo governo estadual têm 
sido efetivas.

Assim, pode-se concluir que o SPAECE é uma ferramenta 
importante para a promoção da equidade educacional no Esta-
do do Ceará, pois permite avaliar a qualidade do ensino e de-
senvolver estratégias para melhorar o desempenho dos alunos. 
Não obstante, a avaliação educacional deve ser vista como um 
instrumento fundamental para a promoção de uma educação de 
qualidade e igualdade de oportunidades para todos.
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INTRODUÇÃO

A formação de professores para trabalhar com alunos com 
deficiência visual é fundamental para garantir a inclusão escolar 
e a qualidade de atendimento educacional. A mesma destina-se 
a ensinar, desenvolver e capacitar pessoas em condições de de-
sigualdade pela perca total ou parcial da visão que é um dos 
mais importantes meios de comunicação com o ambiente pois, 
cerca de 80% das informações que recebemos são obtidas por 
seu intermédio.

A formação inicial dos professores deve abranger con-
teúdos sobre educação inclusiva e a atenção à diversidade, bem 
como disciplinas específicas que tratem da deficiência visual. Os 
professores, na maioria dos casos não saem das universidades 
completamente preparados para ensinar alunos com DVs. Sua 
formação no que diz respeito à educação inclusiva e ao atendi-
mento educacional especializado (AEE) ainda é insuficiente em 
muitos cursos de licenciatura.

Embora existam disciplinas na grade curricular que abor-
dam a Educação Especial, os mesmos não são suficientes para 
preparar o professor para lidar com as demandas específicas 
dos alunos com Deficiência Visual. São necessárias vivências 
práticas e de contato com as tecnologias assistivas e recursos 
pedagógicos necessários para atender a esses alunos.

Dessa forma a formação continuada é fundamental para 
que possam adquirir conhecimentos e habilidades necessárias 
para melhor trabalhar e promover a inclusão escolar. É preci-
so que haja investimentos em capacitações e cursos específicos 
bem como um programa de extensão universitária que visem a 
formação de professores para o atendimento de alunos com essa 
deficiência. Salienta-se que o professor esteja capacitado para 
trabalhar com alunos com deficiência visual, conhecendo as téc-
nicas e estratégias adequadas para cada situação.

Tal formação é de extrema importância por razões como:
-	 Conhecimento dos recursos e estratégias pedagógicas 

adequadas específicas para tornar o ambiente de aprendizado 
mais acessível e acolhedor para estes alunos.
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-	 Melhor adaptação dos materiais didáticos de acordo 
com as necessidades do DV como a produção de materiais em 
Braille ou em formatos digitais acessíveis.

-	 Compreensão das especificidades da deficiência as li-
mitações e potencialidades, de forma a atender as suas necessi-
dades de maneira mais eficaz.

-	 Promoção da inclusão social e educacional que deve 
ser entendida como um processo não só na escola, mas também 
a adaptação do ambiente e a promoção de práticas pedagógicas 
inclusivas no cumprimento dos direitos dos mesmos.

-	 Reconhecer e identificar o potencial de visão residual 
o mais rápido possível para auxiliar no processo de ensino e 
aprendizagem desse aluno. A visão residual pode ajudar na lei-
tura de fontes específicas e impressão ampliada. Com o uso de 
contrastes, entre a letra e o fundo ou personagem/fundo, tam-
bém é bastante válida. Cores ousadas e contrastantes também 
devem ser consideradas.

-	 Conhecer e saber manusear equipamentos e materiais 
didáticos-pedagógicos que favoreçam o aprendizado destes alu-
nos quer em salas de aula comuns ou em salas de AEE. Reglete de 
mesa, Kit de Desenho geométrico, Calculadora sonora, Punção, 
Soroban, Impressora Braille, Máquina Datilografia Braille, áudio 
livros, softwares (Dosvox) de leitura, e escrita, esses recursos 
podem auxiliar no acesso às informações e no desenvolvimento 
das habilidades cognitivas dos mesmos.

-	 Construir recursos de fácil acesso e pouco custo a 
exemplo de alfabetos móveis, quebra cabeças, jogos educativos, 
desenhos em relevo, auxilie nas atividades de vida diária, ativi-
dades ampliadas. Ou mesmo atividades de vida diária como o 
escovar, percorrer a escola, alimentar-se, descolar-se com ajuda 
de bengalas, aguçar as percepções táteis olfativas e auditivas.

Para Mantoan, o professor e a escola devem respectiva-
mente:

O professor deve estar disposto a aprender 
como aluno cego, reconhecendo-o como um 
sujeito capaz de construir o conhecimento e 
expressar sua criatividade e seus sentimen-
tos. A escola inclusiva deve ser um espaço de 
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aprendizagem para todos os alunos indepen-
dentemente de suas diferenças individuais, e 
deve oferecer recursos e estratégias pedagó-
gicas que permitam a todos aprenderem jun-
tos e se desenvolverem plenamente (Man-
toan, 2003, p.110).

Um professor com alunos DVs deve desenvolver um pla-
nejamento de ensino que considere as diferenças do seu grupo. 
Preparar a sala de aula para acolher os alunos com necessidades 
educativas e respeitá-los como pessoas que têm as suas limi-
tações assim como as suas potencialidades. Adaptar sua práti-
ca de sala de aula regular usando recursos usados na educação 
especial. Procurar uma relação articulada entre direção escolar, 
coordenação, professores e demais funcionários. Auxiliar o alu-
no dentro do princípio da individualização sem perder de vista 
o trabalho em grupo e coletivo.

Além disso, é importante considerar que a deficiência 
visual não é limitação única, mas sim um conjunto de dificulda-
des que podem variar de acordo com cada indivíduo. Portanto 
atendimento educacional deve ser individualizado e adaptado 
às necessidades específicas de cada aluno (Mantoan, 2003).

Na abordagem educacional de alunos cegos e com baixa 
visão, é necessário levar em consideração algumas característi-
cas diferenciadas, neste caso o grau de complicação visual, que 
determinará o tipo de atendimento adequado. Alunos com baixa 
visão possuem resíduos visuais que podem ser muito úteis para 
o seu processo de ensino e aprendizagem (Gasparetto; Nobre, 
2007).

De acordo com dados do IBGE de 2010 da população bra-
sileira, cerca de 3,5% têm deficiência visual. Totalizando no Bra-
sil 528.624 pessoas incapazes de enxergar (cegos); 6.056.654 
pessoas possuem baixa visão ou visão subnormal (grande e per-
manente dificuldade de enxergar) e outros 29 milhões de pes-
soas declararam ter alguma dificuldade permanente de enxergar, 
ainda que usando óculos ou lentes.

Nesse contexto, identificar e conhecer o potencial de visão 
residual o mais rápido possível pode auxiliar muito no processo 
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de ensino e aprendizagem desse aluno. Para assegurar a todos 
o direito à educação, há no Brasil leis que amparam as pessoas 
com deficiência visuais: o artigo 205, bem como o art.208 e 227 
da CF/88, inciso III, garantem:

Art. 205. A educação, direito de todos e dever 
do Estado e da família, será promovida e in-
centivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao plenodesenvolvimento da pessoa, 
seu preparo para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho;
Art. 208. O dever do Estado com a educação 
será efetivado mediante a garantia de: III - 
atendimento educacional especializado aos 
portadores de deficiência, preferencialmente 
na rede regular de ensino;
Art.227. O direito à educação, à saúde, à cul-
tura e ao lazer para todas as crianças e ado-
lescentes, incluindo aqueles com deficiência 
visual.

Segundo o Art. 2º da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 
(Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência) também 
conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência estabele-
ce direitos e garantias para pessoas com deficiências incluindo 
os visuais, em diversas  áreas, como educação, trabalho, saúde, 
acessibilidade e mobilidade urbana como: 

Pessoas com deficiência são aquelas que têm 
impedimentos de longo prazo de natureza fí-
sica, mental, intelectual ou sensorial, os quais, 
em interação com diversas barreiras, podem 
obstruir sua participação plena e efetiva na 
sociedade em igualdades de condições com 
as demais pessoas. Lei nº 12.764/2012: Co-
nhecida como Lei Berenice Piana, essa Lei 
institui a Política Nacional de Proteção dos di-
reitos da pessoa com transtorno do Espectro 
do Autismo e garante direitos e proteção para 
pessoas com autismo e Deficientes Visuais.

Especificamente aos DVs, o Decreto nº 5.296, de 2 de 
dezembro de 2004, considera:
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[...] Cegueira, na qual a acuidade visual é igual 
ou menor que 0,05 no melhor olho, com a 
melhor correção óptica; a baixa visão, que 
significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no 
melhor olho, com a melhor correção óptica; 
os casos nos quais a somatória da medida do 
campo visual em ambos os olhos for igual ou 
menor que 60°; ou a ocorrência simultânea 
de quaisquer das condições anteriores.

Essas leis e outras normas legais, como as diretrizes cur-
riculares para educação especial e a Convenção Internacional 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, que o Brasil ra-
tificou em 2008, são importantes instrumentos para garantir 
direitos e inclusão para as pessoas com deficiência visual.

A formação continuada pode ser oferecida por meio de 
cursos, palestras, seminários, grupos de estudos, entre outras 
modalidades. É importante que essas formações sejam planeja-
das de acordo com as demandas específicas dos professores e 
que abordem temas que possam contribuir para a melhoria da 
prática pedagógica. Existem várias opções de cursos ofertados 
no estado do Ceará para professores que desejam se especializar 
no atendimento a alunos DVs, algumas das opções são:

-	 Curso de Educação Inclusiva e Tecnologia Assistiva 
na Educação Especial, Universidade Estadual do Ceará (UECE): 
Especialização lato senso voltado para professores de educação 
básica e tem como objetivo capacitar os profissionais para a in-
clusão de alunos com deficiência visual em sala de aula;

-	 Curso de Aperfeiçoamento em Educação Especial In-
clusiva, Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Ceará (IFCE): Tem como objetivo aprimorar a formação de pro-
fessores que atuam em salas de aulas multifuncionais, com foco 
na inclusão de alunos com deficiência visual;

-	 Curso de Especialização em Educação Inclusiva e Li-
bras, Universidade Federal do Ceará (UFC): Este é voltado para 
professores de educação básica que desejam aprimorar suas ha-
bilidades em relação à inclusão de alunos com deficiência visual, 
além de oferecer formação em Libras;
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-	 Curso de Braille, Associação dos Cegos do Ceará 
(ACECE): Voltado especificamente para aprendizagem do sis-
tema Braile, utilizado por pessoas com deficiência visual para 
leitura e escrita.

Independente da formação, especialização e cursos é ne-
cessário ao professor sensibilidade para lidar com as emoções e 
necessidades especiais dos alunos com deficiências visuais, in-
cluindo a promoção da autoestima e da autoconfiança.

METODOLOGIA

A metodologia utilizada neste artigo constituiu em uma 
revisão bibliográfica com análise reflexiva e caráter qualitativo 
dos principais estudos e pesquisas na área. A revisão bibliográ-
fica é uma técnica importante na construção do conhecimento 
científico, pois permite conhecer as contribuições já existentes 
sobre determinado tema a e, assim identificar lacunas e proble-
mas a serem solucionados. Lakatos e Marconi (2017).

Para isso foram realizadas buscas em bases de dados ele-
trônicos como of Science e Google Scholar, utilizando termos de 
busca relacionados, ao tema como “deficiência visual” “formação 
de professores”, “inclusão escolar” entre outros. Foram selecio-
nados artigos em periódicos científicos, livros, teses e disserta-
ções que abordavam a formação de professores para atendimen-
to em sala de aulas regulares de pessoas com deficiência visual.

Para SANTOS Gildenir (2017, p. 62) a revisão bibliográfi-
ca é uma das etapas da pesquisa que deve ser realizada de forma 
sistemática, metódica, crítica, buscando informações relevantes 
para o problema em questão. Foram realizadas leituras refle-
xivas dos conteúdos como objetivo de identificar as principais 
contribuições e desafios relacionados à formação de professo-
res nessa área.

Análises de aspectos como estratégias pedagógicas e re-
cursos assistivos mais efetivos, a importância da formação con-
tinuada, as lacunas e desafios ainda existentes no contexto es-
colar. Os estudos apontam para a necessidade de uma formação 
inicial e continuada adequada e especializada que contemple 
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as especificidades da educação inclusiva, com destaque para 
a abordagem de metodologias e recursos didáticos adaptados 
para atender às necessidades dos alunos com deficiência visual.

Além disso a pesquisa revelou a importância do conheci-
mento sobre as leis e as normas que garantem acesso à educação 
e a inclusão dos alunos com DV no ensino regular. Bem como co-
nhecer alguns cursos ofertados no Estado do Ceará para profes-
sores que buscam se especializar na área. É de suma importância 
que o professor note a infinidade de cursos e opções disponíveis 
com a vista a melhorar suas práxis e oferecer a autonomia e in-
dependência aos seus alunos.

RESULTADO E DISCUSSÃO

Os estudos apontam para necessidade de uma formação 
inicial e continuada que contemple as especificidades da educa-
ção inclusiva, com destaque para a abordagem de metodologias 
e recursos didáticos adaptados para atender as necessidades 
dos alunos com deficiência visual.

Referenciais teóricos anteriormente citados, nortearam 
algumas ideias acerca da importância da formação de professo-
res para o atendimento em sala de aulas regulares de pessoas 
com deficiência visual. Além das práticas pedagógicas é fun-
damental que haja investimentos em programas de formação 
continuada, bem como em políticas públicas que promovam e 
garantam os direitos desses alunos visando a promoção de uma 
sociedade mais justa e igualitária.

Nesse contexto foi possível identificar a importância de 
uma formação adequada e especializada para professores que 
atuam com esse público. Constatamos que apesar dos avanços 
na legislação e na conscientização sobre a importância da edu-
cação inclusiva, ainda há muitos desafios a serem enfrentados 
para garantir uma formação adequada dos professores e o aces-
so de qualidade à educação para os alunos com DV. Para Garcia 
(1999, p.88) todos os alunos têm suas singularidades:

A Pedagogia da Diferença propõe uma 
abordagem pedagógica que valoriza as 
diferenças e singularidades dos alunos, 
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buscando garantir a inclusão escolar 
de todos. Para isso, é necessário que o 
professor esteja preparado para atender 
as necessidades específicas de cada aluno, 
utilizando metodologias diferenciadas e 
recursos adequados.

Este tema é muito atual e relevante porque a inclusão 
escolar de alunos com deficiência é um direito garantido por 
lei. Por isso é fundamental que os professores estejam prepara-
dos para atender esses alunos da melhor forma possível. É im-
portante destacar que a Deficiência visual pode se manifestar 
de diferentes formas e graus e que cada caso deve ser avaliado 
individualmente. Alguns alunos podem ter apenas baixa visão 
outro perca total da mesma, desta forma é imprescindível que o 
professor conheça bem as características da deficiência visual e 
saiba identificar as necessidades específicas de cada aluno.

Estar preparado para utilização de recursos pedagógicos 
e tecnológicos que facilitem a aprendizagem, propiciar uma co-
municação clara e objetiva, descrevendo as atividades que serão 
realizadas e informações precisas sobre o tema abordado, estar 
atento às necessidades de orientação e mobilidade do aluno au-
xiliando-o quando necessário, são práxis que visam a melhorar 
a autonomia, autoconfiança favorecer o desenvolvimento global 
desse aluno.

Diversos são os recursos hoje utilizados para facilitar a 
aprendizagem dos DVs ópticos, como textos ampliados adapta-
do de acordo com a necessidade de cada aluno acessórios como: 
lápis suportes para livros, cadernos pautados espaçados, lupas 
manuais, de mesa e de apoio, os Softwares como o DOSVOX que 
editor de texto, leitor, é um sintetizador de voz formatação de 
texto em tinta e Braille.

Segundo Libâneo (1997, p.102), a escola ideal deve ser:
Um espaço que possibilite aos alunos o de-
senvolvimento de suas potencialidades, ha-
bilidades e competências, considerando as 
demandas sociais, culturais e econômicas da 
contemporaneidade. Deve ser uma escola in-
clusiva que valoriza a diversidade e respeita 
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as diferenças individuais dos alunos. Além 
disso deve oferecer uma formação ampla e 
integral que vá além de mera transmissão de 
conteúdo, promovendo o desenvolvimento 
humano em todas as suas dimensões.

É de suma importância que o professor compreenda seu 
papel de facilitador que tenha sensibilidade e conhecimento 
para lidar com as limitações e desafios que a deficiência visual 
pode apresentar, buscando garantir a igualdade de oportunida-
des independentes das condições físicas ou cognitivas de seus 
alunos. Que ajude a construir uma escola mais humana livre de 
preconceitos que estigmatizam os deficientes em ineficientes.

Segundo a OMS Organização Mundial da Saúde as pessoas 
com DV não são limitadas pelas suas deficiências, mas sim pelas 
atitudes e barreiras sociais que impedem o seu desenvolvimen-
to e participação plena na sociedade. (OMS, 2011)

“Ser cego não significa que você não possa ver, mas sim 
que você deve usar outras formas de percepção para compreen-
der o mundo.” (Louis Braille)

CONCLUSÃO

Compreendemos que a formação de professores para o 
atendimento em sala de aulas regulares de pessoas com DV é 
fundamental para garantir a inclusão escolar desses alunos. Para 
isso é necessária capacitação para trabalhar com diferentes es-
tratégias pedagógicas e recursos assistivos que podem favorecer 
o processo de aprendizagem. 

Além disso é importante destacar que a formação deve ir 
além da simples aquisição de conhecimentos teóricos, deve in-
cluir também a reflexão crítica sobre as práticas pedagógicas 
e a busca por soluções criativas e inovadoras para os desafios 
encontrados no cotidiano escolar. Nesse sentido é fundamental 
não somente os aspectos técnicos e metodológicos, mas também 
a dimensão humana e ética, buscando desenvolver nos profes-
sores competências socioemocionais que permitam lidar com a 
diversidade e a complexidade do contexto escolar. 
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Dessa forma frente a este desafio faz-se necessário um 
enfrentamento de forma colaborativa por todas as instâncias do 
sistema educacional, como objetivo de garantir uma educação 
inclusiva de qualidade para todos os alunos.

REFERÊNCIAS

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988. Brasília, DF: Presidência da República, [1988]. Disponí-
vel em:< https://www.planalto.gov.br/cc ivil_03/constituicao/
constituicao.htm>. Acesso em 16 fev. 2023

BRASIL. Lei Nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Bra-
sileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da 
Pessoa com Deficiência). Brasília, DF: Presidência da República, 
[2015]. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_
ato2015- 2018/2015/lei/l13146.htm. Acesso em 01 fev. 2023.

BRASIL. Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012. Institui a Po-
lítica Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Trans-
torno do Espectro Autista; e altera o §3º do art. 98 da Lei 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990. Brasília: Presidência da República, 
2012. Disponível em: http:<www.planalto.gov.br >. Acesso em: 
20 set. 2023.

GARCIA, R. L. Educação e exclusão: abordagem socioeducativa 
e psicológica da exclusão escolar. Porto Alegre: ARTMED, 1999.

GASPARETTO, Maria Elisabete: NOBRE, Silvana. Baixa visão e 
suas implicações no processo de ensino e aprendizagem. 
Revista Educação Especial, Santa Maria, v 30, n. 53, p. 139-148, 
set/dez. 2007.

LAKATOS, E. M.; MARCONI, M. A. Fundamentos de metodolo-
gia científica. ed.8,  Atlas, 1997.

MANTOAN, Maria Tereza Eglér. Inclusão Escolar: O que é? Por 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.146-2015?OpenDocument
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm
http://www.planalto.gov.br/


Educação Básica

170

quê? Como fazer ? 2ª ed. São Paulo: Moderna,2003.

MANTOAN, Maria Tereza Égler; MARQUES, Carlos Alberto. A in-
tegração de pessoas com deficiência: contribuições para uma 
reflexão sobre o tema. São Paulo: Ed. SENAC, 1997.

SANTOS, Gildenir Carolino. A importância da revisão bibliográfi-
ca na construção do conhecimento científico. Revista Cientifica 
Multidisciplinar Núcleo de Conhecimento, v.2, n.5, p.51-62, 
2017

LIBÂNEO, J. C. Educação escolar: políticas, estrutura e organi-
zação. São Paulo: Cortez, 2017.



CAPÍTULO 15
TECNOLOGIAS EDUCACIONAIS NA 
EDUCAÇÃO FÍSICA: INOVAÇÃO, 
INTEGRAÇÃO E AVALIAÇÃO

Educational Technologies In Physical Education: 
Innovation, Integration And Evaluation

DOI:  10.51473/ed.al.ebd15

Ana Jeysse de Carvalho Cunha
http://lattes.cnpq.br/3201052638615222

Francisco Xavier da Cunha Júnior 
http://lattes.cnpq.br/5426504811934657

Rafaela da Silva Rocha
http://lattes.cnpq.br/1030917341651366



Educação Básica

172

INTRODUÇÃO

A disciplina de educação física está integrada ao currí-
culo da educação básica, sendo um componente curricular cru-
cial para o pleno desenvolvimento do educando. E como todas 
as disciplinas da grade curricular ela se encontra frente a um 
dilema, a necessidade urgente de integrar em sua práxis as fer-
ramentas digitais. Assim, este tema aborda a integração de tec-
nologias educacionais no contexto da educação física, com foco 
na inovação pedagógica e seu uso como ferramenta de avaliação. 

A educação física tem um papel vital no desenvolvimento 
dos estudantes, contribuindo para sua saúde, bem-estar e ha-
bilidades sociais. As tecnologias educacionais emergentes têm 
o potencial de revolucionar a maneira como a educação física é 
ministrada e avaliada. Nesse contexto, o artigo explorará como 
as tecnologias podem ser implementadas com sucesso nas aulas 
de educação física, com ênfase na sua utilização como forma de 
avaliar o desempenho dos alunos.

O objetivo geral desse capítulo é o de debater a utilização 
das tecnologias educacionais dentro da disciplina de educação 
física. Como objetivos específicos tem-se: analisar as principais 
tecnologias educacionais disponíveis para a educação física; in-
vestigar como essas tecnologias podem ser integradas ao currí-
culo de educação física de forma eficaz e adequada e debater os 
processos avaliativos advindos da utilização dessas tecnologias 
nas aulas.

Trata-se de uma revisão sistemática da literatura que 
identificou estudos e pesquisas relevantes sobre o tema. Crian-
do assim um arcabouço teórico contendo artigos publicados em 
anais de eventos científicos e em revistas, livros dissertações e 
teses que abordam essa temática tão importante para a atualiza-
ção dessa disciplina. 

Visando facilitar a leitura, o capítulo é dividido em três 
subtópicos distintos. Sendo o primeiro destinado a apresenta-
ção das tecnologias educacionais e sua evolução dentro da área 
da educação física, apontando também ferramentas que essas 
evoluções foram dotando as aulas. No segundo subtópico são 
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discutidos como se pode realizar a integração dessas tecnolo-
gias dentro do currículo escolar da educação física, debatendo-
-se os desafios e as potencialidades dessa integração. 

No último subtópico do trabalho debateremos os proces-
sos avaliativos que surgem quando os professores lançam mãos 
das ferramentas digitais em suas aulas, o que se mostrou bastan-
te positivo por tanto conseguir atualizar a área da educação fí-
sica, como fugir das avaliações de desempenho, que dependiam 
somente de aspectos subjetivos. 

DESENVOLVIMENTO 

Tecnologias Educacionais e sua Evolução na Educação Física

A utilização de tecnologias educacionais na educação físi-
ca tem sido uma das principais formas de enriquecer a experiên-
cia de aprendizagem dos alunos e aprimorar a qualidade das au-
las. Ao longo das últimas décadas, essas tecnologias têm passado 
por uma notável evolução, acompanhando o avanço tecnológico 
em outras áreas educacionais.

No passado, a educação física costumava ser 
centrada em atividades esportivas tradicio-
nais, com uma abordagem mais convencional 
de ensino e avaliação baseada em observação 
direta do professor. No entanto, com o adven-
to de novas tecnologias e a crescente integra-
ção da educação no mundo digital, o cenário 
da educação física foi transformado (Coelho, 
2018, p.339).

As tecnologias educacionais na área de educação física 
abrangem uma variedade de recursos. Dispositivos wearables, 
como relógios inteligentes, pulseiras de atividade e sensores de 
movimento, tornaram-se comuns, permitindo aos alunos moni-
torar seus próprios dados de atividade física, como frequência 
cardíaca, passos dados e calorias queimadas. Essas informações 
proporcionam uma maior consciência corporal e permitem que 
os alunos rastreiem seu progresso ao longo do tempo.
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Segundo Fernando (2017), além disso, os aplicativos 
móveis se tornaram uma ferramenta valiosa para o ensino e a 
aprendizagem da educação física. Existem aplicativos que ofere-
cem rotinas de exercícios, guias de treinamento, jogos interati-
vos e até mesmo recursos de realidade virtual que imergem os 
alunos em ambientes simulados para prática de esportes e ativi-
dades físicas. Essas abordagens lúdicas e interativas despertam 
o interesse dos estudantes e tornam as aulas mais envolventes.

Com a evolução da tecnologia, surgiram também recursos 
mais avançados, como plataformas de realidade aumentada e 
realidade virtual (AR/VR). Essas tecnologias permitem simula-
ções imersivas e experiências interativas, onde os alunos podem 
vivenciar ambientes virtuais de prática esportiva, o que pode ser 
especialmente útil para o treinamento técnico e tático em espor-
tes específicos.

Mas segundo Finco (2012), algumas dessas ferramentas 
são bem distantes da realidade da maioria dos educandos do 
nosso país, mas nem por isso o professor deve deixar de apre-
sentá-las para eles, pois estas tecnologias emergentes fazem 
parte do processo de evolução que a própria disciplina precisa 
se submeter. E um dos recursos amplamente debatido e de fácil 
acesso são os jogos eletrônicos, que estão presentes até mesmo 
como conteúdo da Base Nacional Comum Curricular. 

Inúmeros jogos de videogame podem facilitar 
o desenvolvimento da dança e outros conteú-
dos na EFE e ajudar a quebrar o paradigma 
sexista de que isso é conteúdo de meninas e o 
futebol é jogo de meninos. Diferentes conteú-
dos podem ser desenvolvidos com os jogos 
digitais. Mais que utilizar alguns desses jogos 
em nossas aulas, o essencial é poder trazer 
questões centrais a serem debatidas com os 
alunos, a forma como o marketing influencia 
os jogos digitais, os mercados consumidores 
etc., ampliando o conhecimento dos alunos 
acerca dessas produções e como elas podem 
interferir, ou não, em nossas vidas (Horn; 
Mazo 2010, p. 282)
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Entretanto, para Silva e Daolio (2019), apesar do poten-
cial positivo dessas tecnologias, é importante ressaltar que a sua 
incorporação na educação física requer cuidadoso planejamento 
e estratégias pedagógicas bem fundamentadas. Os professores 
precisam ser capacitados para utilizar essas ferramentas de for-
ma efetiva, garantindo que elas complementem e enriqueçam a 
experiência de aprendizagem, ao invés de substituir a interação 
humana e a prática física direta.

Em suma, a evolução das tecnologias educacionais na 
educação física oferece um vasto leque de possibilidades para 
melhorar a aprendizagem e a avaliação dos alunos. Ao aprovei-
tar essas inovações, os educadores têm a oportunidade de es-
timular o interesse dos alunos pela atividade física, promover 
uma abordagem mais individualizada da educação física e forne-
cer um feedback mais objetivo e personalizado durante a avalia-
ção do desempenho físico dos estudantes. O próximo subtópico 
abordará a integração eficaz dessas tecnologias no currículo de 
educação física.

Integração de Tecnologias Educacionais no Currículo de 
Educação Física

A integração bem-sucedida de tecnologias educacionais 
no currículo de educação física requer um planejamento cuida-
doso e uma abordagem pedagógica coesa. Essas tecnologias de-
vem ser vistas como aliadas dos professores, complementando 
suas habilidades e métodos de ensino, em vez de substitutos.

Diante da revolução tecnológica da socieda-
de e dos desafios da Educação Física escolar 
que emergem desse cenário, é indispensável 
a constante atualização dos professores. É 
necessário acompanhar as mudanças e apri-
morar as práticas pedagógicas, assim como a 
evolução que se dá fora da escola. A educação 
se modifica, se renova e acompanha os an-
seios da sociedade, lugar onde surgem novos 
hábitos, costumes e necessidades (Rohden, 
2015, p.4).



Educação Básica

176

Para começar, de acordo Carvalho Junior (2015), é 
essencial identificar os objetivos de aprendizagem específicos 
que as tecnologias educacionais podem apoiar. Isso pode incluir 
a melhoria das habilidades motoras dos alunos, a compreensão 
dos princípios do treinamento físico, o incentivo à prática 
regular de exercícios ou a promoção da saúde e bem-estar geral. 
Com base nesses objetivos, os professores podem selecionar as 
tecnologias mais apropriadas e relevantes para suas aulas.

Um dos desafios na integração das tecnologias para Car-
valho Junior (2015), é garantir que elas estejam alinhadas com as 
diretrizes curriculares e os padrões educacionais estabelecidos. 
É fundamental que as tecnologias escolhidas estejam em 
sintonia com os conteúdos e competências que os alunos devem 
adquirir, de acordo com os planos de estudo. Dessa forma, elas se 
tornam um recurso valioso para alcançar as metas educacionais 
propostas.

Os professores também precisam considerar a disponibi-
lidade e a acessibilidade das tecnologias para todos os alunos. 
Nem todos os estudantes têm acesso a dispositivos sofisticados 
ou à internet em casa, por exemplo. Portanto, é importante ga-
rantir que as tecnologias utilizadas na educação física possam 
ser facilmente integradas ao ambiente escolar e que a escola ofe-
reça suporte adequado para a utilização desses recursos.

A integração das tecnologias pode ocorrer em 
diferentes momentos das aulas de educação 
física. Por exemplo, no início da aula, os alu-
nos podem utilizar aplicativos ou dispositivos 
wearables para registrar seus níveis de ativi-
dade física e frequência cardíaca em repou-
so. Esses dados podem ser analisados pelo 
professor para identificar padrões de com-
portamento e adaptar o conteúdo da aula de 
acordo com as necessidades individuais dos 
alunos (Vaghetti, 2014, p.25).

Durante a aula, as tecnologias podem ser empregadas 
para oferecer experiências de aprendizagem mais imersivas e 
interativas. Por meio de aplicativos e simulações de realidade 
virtual, os alunos podem explorar ambientes esportivos virtuais, 
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praticar habilidades específicas e vivenciar cenários desafiado-
res sem sair da sala de aula. Isso permite uma abordagem mais 
personalizada do ensino e maior engajamento dos estudantes.

Machado et al. (2011), afirmam que após as atividades fí-
sicas, as tecnologias podem ser utilizadas na análise e avaliação 
do desempenho dos alunos. Os dados coletados por dispositivos 
wearables ou aplicativos podem fornecer informações objetivas 
sobre o progresso individual, permitindo aos professores ofere-
cer feedback específico e direcionado para a melhoria contínua 
dos alunos.

Por fim, é importante que os professores sejam capaci-
tados para utilizar as tecnologias de forma efetiva. A formação 
profissional adequada é essencial para que os educadores pos-
sam explorar todo o potencial dessas ferramentas, garantindo 
que elas sejam aplicadas de maneira coerente e significativa no 
contexto da educação física.

Em resumo, a integração de tecnologias educacionais no 
currículo de educação física pode ser uma estratégia eficaz para 
aprimorar a experiência de aprendizagem dos alunos. Ao serem 
utilizadas de forma planejada e alinhada aos objetivos educa-
cionais, essas tecnologias podem enriquecer as aulas, estimular 
o interesse dos estudantes pela atividade física e proporcionar 
uma abordagem mais personalizada na avaliação do desempe-
nho físico dos alunos. O próximo subtópico discutirá o uso des-
sas tecnologias como ferramentas de avaliação na educação fí-
sica.

Tecnologias Educacionais como Ferramenta de Avaliação na 
Educação Física

O uso de tecnologias educacionais como ferramenta de 
avaliação na educação física representa uma mudança na forma 
como os alunos são avaliados em suas habilidades e desempe-
nho físico. Tradicionalmente, as avaliações nessa disciplina eram 
realizadas por meio de observações diretas dos professores, que 
muitas vezes dependiam de critérios subjetivos e não forneciam 
uma visão completa e objetiva do progresso dos alunos.
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Na visão de Galvão e Braum (2022), as tecnologias educa-
cionais introduzem uma abordagem mais precisa e fundamenta-
da para a avaliação. Por meio de dispositivos wearables, aplica-
tivos móveis e outras soluções digitais, é possível coletar dados 
objetivos sobre a atividade física dos alunos durante as aulas e 
atividades extracurriculares. Esses dados incluem informações 
sobre frequência cardíaca, tempo de atividade, intensidade do 
exercício e outras métricas relevantes.

Ainda segundo as autoras esses dados podem ser anali-
sados para fornecer um feedback mais detalhado e personaliza-
do aos alunos. Os professores podem identificar pontos fortes 
e áreas de melhoria individual, ajudando os alunos a entende-
rem seu próprio desempenho e a desenvolverem metas realistas 
para o aprimoramento de suas habilidades físicas.

Além disso, segundo Sebriam (2019), as tecnologias edu-
cacionais permitem que a avaliação seja mais contínua e forma-
tiva. Em vez de depender de uma única avaliação pontual, os pro-
fessores podem acompanhar o progresso dos alunos ao longo do 
tempo, observando como suas habilidades e condicionamento 
físico evoluem ao longo das semanas ou meses. Essa abordagem 
contínua de avaliação fornece uma visão mais abrangente do de-
senvolvimento dos alunos e permite intervenções mais oportu-
nas quando necessário.

Assim, as tecnologias podem ser verdadeiras aliadas de 
debates sobre evoluções físicas, zonas de queima de gordura ou 
mesmo sobre desafios corporais. Podendo ser também proble-
matizadas como conteúdo dentro da própria grade da disciplina, 
que como dito anteriormente se faz presente. 

A utilização de tecnologias educacionais também segun-
do Soares e Almeida (2016), pode tornar a avaliação da educa-
ção física mais inclusiva. Por meio dessas ferramentas, é possível 
adaptar as atividades para atender às necessidades específicas 
dos alunos com habilidades ou condições físicas diferentes. Os 
dispositivos wearables e aplicativos podem ser configurados 
para fornecer ajustes personalizados, como níveis de dificulda-
de, instruções verbais ou visuais, de acordo com as característi-
cas individuais de cada estudante.
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Apesar das muitas vantagens, é necessário 
ter em mente que as tecnologias educacionais 
devem ser utilizadas como uma ferramenta 
complementar à avaliação tradicional, e não 
como uma substituição completa. A combina-
ção de métodos, incluindo avaliação qualitati-
va, observação e feedback verbal, é essencial 
para obter uma compreensão completa do 
desenvolvimento físico e emocional dos alu-
nos (Galvão; Braum, 2022, p.40).

Em suma, o uso de tecnologias educacionais como fer-
ramenta de avaliação na educação física traz benefícios signi-
ficativos para os alunos, professores e pais. Essas tecnologias 
fornecem dados objetivos, permitem uma avaliação contínua e 
formativa, promovem a inclusão e possibilitam um acompanha-
mento mais próximo do progresso físico dos alunos. 

CONCLUSÃO

A integração de tecnologias educacionais na educação fí-
sica, especialmente como ferramenta de avaliação, é uma ten-
dência promissora que oferece benefícios para aprimorar a qua-
lidade da educação física e a experiência de aprendizagem dos 
alunos. Ao longo deste artigo, exploramos como as tecnologias 
evoluíram no contexto da educação física, desde a adoção de dis-
positivos wearables até a implementação de soluções mais avan-
çadas, como realidade virtual e aumentada.

A integração eficaz de tecnologias no currículo de edu-
cação física exige um planejamento cuidadoso, onde os pro-
fessores devem identificar objetivos claros de aprendizagem e 
alinhar as tecnologias escolhidas com os padrões educacionais 
estabelecidos. A flexibilidade das tecnologias permite que sejam 
adaptadas para atender às necessidades de alunos com habili-
dades físicas diversas, promovendo a inclusão e a participação 
de todos.

Ao serem utilizadas como ferramenta de avaliação, as 
tecnologias educacionais fornecem dados objetivos e precisos, 
permitindo um acompanhamento contínuo e formativo do 
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progresso dos alunos ao longo do tempo. Essa abordagem 
proporciona feedback personalizado e direcionado, motivando 
os alunos a se envolverem mais nas atividades físicas e a 
buscarem constantemente aprimorar suas habilidades.

Apesar dos benefícios, é essencial abordar os desafios re-
lacionados aos custos, à formação dos professores, à privacidade 
dos dados e ao potencial de distração. Superar esses desafios re-
quer um esforço conjunto de escolas, educadores e instituições 
para garantir que as tecnologias sejam utilizadas de forma ética, 
responsável e alinhada com os objetivos educacionais.

Em resumo, a integração de tecnologias educacionais na 
educação física é uma abordagem inovadora que oferece opor-
tunidades significativas para melhorar a aprendizagem e a ava-
liação dos alunos. Ao aproveitar o potencial das tecnologias, os 
educadores têm a possibilidade de estimular o interesse dos 
alunos pela atividade física, promover uma abordagem mais in-
dividualizada e fornecer feedback mais objetivo e personalizado 
durante a avaliação do desempenho físico dos estudantes.

Para alcançar o sucesso na implementação dessas tecno-
logias, é fundamental buscar um equilíbrio entre o uso das fer-
ramentas digitais e a preservação da experiência física e social 
proporcionada pela educação física. Com uma abordagem equi-
librada, um planejamento cuidadoso e uma formação adequada 
dos professores, é possível utilizar as tecnologias educacionais 
de forma eficaz e proporcionar aos alunos uma educação física 
mais enriquecedora e inclusiva.

Em última análise, a integração das tecnologias educacio-
nais na educação física pode potencializar o desenvolvimento 
integral dos alunos, promovendo a saúde, o bem-estar e o apren-
dizado ao longo da vida, além de prepará-los para enfrentar os 
desafios do mundo contemporâneo, onde a tecnologia desempe-
nha um papel cada vez mais relevante.
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